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CONTINUAÇÃODO INSTRUMENTOPARTICULARDE ALTERAÇÃO
CONTRATUAL N° 07 E CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE LIMITADA
DENOMINADA“MASSAICONSTRUÇÕESE INCORPORAÇÕESLTDA".

CLÁUSULA 3° - CONSOLIDAÇÃO

3.1. - Em face dasalteraçõesacima, consolida-seo contratosocial, nos termosda Lei n°
10.406/2002,medianteas condiçõese cláusulasseguintes:

CLÁUSULA 1° - DA DENOMINACÃO SOCIAL

1.1. - A sociedadegirasoba denominaçãosocialdeMASSAICONSTRUÇÕES,
INCORPORAÇÕESE PARTICIPAÇOESLTDA.

CLÁUSULA2°- DASEDEE FORO

2.1.- AsociedadeterásuasedeeforonestacidadedeJoãoPessoa,EstadodaParaíba,naAv.
Monteiro da Franca, n° 1092, bairro de Manaíra, CEP 58038-320, no município de João
Pessoa- PB, e terá como nome fantasiaCONSTRUTORA MASSAI

CLÁUSULA 3° - DO OBJETIVO SOCIAL

3.1. - A sociedade terá como objetivo social: Incorporação de edifícios, Construção de
edifíciose Gestãode participaçõessocietáriasem outrasempresas,Holdingnão instituição
financeira.

CLÁUSULA 4° - DO CAPITAL SOCIAL

4.1. ~ O capitalsocialé deR$ 70.000,00(setentamil reais),divididoem70.000(setentamil)
quotas,de valor nominalde R$ 1,00(um real) cada,totalmentesubscritoe integralizadoem
moeda corrente do País.

4.2. - Apósa discriminaçãodo capital,o mesmoserádistribuído,subscritoe integralizadoda
seguinteforma:

SÓCIO PARTICIPAÇÃO QUOTAS VALOR Rs
ALLISON DENNIS DELMAS NUNES 36% 25.200 RS 25.200,00

GUY PORTO BARRETO 32% 22.400 Rs 22.400,00

JOSÉ HERBERT ROCHA DE ALMEIDA 32% 22.400. RS 22.400,00

TOTAL 100% 70.000 Rs 70001500

JUNTA COMERCIAL D0 ESTADO DA PARAÍBA - SEDE

. CERTIFICO O REGISTRO eu os/os/2015 11:56 sos N'
20150391102.
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JucEp Maria de Fátima Ventura Venâncio
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JOAO PESSOA. os/os/2015
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CONTINUAÇÃODO INSTRUMENTOPARTICULARDE ALTERAÇÃO
CONTRATUAL N° 07 E CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE LIMITADA
DENOMINADA“MASSAICONSTRUÇÕESE INCORPORAÇÕESLTDA".

4.3.- É vedadoaossócioscaucionaroudarsuasquotasemgarantia,sejaaquetitulofor.

4.4. - As quotasda sociedadesão impenhoráveis,não podendoser liquidadasmediante
requerimentodecredoresdossócios.

4.5. - A responsabilidadedossóciosé restritaaovalor de suasquotas,mastodosrespondem
solidariamente pela integralização do capital social. Os sócios não respondem
subsidiariamentepelasobrigaçõessociais.

4.6. - No caso de falecimento de algum dos sócios, fica estipulado, continuando ainda
gravadasasquotascom incomunicabilidade,inalienabilidadee impenhorabilidadena forma
dalei civil, conformealteraçãocontratualeredistribuiçãodequotas.

CLÁUSULA 5° - DO PRAZO DE DURAÇÃO

5.1. - O prazode duraçãoda sociedadeserápor tempoindeterminado,extínguíndo-sepor
vontade unânimedos sócios e nos casosprevistos em lei.

CLÁUSULA 6° - DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE

6.1. - A administração da sociedade caberá aos sócios, ALLISON DENNIS DELMAS
NUNES,GUY PORTO BARRETO E JOSÉ HERBERT ROCHA DE ALMEIDA, que
exercerão suas assinaturasisoladamente, com poderes e atribuições de representa-la ativa,
passiva,judicial e extrajudicialmente,semprenadefesadosinteressessociais,sendodeúnica
e exclusivacompetênciaosnegóciospatrimoniais,trabalhistas,previdenciários,tributários,
financeiros, comerciais e todos os demaisatosnecessáriosà gestãoda sociedade,respondendo
quandofor o caso,pelosexcessosquevier a cometer,autorizadoo usodo nomeempresarial,
vedado, no entanto, em atividades estranhasao interessesocial ou assumir obrigações seja em
favor de qualquerdos quotistasou de terceiros.Todavia, podendoonerar ou alienar be
imóveis da sociedade,.apenas›comautorizaçãodos sócios/administradores.

6.2. - O uso da denominação social será feito pelo administrador _deforma isolada e
exclusivamenteparanegóciosdaprópriasociedade.

6.3. - Caberá ao administrador da sociedade à decisão de nomeação dos representantesda
sociedadenasempresascoligadas, controladasou em que participe d:: alguma forma.

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA PARAÍBA - SEDE
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CONTINUAÇÃODO INSTRUMENTOPARTICULARDE ALTERAÇÃO
CONTRATUAL N° 07 E CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE LIMITADA
DENOMINADA "MASSAI CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES LTDA".

6.4. - Em caso de impossibilidade por qualquer motivo, do administrador continuar a exercer
essespoderes,a administraçãoe representaçãoda sociedadecontinuará,mediantealteração
contratualregistradanoórgãocompetente,a serfeitapeloadministradorremanescente.

CLÁUSULA 7° - no PRÓ-LABORE

7.1. - Peloeigercíciodaadministração,o administradorterádireitoa umaretiradamensal,a
título de PRO-LABORE, fixado de comumacordopelossócios,observadasas disposições
regulamentarespertinentes.

CLÁUSULA 8° - DA DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS

8.1. - A distribuição de Lucros ou resultadospoderá ser realizada de forma desproporcional
em relação à participação no capital, cabendoessadecisãoao sócio administrador, através do
acordo de cotista. Os sócios desdejá reconhecema validade destacondição que é justificada
como mecanismode retribuição a cada sócio que colaborou com seu trabalho pessoal para a
formaçãodo resultadoauferido pela sociedade,independentede eventualpagamentode
“PRÓ-LABORE”.

CLÁUSULA9° _rDASDELIBERACÕESSOCIAIS,RETIRADAE
EXCLUSAO DE SOCIOS

9.1. - As quotasda sociedadeserão indivisiveis e não poderão ser cedidasou transferidas sem
o expressoconsentimentodos sócios, cabendoem igualdade de preços e condições, o direito
de preferência ao sócio que queira adquiri-la, no caso de algum sócio ceder as que possuem.

9.2.- É vedadoaossócioscaucionaroudarsuasquotasemgarantia,sejaaquetítulofor.

9.3. - Se qualquerdossóciosdesejaremse retirarda sociedade,deverácomunic
intençãoaosdemaispor escrito,'especiñcandoorpreço'*da-ofertaeascondições-depagamento,
e concedendoprazo de 180 (cento e oitenta) dias para manifestação.

9.4. - Neste caso, se qualquer sócio desejar retirar-se da sociedade, é asseguradoo direito
personalíssimo e exclusivo de preferência ao sócio, que poderá exeizê-lo pagando um valor
nominal dos haveres vigentes a época da retirada em 120 (cento e vinte) parcelas mensais,

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA PARAÍBA - SEDE
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CONTRATUAL N° 07 E CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE LIMITADACONTINUAÇÃODOINSTRUMENTOPARTICULARDEALTERAÇÃO
DENOMINADA“MASSAICONSTRUÇÕESEINCORPORACÕESLTDA". i

iguais e sucessivas,com acréscimoslegais, não estandosujeito, portanto, a igualar ofertas de
terceiros.

9.5. - Os sócios poderão deliberar em reunião de sócios, excluírem da sociedade, por justa
causa, os sócios que estejam pondo em risco a continuidade da empresa, devendo ser
apuradosos respectivoshaveresatravésde demonstraçõescontábeisda sociedadena datado
evento. Nesta hipótesede exclusão de sócios, será levantado um balanço patrimonial na data
da saída,e combasenestasdemonstraçõescontábeisseráapuradoo quinhãodo sócio, que J
será reembolsado em 120 (cento e vinte) prestações mensais, i;uai e sucessivas, com l
acréscimoslegais.

9.6. - As deliberaçõesdos sócios, obedecidasao disposto no artigo 1.010 do Código Civil,
serão tomadas em reunião, devendo ser convocada por qualquer um dos sócios, nos casos
previstosemLei ounocontrato,comantecedênciamínimade08(oito) dias.

9.7. - As convocaçõesserão efetuadaspor carta registrada, telegrama, ou qualquer outro meio
que permita o registro do recebimento,dispensando-seas formalidadesde convocação
prevista no § 3° do artigo 1.152 do Código Civil, quando todos os sócios comparecerem ou
forem comunicadosna forma acima, para estaremcientesdo local, data, hora e ordem do dia.

9.8. - Todas as deliberaçõesda sociedade, inclusive asmatériasconstantesdo Artigo 1.071 do
Código Civil, somenteserãoconsideradascomo aprovadasse assimo forem pela vontade dos
sócios, permitindo-seo registrodos atosperantea Junta Comercialcom a assinaturados
sóciosquerepresentaremessequórummínimo,dispensadaa assinaturadosdissidentes.

9.9. - A reuniãotorna-sedispensávelquandotodosos sóciosdecidirem,por escrito,sobrea
matéria que seria objeto dela.

9.10. - A sociedade poderá adotar livro de atas para registro das deliberações soci '
considerando-seaprovadae válidaquandoassinadapor sóciose administradores.

çLÁUsULA 10° - DOAFFECTIO SOCIETATIS

10.1. - Falecendoqualquer sócio, a sociedadecontinuarásuasatividades normalmente com os
sócios remanescentes. A sociedade é fundada sobre o princípio do AF FECTIO
SOCIETATIS, quedeveestarpresenteobrigatoriamenteem relaçãoa todosos sócios,uma
vez queé fundamentalà sobrevivênciada sociedadee de seudesiderato.Por essarazãonão

JUNTA COMRCIAL DO ESTADO DA PARAÍBA - SEDE
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CONTINUAÇÃODO INSTRUMENTOPARTICULARDE ALTERAÇÃO
CONTRATUAL N° 07 E CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE LIMITADA
DENOMINADA“MASSAICONSTRUÇÕESE INCORPORAÇOESLTDA".

será admitido, em nenhumahipótese, o ingressode eventuaissucessores,seja a que título for,
sem o expresso consentimento de todos os sócios remanescentes, a quem caberá,
exclusivamente, a decisãode admitir na sociedadepessoasestranhasao quadro societário.

10.2. - Na presença de eventuais sucessores,que não obtiveram consentimentode admissão
na sociedade, será levantado um Balanço Patrimonial na datadesseevento, e com basenessas
demonstraçõesque se basearãoexclusivamente nos valores contábeis, será apurado o quinhão
respectivoque seráreembolsadoem 120 (centoe vinte) prestaçõesmensaise sucessivas,
corrigidaspeloIPC (Índicede Preçoao Consumidor),justificando-seesseprazoparanão
colocar em risco a sobrevivência da sociedade.

10.3. - A sociedadenão se dissolverá pela morte, incapacidade, retirada de sócio quotista,
nem por sua exclusão. Também não haverá dissolução da sociedademesmo que remanesça
um único sócio continuando, nestahipótese, com o sócio remanescentepelo prazo máximo de
180 (cento e oitenta) dias, como faculta o inciso IV do artigo 1.033 da lei 10.406/2002.

CLÁUSUJLA11° - DASDISPOSIÇÕESGERAIS

11.1. - Os sócios e os administradores declaram, sob as penas da lei, de que não estão
impedidosde exercer a administraçãoda sociedade,por lei especial, ou em virtude de
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que
temporariamente,o acessoa cargospúblicos,ou por crimefalimentar,de prevaricação,peíta
ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro
nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé

pública,oua propriedade.

11.2. - Fica eleito o foro desta comarca para qualquer ação fundada neste c ntrato,
renunciando-sea qualquer outro por muito especialque seja.

E, por acharem em perfeito acordo, em tudo neste instrumento particular .foi-lavrado,
obrigam-se a cumprir o presente contrato em 01 (um) exemplar destinada a registro ..e
arquivamento na Junta Comercial do Estado da Paraíba.

#é
.JlJ(:EEF'

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA PARAÍBA - SEDE

CERTIFICO o REGISTRO EM 09/os/2015 11:56 soa N°
20150391102.
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João Pessoa- PB, O2de Março de 2014.
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ESTADODAPARAÍBA- PODERJUDICIÁRIO l
COMARCA DA CAPITAL - JUIZO DE DIREITO DA 13a VARA CIVEL

Fórum Des. Mário Moacyr Porto - Av. João Machado, 532, 5° andar - Jaguaribe
CEP.: 58013-520 - João Pessoa - PB

CERTIDÃO

Certifico para os devidos fins, que

compareceu, de forma espontânea, a parte promovida, MASSAI

CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES LTDA, por seu advogado, Dr.

ALISSON CARLOS VITALINO, OAB/PB 11.215, e o mesmo foi citado

para responder ao presente processo, no prazo legal, bem como foi

devidamente intimado da decisão de f|s.96/97, conforme ciente abaixo,

decisão essa, que determinar o bloqueio do imóvel descrito nas

f|s.03/04, no sentido de impedir sua alienação ou oneração junto ao

Cartório de Registro de Imóveis competente. Dou fé.

João Pe soa, 08/03/2019

/ TécnicoJudiciário
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a
PODER JUDICIÁRIO

TMBUNALDEJUSHÇADAPARABA Il

PROTOCOLODECARGADEPROCESSO

DADOS DO PROCESSO

Numeração : 0058980-69.2014.815.2001

Classe : PROCEDIMENTO ORDINÁRIO

Assunto(s): PROPRIEDADE

ATO / NEGOCIO JURIDICO

DEFEITO, NULIDADE OU ANULACAO

LIMINAR

Promovente: MARIA THEREZA DE FATIMA LEITE RODRIGUES

Promovido : MASSAI CONSTRUCOES E INCORPORACOES LTDA

Í

Quantidadedevolumetjm:d7Iünico;()2;()3;()4;()5;()6;( )Volume(s) em carga: (,44A/\ ) todos;( ) “

Quantidadetotaldefolhas:ãâãg EExiste(m) bjeto(s) (CD/DVD, lope lacrado, etc.) anexado ao processo? M( )sim;9<Ênão.Especificaro(s)objeto(s) I
Outras observações:

ADVOGADO/DEFENSOR FAVORECIDO COM A CARGA: I
Nome: ALLISSON CARLOS VITALINO

Inscrição na OAB: O11215PB

Telefone(s): celular: fixo: 1
Advogaoo do )autor ( réu ( )Vítima ( )litisconsorte ( )outro ¡

M069' I
SPONSÁVELPELACARGA: |
°: 4702531 - TJEJPA1 -

RECIBO

Recebi nesta data os autos acima especificados.
Em: O8/O3/2019

(assinatura do recebedor)

observações: Í M” hO23 h

DEVOLUÇÃO
Recebi ne a data os autos acima especificados.
Em:_ Ê) A
Nome/Assinatura o rvidor: '

. -- .-. I¡
Matricula n°: R', H iSWI- g'
Observações
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA 13a
VARA CÍVEL DA CAPITAL.

Processo n.° 005898069.2014,815,2001

AÇÃO DECLARATÓRIADE PROPRIEDADE DE IMÓVELC/C
PEDIDO DE MEDIDA CQUTELAR E IMISSÃO NA POSSE

Autor: MARIA THEREZA DE FÁTIMA LEITE RODRIGUES
CHAVES

Réus: MASSAI CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÓES LTDA e
outros

Pelo direito do ESPÓLIO DE PAULO MIRANDA DE OLIVEIRA

ESPÓLIO DE PAULO MIRANDA DE OLIVEIRA, por seu
advogado, no tinal assinado, constituído nos termos do mandato ora acostado,
com escritório no endereço constante do rodapé de página, onde recebe as
intimações, vem, com o costumeiro respeito, contestar a demanda, fazendo-o
nos termos que se seguem:

1 - O feito merece sofrer correção, dado que fora designada
audiência de conciliação idos de 30/11/2018, todavia, não havia sido ainda
citada uma das partes, no caso, a empresa acima denominada, razão pela qual
sequer poderia ocorrer tal audiência, e o prazo para a contestação também fica
prejudicado, razão pela qual pugna pela regularização do feito com obediência
ao artigo 231 e seguintes do CPC.

Ademais, ainda, os autos foram conclusos no dia 07.12.2018, de

sorte que ficou prejudicada a vista dos autos para a regular defesa, o que tica
também requerido.

2 - Antecipando a defesa, sem prejuizo de posterior aditamento,
quando o prazo para tal for devidamente regularizado, pode-se sentir que o
feito padece de regular legitimidade para a causa, no caso, da autora,
porquanto em seu direcionado inicial aduz que o seu genitor adquiriu o lote de
terreno 12 da Quadra 28 do Loteamento Jardim Recreio Cabo Branco, mas nos

autos não se tem, temto de inventariante, ou formal de partilha e ou escritura
de venda e compra, nos moldes previstos para reconhecimento de propriedade
no sentido de corroborar a legitimidade ativa da autora.

3 - Quanto ao tema de NULIDADE DE ESCRITURA DEFINITIVA

com o cancelamento de registro matrícula n° 64.089, do lote 12 da Quadra 28,

NADIR LEOPOLDO VALENGO & ADVOGADOS ASSOCIADOS
Rua Des. José Peregrino, 65, C tr "João Pessoa/PB,CEP 58.013-500 \ 9.9981- 4427 - 988066551

_If'valengoadv@hotmail.com
_I

/J
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t›- .
do Loteamento Cidade Recrei Cabo Branco, nesta Capital, veja-se que a
autora coletou aos autos rtidões de registros de imóveis; às folhas

certiticandoque PAULO MIRA DA DE OLIVEIRA doou o lote em questão para
a sua filha MARIA JADY MIRA DA, idos de 2004, e que esta ao depois alienou
referidoloteparaMASSAICO TRUÇÕESE INCORPORAÇÓESLTDA.

Quer dizer, o Lo 12 da Quadra 28 não está no domínio do

Espólio e sim de terceira pess a, logo, até mesmo podendo-se suscitar que a
contestante não é parte legíti a para compor a relação processual, pois não
poderá jamais deferir a pretend da transferência do referido Lote 12 da Quadra
28, pela impossibilidade juríd a do pedido.

A jurisprudência n cionalé nessesentido,vejamos: '
Ementa: AP LAÇAO. AÇAO DE ADJUDICAÇAO COMPULSÓRIA. R

IMPOSSIBI DADE JURÍDICA

DOPEDIDOCARÊNCIADAAÇAO.EXTINÇAO DO PROCESSO.
SEM RESO UÇAO DO MERITO. RECURSO PROVIDO. I - O

PROMITEN E VENDEDOR SE ESTE NAO CONSTA COMO

'IO DO IMÓVEL PERANTE O CARTÓRIO DE REGISTRO

DE IMÓV IS E HIPOTECAS, SITUAÇAO QUE IMPEDE
' - RECONHECIDA

IMPOSSIBILIDADE JURIDICA

Entendimento do I bunal de Justiça do o Rio Grande do Sul

APELAÇÃO.ÇÃO DEADJUDICAÇÃOCOMPULSÓRIA.CONTRATO
DE PROMEA DE COMPRA E VENDA. IMÓVEL TRANSFERIDO A
TERCEIROS. IMPOSSIBILIDADE JURIDICA DO PEDIDO.

O promitente comprador não tem ação de adjudicação compulsória
contra o pro itente vendedor se este não consta como proprietário do
imóvel peran - o Registro Imobiliário, situação que impede a outorga
da escritura pública. Reconhecida a carencia de ação pela
impossibilida - juridica do pedido.
RECURSO D SPROVIDO.

Número: 70070455 TJRS.

Apelação Cívl; Relator: Niwton Carpes da Silva; Publicação: Diário da
Justiça do dia I /05/2009

4 - O autor do pólio réu faleceu nos idos junho de 2007, ou
seja, se ocorrente os desenco ros ditos pela autora da demanda, a mesma e o
seu genitor tiveram muito temp para regularizar a situação do referido, veja-se
que aduz haver adquirido desd - idos de 1957,

Veja-se que a o,
REGISTRO DE IMÓVEIS ates

se que Paulo Miranda deve t

ópria autora acostou aos autos certidões de
ndo os elastérios, de qualquer forma, acredita-

r feito algo a respeito de tal situação mas que

NADIR LEOPOL I o VALENGO & ADVOGADOS ASSOCIADOS

RuaDes.José Peregrino.65, Centro,J \ão»Pessoa/PB,CEP 58.013-500\ 9.9981-4427- 988066551
v lengoadv@hotmail.com
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agora o Espólio não pode e nem sabe que tipode acordo foi feito com o genitor
da autora.

Desume-se que o genitor da autora tinha conhecimento dos fatos
pois não seria crivel adquirir o lote e dele não cuidar desde idos de 1957.

Veja-se que esta demanda fora distribuída desde idos de
09/09/2014, ou seja, depois da escritura de doação, 2004 e ou da alienação
posterior, há mais de 10 anos.

Data venia, se lhe aplica a decadência prevista nos termos do
artigo 178 do CC de 2002, razão pela qual pugna pela extinção do processo
com resolução de mérito conforme artigo 487, ll do CPC.

5. Deve-se aduzir que a representante do inventário nunca ouviu
dizer que tivesse o mesmo procurado o seu genitor, Paulo Miranda, sobre o
tema, de sorte que soa muito estranho toda a sorte fixada na exordial.

É muitoestranho,doutojulgador, a tese da autora, que o seu
genitor mesmo tivesse adquirido o lote de terreno nos idos de 1957 e até a
presente data não tivesse do mesmo cuidado, sequer escriturado, então pago
os tributos pertinentes, posto que nos autos não há qualquer acostamento de
tal prova, sequer o contrato e promissórias na forma original para confirmação,
logo, sendo indevido os pedidos de uso e gozo, até porque o autor se adquirido
tal terreno, poderia estar na posse do bem imóvel independente de tê-Io
escriturado, logo, por sua exclusiva culpa, no caso, muita desídia.

Repita-se, como discutir direito de escrituração de bem imóvel
decorridos mais de 61 anos da alegada aquisição? Decorridos mais de 8 anos
do óbito?

6. Veja-se que o lote 12 da Quadra 28 está em nome de
terceiros, logo, os mesmos teriam o direito de serem ouvidos a respeito do
pedido, caso seja levada adiante a lide.

Requerendo a produção de prova em direito admitido,
notadamente, que sejam acostados os originais dos documentos mencionados
e coletados pela autora, depoimentos pessoais da autora, dos réus e de
testemunhas, pugna pela improcedência da ação.

Juntando-se instrumento de mandato, termo de inventariante e
certidão de óbito."

Por ser medida de direito,

E. deferimento.
Joãopessoa,21 dejaneirode2019.-.

NADIRLEOPOLDOVALENW'i
ADVOGADO(IAB-PB 4.423

NADIR LEOPOLDO VALENGO & ADVOGADOS ASSOCIADOS

Rua Des. José Peregrino, 65, Centro, João Pessoa/PB, CEP 58.013~500 \ 9.9981- 4427 - 988066551
valengoadv@hotmail.com
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ESPÓLIO DE PAULO MIRANDA D' OLIVEIRA, por
intermédio de sua inventariante, JACY MIRANDA CAVALCANTI DE
ARRUDA, brasileira, casada, médica, residente na Av. Cairú, 298,
apartamento 901, Cabo Branco, Capital, no final assinada, nomeia e
constitui seu bastante procurador, o advogado NADIR LEOPOLDO
VALENGO, brasileiro, casado, inscrito na OAB - PB sob o n.° 4.423,

integrante do escritório de advocacia NADIR LEOPOLDO
VALENGO & ADVOGADOS ASSOCIADOS, CNPJ

01.608.089/0001-36, e o advogado RAFAEL DANTAS VALENGO,
brasileiro, casado, inscrito na OAB PB sob o n° 13.800, com
escritório na Rua Desembargador José Peregrino, 65, Centro, João
Pessoa - PB, a quem concede os poderes da cláusula "ad judicia",
"et extra", a tim de, em conjunto ou separadamente, defenderem os
interesses e direitos do outorgante perante qualquer Juízo,
Instância ou Tribunal, podendo conciliarem, desistirem, transigirem,
fazerem acordo, recorrerem, receberem e darem quitação,
confessarem, bem como substabelecerem a presente, com ou sem
reservas de poderes, se assim lhes convier.

João Pessoa, 22 de abril de 2014.

PROCURAÇÃO/
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Aos27Llizisdo:iresde_junhodedoismilesete(27.(l(›.2(l()7),(IS
l4:()(lhoras,nestacidadedeJoãoPessoa,Capital(loEstadodaParaíba.
presenteaDra.RENATADACÂMARAPIRESBELMONT,MMJuízade
Direiloda8"VaraCível,comigotécnico_judicízírimzidianle:issinado.
cnmpnreceulnvunlurimrlen Sra. JACY MIRANDA CJAVALC/\N'I'IDE
ARRUDA, brasileira,casada,medica,RG r1"35.()4()-SSP/PI3.CPFn"
lll8740ó24-2llresidentee (lomiciliadzrz¡Av.Cziirún"298,npzirtzimenlo
()(ll,l5dl'.PortoCairú,Cz¡l)oBranco,, nestacidadedeJoãoPessoa,csludoda
Pnrziíhn,dohemdeixadopelofalecimentoPAULOMIRANDAD' DE
OLIVEIRA,nosautosdoINVENTARIOprocn".20()20l)77435l4-3,eque
pelamesmafoiditoqueaceitaoencargo,comprometendo-seuClIlHPfI-lhc

_fielmentenaformadaLei.Doqueparaconstar,lavreiopresentetermoque.
depoisdelido*z ?doconforme,vaidevidamente.assinandoportodosos
presentes.Eu, 4'-'z _,TccJudíciario,di'tei eosubscrevo.

RENATA l)A I)IIIEL BELMONT
ireilo /v
\Nm- ..- "'

.l u i/.n de

(gb-y5744144;(lu-ÚalwL<ZcLc.c'C/cw7«CHWÉS
C' - -J/\CY Ml NDA CAVALCANTI DE ARRUDA

lnvenlzirizmle
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REPÚBLICAFEDERATIVADO BRASIL

ESTADODAPARAÍBA -
SERVlÇOREGISTRAL"MARQUESCOSTA" "ã-giIE?

11.° REGISTROCIVILDASPESSOASNATURAISDACOMARCADEJOÃOPESS &fã-Ei; I
Av. CruzdasArmas,3142, Ed. PlanaltoCenter,SI. O2 91°' Í' '

João Pessoa - Paraíba - CEP: 58087 - O00

CNPJ: 11 .9'83.335.0001/93 -~ Fone: (083) 3233-5600
CLAUDIA CRISTINA LIMA MARQUES

TITULAR DA 11° SERVENTIA

CERTIDÃODEÓBITON°26.206 "
q'.

CERTIFICOque na data de 22 de junho de 2007, as fls.28, w 3
livro C -54, Foi Feito o Assento de: ?Í

* PAULOMIRANDAD' OLIVEIRA*
7!' n

Falecido(a)nodia 21 de junhode 2007ás 19:45Horas, ?MÁÊIÀÉ
HospitalUnimed,nestaCapital , ConformeD.Ode n° 10722532Ê§Ê;ã

- n
_de sexo masculino, profissão empreSário(aposentado),natural oc

São José de Mipibú, Estado do Rio Grande do Norte,
residente e domiciliado AV: Cabo Branco, 4228, Cabo Branc'
nesta Capital, com cento e três anos de idade,
viúvo , filho (a) de LUIZ PAULO DE MIRANDA

CECILIA TAVARES DE MIRANDA(FALECIDA)
(FALECIDO) e

Foi declarante JACY MIRANDA CAVALCANTI DE ARRUDA e o óbito f

atestado PELADRaROSANGELASILVAALVESDOSSANTOS,CRM:278 ñ
, tendo sido a causa da morte, HIPOXIA, FALÊNCIADE MÚLTIPL :Ç
ÓRGÃOS E SISTEMAS, SENESCÊNCIA, ESTADO DEMENCIAL h
MIOCARDIOESCLEROSE(MARCAPASSO)(MORTE NATURAL)

O Sepultamento será feito no Cemitério SENHORDA BOASENTENÇ1¡°“
NESTA CAPITAL

OBSERVAÇÕES:o FALECIDOERA VIÚVO, DEIXA CINCO FIL
DE NOMES: MARIA JUDY MIRANDA DE AssIs,
CAVALCANTI -DE ARRUDA, MARIA JANETE MIRANDA cAzUzA
LIMA, MARIA JADY MIRANDA E MARIA JANE MIRANDA
(FALECIDA) , DEIXA BENS E ERA ELEITOR.

O referido é verdade, dou f
João Pessoa, PB, 22 de junho de 200

_mma/zoaMex, di?) 560270::

VanessaVeiados_Santos
EgcrrzvrznfvComp/Ormãsñã#

“CARTÓRiO !MROUES coma'

9*: A I
' --7.

fi
z~ $r :

. ›Ô“". ' _
»C _
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Processual (TJ-PB) https://app.tjpbjus.br/c0nsu1tapr0cessual2/víews/constar

Processo

gm¡ ::ÊmxêüâêfmnVara: 13AvARAcIvELDEJOAOPEssOA \
su.: “No Dlstrihulçlo:09/09/2014
Locannaor:cLs07/12/2010 V"" ^°'°° R$2°°'°°°'°°

Assuntos:

PROPRIEDADE [ATO/NEGOCIOJuR/D/co |DEFEITO.NULIDADEOUANULACAO LIMlNAR

Purus:

Tlpoo [NomedaPartoo Slwnçloo Jkdvogadqs)o Documentoo ,

1 AUTOR RmãglâlêüããücüsF/\TMALErrE Amo MÉJVIREODSNDREFETTOSADE CPF59962607434

2REU "NêsãfpggfggêgffgfE ATIvO cNPJ01295921000191
3 REU PAULO MIRANDAD OLIVEIRA AT/vo CPF 00359599400 A

REU MARIAJADYMIRANDA ATNO CPF09210907400 ¡'

Movhlontlçbos: !

um. K' à 'bíriçsoo 1” mA *““ " *Eí *
1 07/12/2010 AUDIENCIA DE cONcI1.1AcAO REALIzADA30/11/2010 10:30 001

2 00/11/2010 AUDIENOIADE cONcuAcAO DEsIGNADA 30/11/2010 10:30 001

3 19/10/2010 ExPEDIcAODEDOCUMENTOOARTADEcrrAcAO10/10/2010 Í

4 19/10/2010 ExPEDIcAO DE DOCUMENTO NOTA DE FORO 19/10/2010 NF 50/10

5 24/07/2010 ExPEDIcAO DE DOCUMENTO oI=IcIO 24/07/2010

0 01/03/2010 PROVIMENTO DE MJDTTAGEM 01/03/2010 MAR/2010

7 05/10/2017 PROVIMENTO DE AUDITAGEM 05/10/2017 sEr/2017

0 17/05/2017 PROFERlDODEsPAcHODEMEROEXPEDIENTE10/05/2017 F
9 13/00/2017 cONcLusOs PARADESPACHO14/03/2017 ;
10 13/00/2017 JUNTADADEPETIcAoPETIcAo(OUTRAS)13/03/2017P01212117200117:11:04MARIAT '
11 00/00/2017 RECEBIDOSOsAUTOs00/03/2017ADVAUTOR 1

12 00/00/2017 PROTOcOLIzADA PETICAO PETIcAo (OUTRAS) 00/03/2017 P012121172001 11:20:03 MARIAT

13 17/02/2017 AUTOs ENTREGUES EM cAROA/vIsTAAADvOG/uao 17/02/2017 O26378PE . 1

14 17/02/2017 PU0ucADO17/02/2017INTADvAUTOR \
15 04/10/2010 PROVIMENTO DE AUDTTAOEM 04/10/2010 sET/2010

10 14/00/2010 PROFERIDO DEsPAcHO DE MERO EXPEDIENTE 14/00/2010

17 27/00/2015 cONcLusOsPARADEsPAcHO20/00/2015 1

10 27/00/2015 MANDADODEvoLvIDOCUMPRIDOCOMFINALIDADENAOATINGIDA27/00/2015 É
19 27/00/2015 JUNTADA DE MANDADO 27/00/2015 0003057152001 15:50:00 003 1

20 27/00/2015 JUNTADA DE MANDADO 27/00/2015 0042077152001 15:50.00 002

21 27/00/2015 JUNTADA DE MANDADO 27/00/2015 0000479152001 15:50.00 004

22 14/04/2015 ExPED/OAODEDOCUMENTOMANDADO14/04/2015MARIAJADvMIRANDA
20 14/04/2015 ExPEDIcAO DE DOCUMENTO MANDADO 14/04/2015 PAULO MIRANDAD OLNEIRA

24 14/04/2015 ExPEDIcAO DE DOCUMENTO MANDADO 14/04/2015 MAssAI CONSTRUCOES E INcORPORAcOEs LTD

25 13/04/2015 JUNTADA DE DOCUMENTO OFICIO 13/04/2015 9540/2014 cARLOs ULYSSES

20 13/04/2015 JUNTADA DE DOCUMENTO oI=IcIO 13/04/2015 277/2014/13 vc

27 10/04/2015 ExPEDIcAO DE DOCUMENTO cERTIDAO 10/04/2015 I

20 09/00/2015 PROFERIDODESPACHODE MEROExPEDIENTE19/12/2015 1
29 09/00/2015 CONCLUSOS PARA DEsPAcHo 09/12/2014 '

30 05/12/2014 ExPEDIcAO DE DOCUMENTO cERTIDAO 05/12/2014

31 04/12/2014 ExPEDIcAODEDOCUMENTOOFICIO05/11/2014 ,
32 04/12/2014 cONcEDIDAA MEDIDALIMINAR00/10/2014 '

3301/10/2014 cONcLusOsPARADEsPAcI-IO01/10/2014 I
34 09/09/2014 DISTRIBUIDO POR SORTE|O 09/09/2014 TJEJPZN

Osmsn/lados@rue/Itaocasãodecaráterimormativo.nãosubstituindoavisosouintruçõespublicadosnoDiáriodaJustiça. j
21/01/2019 09:
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Consulias ao Tel _' *' '* ' -alravés do telefone: (83) 3621-1581

1

L JUNTADA
a *a ntoaospresentesaUt95 f'

Jcño

Anansta/ITécnico

httpszl/b.tjpb.jus.br/consultaprocessual2/v1

21/01/2019 09:2
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. SAEGER| VlTALlNOl ABIAHYl MARREIRO;xl)vo(í.~\nos

AO JUÍZO DE DIREITO DA 13° VARA CÍVEL DA COMARCA DE JOÃO

PESSOA/PB,

Processo n. 0058980-69.2014.8.15.2001

. MASSAICONSTRUÇÕES,INCORPORAÇÕESEPARTICIPAÇÕESLTDA,
já qualificadanosautosdo processoem epígrafeque lhe moveMARIATHEREZA
DE FATIMA LEITE RODRIGUES CHAVES, igualmente identificada, vem, à
presença deste Juízo, na permissibilidade do §2° do art. 1.018, do CPC informar que
interpôs Agravo de Instrumento em face da decisão de fls. 96/97, cuja petição inicial

r erelaçãodedocumentosseguememanexo.Requer que se digne Vossa Excelência em reapreciar a decisão liminar, posto

que, data venia, carece de amparo legal como se expôs na petição recursal.

› Pededeferimento,
João Pessoa, 21 de março de 2019.

Stephenson Marreiro
OAB/PB 10.577 OAB/PB 11.215

Ruajosé Florentirtoíurvsor. 283w- Enwtaresarval ZS¡

Tiãnzbazszmho 'João Pessoa P8

CEP S8.i)»:ã2›-(›40 -55 83 321347230
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TribunaldeJustiçadaParaiba /r
" Processo Judicial Eletrônico - 2° Grau

O documentoa seguir foi juntado aos autos do processo de número 0802972-52.2019.8.15.0000
em 20/03/2019 16:24:18 e assinado por:

- MAX FREDERICO SAEGER GALVAO FILHO

Consulte este documento em:

http://pje.tjpb.jus.br:80/pjeZg/Processo/ConsultaDocumento/IistView.seam
usandoo código: 19032016135918400000003372036

ÍDdOdocumento:3384026 IIIIIIIIIIHIIIIIIiIIIIJIIIIIlIIIIIiI
19032016135918400000003372036
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AOJUÍZODAPRESIDÊNCIADOTRIBUNALDEJUSTIÇADOESTADODA
PARAIBA,

MASSAI CONSTRUÇÕES,INCORPORAÇÕESE PARTICIPAÇÕES LTDA,
pessoajurídicadedireitoprivado,inscritanoCNPJn°01.295.921/0001-91,estabelecidana
Av. Monteiroda Franca, 1092,Manaíra,JoãoPessoa/PB,CEP 58038-320,por intermédiode
seuprocuradore advogadoinfra-assinado,comendereçoprofissionalnaRuaJoséFlorentino
Júnior, 281, Tambauzinho,João Pessoa/PB,vem, perante Vossa Excelência, não se
conformando com a r. decisão de fls. 96/97e com fundamentonos artigos 1.015 e seguintes

doCódigodeProcessoCivil de2015, interpor

AGRAVO DE INSTRUMENTO COM PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO

contradecisãoproferidapeloJuízoda 13**VaraCível da ComarcadeJoãoPessoa/PBem
desfavorda agravante,onde tramita o processoem autos físicos n.° 0058980-
69.2014.8.15.200l,propostaporMARIATHEREZADE FÁTIMALEITE RODRIGUES
CHAVES,já qualificadanainicial,o quefazcomesteionoart. 1.019, 1, CPC, pelosfatose
fundamentosque se seguem,requerendoque se digneVossaExcelênciade recebê-lo,
determinandoemseguidaa suadistribuiçãoemregimedeurgência.

A agravanteesclarece,desdejá, quear. decisãoagravadacausa-lhelesãogravíssimae
de difícil reparação,comorestarádemonstrado,o quetomamanifestoo cabimentodeste
recurso,nostermosdo art. 1.019, incisol, do Códigode ProcessoCivil, e a concessãode
efeito suspensivo,que se requer.

Poroportuno,requerquetodasasintimaçõesalusivasaopresentefeitosejamdirigidas
aosadvogadossignatários,confonneinstrumentoprocuratórioem anexo,sob penade
nulidade.

A decisãode fls. 96/97proferidapeloJuízo da 13° Vara Cível da Comarcade João
Pessoa/PB,quedeterminouliminarmenteo bloqueiodoimóveldescritonainicial,nosentido
deimpedirsuaalienaçãoouoneração,foiproferidaemtotaldissonâncíacomaordemjurídica
vigente,nãomerecendoprosperarpelasrazõesdefatoe dedireitoquesepassaa expor.

I-DA TEMPESTIVIDADE DO PRESENTE RECURSO

O presenteagravoé tempestivo,eisqueosadvogadosforamintimadosda decisão
impugnadaem08/03/2019,bemcomosedeuporcitadaa empresanomesmoato,hajavista
queaté entãoa agravantenão haviasido citada,tudoconformecertidãode intimação
expedidaemanexo,portantorestademonstradaa tempestividade.
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II- DO PREPARO

A agravanteefetuouo preparo, cujo comprovante segueanexo.

III- DO NOME E ENDEREÇO COMPLETO DOS ADVOGADOS

O advogado da agravada é o Dr. Mauro André Feitosa de Azevedo, OAB/PE
26.378,comendereçoprofissionalnaAvenidaEngenheiroDomingosFerreira,890,sala 109,
bairro do Pina, Recife-PE, CEP: 51.011-050, conforme procuração de fls. 11 e anexa ao

presenterecurso,o qualdeverásercadastradojuntoaoPJE em2° grau,a fim deserintimado
eletronicamentepara contrarrazoaro Agravo, se desejar,no prazo da lei, tudo conforme
determinaosartigos2°, 5°e 9°daLei 1 1.419/2006c/cart. 7° daResolução185/2013/CNJ.

Por outro lado, os advogadosda parte agravante são Max Frederico Saeger Galvão
Filho, OAB/PB 10.569, Allisson Carlos Vitalino, OAB/PB 11.215 e Stephenson
Alexandre Viana Marreiro, OAB/PB 10.577, todos com endereço na Rua José Florentino
Júnior, 281, Tambauzinho, João Pessoa/PB,CEP: 58042-040,onde devem receber intimação.

IV- DA JUNTADA DAS PECAS OBRIGATÓRIAS E FACULTATIVAS

A agravantejunta cópiada petiçãoinicial e os documentosquea instrui, bemcomo
nos termos do artigo 1.017, do Código de Processo Civil, encontram-seas seguintespeças
obrigatórias:

a) cópia da r. decisão agravada; b) cópia da certidão da intimação da r. decisão agravada; c)
cópia da procuraçãooutorgadaao advogadoda agravadae do agravante.

V-DOS FATOS ALEGADOS PELA PARTE AGRAVADA

A agravadaem 05/09/2014ingressoucom uma açãodeclaratória em face da MASSAI,
Paulo Miranda D”O1iveira e Maria Jady Miranda que tramiaa na 13° Vara Cível de João
Pessoa.

Afmna a agravada que e' filha natural de José Fernandes Leite, falecido em
11/07/2008,juntando documentosprovando nestesentido.

Acontece que em 28 de março de 1957, o Sr. José Fernandes Leite comprou ao Sr.
Paulo Miranda D'Oliveira, segundopromovido, o direito de promitente comprador do lote de
terra n.° 12, da Quadra 28, do LoteamentoCidade Recreio Cabo Branco, localizado no bairro
do Cabo Branco pelo valor de CR$ 21.600,00 (vinte e um mil e seiscentoscruzeiros) que
foram totalmente pagos através da quitação em dinheiro de 72 notas promissórias de CR$
300,00(trezentoscruzeiros) cadauma, anexasao seupedido.

Informa que o sobredito terreno está inscrito sob a matrícula n. 64.089 no Cartório de

Registro Eunápio Torres e mede 12m de largura na frente e 12m na parte dos fundos e 39m
comprimento em ambos os lados, limitando-se pela frente com a Avenida 09e pelos fundos
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com os lotes 09 e 15; pelos lados faz limite com os lotes 11 e 13, conforme certidão
cinquentenáriaem anexo.

Diz que “por total falta de tempo,o pai da autora,o Sr. José FernandesLeite, que
residia no sertão de Pemambuco/PE, na cidade de Arcoverde, e era empresário do ramo de

produçãoe engarrafamentode bebidas(EngarrafamentoBituri Ltda), nuncaconseguiuir a
João Pessoaescriturar o negócio de compra e venda".

Narra que “em 1980 o Sr. José FernandesLeite enviou uma carta ao réu Paulo
Miranda D'O1iveira informando que o imóvel iria ser escriturado em favor da autora (cópia
em anexo), masa escrituraçãonão ocorreu.

“Recentemente, em 2008,já depois da morte do Sr. José FernandesLeite, a autora foi
procurarregularizaro terrenocompradopelo seupai, e procurarescrituraro negóciofeito
pelomesmo.Foi entãoquedescobriuqueo Sr. PauloMirandaD'Oliveira, em2004,doouo
terrenoem questão,mesmosabendoque o referido lote de terrajá tinha sido vendido. A
autoraentãoprocurouo CartóriodeRegistrode Imóveisdacircunscriçãodo imóvele através
da obtençãode CertidãoNarrativaCinquentenária(apresentadaem anexo),descobriuqueo
Sr. Paulo Miranda D'Oliveira, no ano de 2004, não se sabe se por dolo ou culpa, doou o
terreno à sua filha, também ré na presenteação, a Sra. Maria Jady Miranda e estao vendeu à
empresa,também ré, Massai Construçõese IncorporaçõesLtda".

Em razão de tais fatos, ingressou com a presentedemanda e obteve liminar em seu
favor, determinandoo bloqueio do sobredito imóvel peranteo Cartório competente,obstando
atransaçãodequalquernegóciojurídico envolvendoo terrenoate'ulteriordeliberaçãodaquele
Juízo.

VI- PRELlMlNARMENTEzDA [LEGITIMIDADE ATIVA "AD CA USAM' DA

PARTE AUTORA

O Código de Processo Civil detennina em seu art. 337, XI que incumbe ao réu antes
de discutir o mérito, alegar ausênciade legitimidade ou de interesseprocessual.

Acontece que o novo sistemaprocessualbrasileiro implementado pela Lei 13.105/15
trouxe consigo importantes mudanças na antiga discussãodoutrinária sobre a utilidade das
"condiçõesda ação".

Partindo da premissaque na vigência do CPC de 1973 llavia acirrada discussãosobrea
existência e utilidade das "condições da ação", importa-nos definir citado instituto, que nas
palavras de Cassio Scarpinella Bueno (BUENO, 2009, p. 366) são "as condições mínimas
para que alguém possaprovocar a funçãojurísdicional."

Entende-se, portanto, que na concepçãodo CPC de 1973 as "condições da ação" são
requisitos processuais,quais sejam: legitimidade, interessede agir e possibilidadejurídica do
pedido, imprescindíveis para o regular trâmite processuale eventualjulgamento do mérito.
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Insta dizer que constatadopelojuiz a ausênciade qualquer uma das condiçõesda ação,
teremosa carência da ação, nostermos do art. 267, VI, CPC/73.

Do contexto acima exposto, questionou-se por muitos anos se ao analisar as
"condições da ação" o Estado-Juiz rompia o plano da validade para analisar propriamente a
existência, ou seja, o direito material lesionadoou o próprio mérito da ação.

Ocorre que diante de tamanha polêmica apresentada,o Código de Processo Civil de
2015 extinguiu, como categoria, as condições da ação. Portanto, o instituto foi extinto, mas
seusrequisitospermaneceramintactos.

Levando-se em conta que o magistrado, ainda, realiza doisjuízos (de admissibilidade e
mérito), o novo CPC separou os requisitos das condições da ação alocando-os em
pressupostosprocessuais(relativos ao juizo de admissibilidade da ação) e como questãode
mérito.

Verifica-se, portanto, que o interessede agir e a legitimidade passarama ser tratados
como pressupostosprocessuais,nostermos do art. 17, do NCPC, de tal forma que constatando
ojuiz, ao receber a inicial, a ausênciado interessede agir ou legitimidade, indeferirá a petição
inicial, consoante art. 330, Il e III, do NCPC.

E, por apego ao debate, no que tangea possibilidadejurídica do pedido, esserequisito
passoua integrar a questãode mérito. Isto porque quandoo juiz analisa o interessede alguém
em romper a inércia do judiciário, por certo esse verdadeiramente avalia a pertinência e
legalidadedo pedido, ou seja, o direito material e o mérito, nos termos do art. 487 do NCPC.

Assim, escorreito o tratamento dado pelo novo Código de Processo Civil dado ao
controvertido instituto das “condições da ação”, uma vez que se adéqua mais firmemente aos

planosde existênciae validade da ação.

No caso dos autos, da leitura da inicial, se vê claramente que a agravada não pode
figurar no polo ativo da demanda, pois diz tcxtualmente: "Destaforma, não poderia jamais o
referido imóvel ter sido doado, nem revendido. Destarte, este imóvel deve ser outorgado,
através de escritura ao monte-mor partilhável, a cujo quinhão hereditária fazem jus a
Autora e demais herdeiros do "de cujus”, no termos da Lei Sucessóría" (fls. 05da inicial).

E mais: "Assim sendo, visando o princípio da economia processual, a autora requer

digne-se V.Exa. a determinar a imissão na posse do imóvel por parte do espólio do pai da
autora, determinando a expedição do competente mandado, com as medidas de direito e de

estilo" (fls. 06/07da inicial).

O que se pode observar é que se a autora diz ter o direito que sustenta,quem poderia
ajuizar a demanda era o Espólio como ela mesma indica; e não sua pessoa física como

equivocadamenteo fez, considerando que seu genitor veio a óbito em 11/07/2008e deixou
filhos de nome: Artur Ferdinand Martins Leite, Luiz Humberto Martins Leite, Maria Thereza

de Fátima Leite Rodrigues Chaves, Marcos Vinicius Martins Leite (falecido) e Ciro Edmund

Ruajnse Floreirxnno_Jiímarm 281-' ErrirJl'e5<u'5al 28¡
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Martins Leite (falecido), conforme se verifica na Certidão de Obito em anexo, bem como
processode inventário que tramita na Comarca de Arcoverde/PE,como se infere no
documentoanexo (ata de audiência- doc. 07).

Ademais, a autora apresenta uma “carta” documento de fls. 23, datado de 26 de
dezembrode 1980, em que seufalecido pai expressa,o que destacamos:

“Na década de 50, ano de 1955 ou 56, salvo engano, fiz
aquisição por compra de um terreno do Loteamento JARDIM
RECREIO em Cabo Branco, ao agente de V.S. que apareceu

aqui com a apresentaçãodo Sr. Cristiano Alcântara, de Triunfo.
Acontece que eu nunca pude chegar até aí a fim de tomar
conhecimento desse terreno e nem tão pouco legaliza-lo por
escritura de compra e venda, mas agora com a visita pessoalde
minha filha indo até aí conhecer o local, então vamos

providenciar tudo, no sentidode deixar dito terreno devidamente
escriturado.

(....).

Essa transferência de propriedade de mim para minha filha
acima citada tem caracter de doação pura e simplesmente, pelo
que esta carta vai assinadapor minha esposaabaixo assinada.
(...).

Em síntese, o que se pretende demonstrar é que a doação suscitada pela autora só
existe no plano dos seus interesses,ou melhor, no seu mundo, pois, como se sabe, para se
fazer a transmissão/doação,a primeira coisa a ser feita é comparecer a um tabelionato de
notas. Ali serão solicitados documentos do imóvel, dos doadores e dos donatários. Ao

apresentar todas as informações, o escrivão apresentará os custos com emolumentos e
Imposto sobre a Transmissão Causa Mortis e Doações (ITCMD) e, caso todos estejam de
acordo, imprimirá a guia para pagamentodo tributo.

Não existe um elementode prova sequernestesentido nos autos! Não existe escritura
pública de doação, muito menosguia comprovando o recolhimento do respectivo imposto!

Outro ponto que merece destaqueé que o Código Civil anterior e o vigente desde
2003, disciplina que a utilização da forma particular para formalização dos negócios
imobiliáriostemcomofundamentoo dispostonoart. 108'doCódigoCivil queautorizaeste
modo de contratar em negócios imobiliários, cujo valor do imóvel não ultrapasse a trinta
vezes o maior salário mínimo vigente no país à época da transmissão, o que também não se
revela nos autos, a autora sequerconstituiu suaprova nesteaspecto.

1 Art. 108. Nãodispondoa lei em contrário,a escritura pública é essencial à validade dos negócios [urídicos quevisemà
constituição, transferência, modificação ou renúncia de direitos reais sobre imóveis de valor superior a trinta vezes o maior

salário minimo vigente no Pais. Grifamos.
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Portanto, demonstradaa ilegitimidade ativa da autora, requer nos termos do art. 485,
Vl, do CPC, a extinção do processo sem resolução do mérito, condenandoa contraparte no
ônusda sucumbênciana forma da legislaçãoem vigor.

VII- PREJUDICIAL DE MÉRITO

As questõesprejudiciais repercutemsobreo mérito da causa.

O acolhimento da preliminar implica em extinção dos pedidos sem resolução do
mérito. (art. 337 do CPC). As prejudiciais de mérito são a prescrição e a decadência.
Prescrição e decadêncianão sealega em preliminar, eis que seconhecida, serájulgado extinto
o feito, COMjulgamento do mérito (art. 487, Il, do CPC).

É o casodoautos,conformeseficaráprovado!

Em poucas linhas, prescrição é a perda de uma pretensãode exigir de alguém um
determinadocomportamento;é a perda do direito à pretensãoem razão do decurso do tempo.
Por outro lado, decadência é a perda de um direito que não foi exercido pelo seu titular no
prazo previsto em lei; é a perda do direito em si, em razão do decursodo tempo.

Qualificam-se como prejudiciais as questõesatinentes à existência, inexistência ou
modo de ser de uma relação ou situaçãojurídica que, embora sem constituir propriamente o
objeto da pretensãoformulada (mérito da causa), sãorelevantespara a soluçãodessemérito.

Observa-se, MM Relator, que diz a agravada que seu pa¡ comprou o terreno disputado
em 28 de março de 1957, tendo falecido em 1 l dejulho de 2008.

As datasmerecemdestaque!

Pois bem. Passados57 anos (1957-2014, ajuizamento da demanda) a autora vem ao
Judiciário postular seu “direito”.

Data venia, trata-sede lide temerária, sem fundamentolegal, alcançadapelo manto da
prescriçãoe da decadência.

O autor do Espólio (Paulo Miranda) faleceu nos idos dejunho de 2007e como dito em
suadefesa(cópia anexa) se ocorresseos desencontrosditos pela autora da demanda, a mesma
e seu genitor tiveram muito tempo para regularizar a situação que narram na inicial,
considerando-se o ano de 1957.

A defesado Espólio do Sr. Paulo Miranda diz que, acredita-se, que este deve ter feito
algo a respeito de tal situação, mas que agora o Espólio não pode e nem sabe que tipo de
acordo foi feito com o genitor da agravada.

Importante destacar que esta demanda fora distribuída desde 09/09/2014,ou seja,
depoisda escritura de doação, 2004,e ou da alienaçãoposterior, há mais de 10 anos.
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Analisandoa defesado Espólio do Sr. Paulo Miranda, pode se observarque a
representantedo inventárioasseguraque nuncaouviu dizer que o pai da agravadativesse
procuradoo seugenitor,PauloMiranda,sobreosfatoselencadosnainicial!

Ademais, o documento de fls. 23 (“A Carta”) endereçadado pai da agravada ao Sr.
Paulo Miranda, além de não ser documentojurídico válido, não faz qualquer prova que, de
fato, o seuteor tenhachegadoao conhecimentodo Sr. PauloMiranda,o quesó faria prova
através de Notificação Extrajudicial operada pelo Cartório de Títulos ou até mesmo uma
NotificaçãoJudicial, via Poder Judiciário. Tais elementosnão existem! Portanto,sequer
merecematençãoou relevância.

Deste modo, transitado 57 anos seria incrível acreditar que o direito socorre a

agravada!

A pretensãodacontrapartejá foraatingidapelaprescrição,comoestatuíosartigos205
e 206,doCC e seudireito,aindaquehouvesse,damesmaforma,já teriasidofulminadopela
decadência, tudo nos termos do art. 178, do CC, razão pela qual este Juízo deve
PRONUNClÁ-LAS de oficio, culminandocom a extinçãodo processocom resoluçãodo
mérito, confonnedisciplinao art. 487, II, do CPC, condenandoa contraparteno ônusda
sucumbência.

VIII - DO MÉRITO

VIII.A - DA AUSÊNCIA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DA CONCESSÃO
DA MEDIDA LIMINAR

A liminar ora combatida foi deferida soba égide do CPC/73.

E. julgadores,comoé cediçoe nasistemáticaanterior, a antecipaçãodetutelaexigiaa
prova inequívocaque convençao juízo da verossimilhançada alegação,devendoainda
evidenciar-se o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou ficar
caracterizadoo abusode direito de defesaou manifestopropósito protelatório do réu (art. 273,
capute incisosI e Il, CPC/73),nãosendo,todavia,permitidapeloordenamentoa antecipação
de medida que possatomar-se irreversível, pois essaera a letra da lei.

Sem maiores delongas, em que pesea preliminar suscitada, bem como as prejudiciais
de méritos apontadasque já são suficientes para esbarrar a demanda, a agravante ousa dizer
quenãoexisteelementosdeprovasquepudessemconduziro Juízo aodeferimentodo pedido
da agravada.

Pois bem. Como apontado a autora diz que seu pai adquiriu o lote disputado
judicialmente,contudosequercolacionatermodeinventarianteouformaldepartilha,contrato
de comprae vendado terreno, ou mesmoescriturapública, tudo para reconhecimentode
propriedade que alega ter, a fim de que pudessecorroborar sua legitimidade no polo ativo da
demanda.
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As notas promissórias anexadas,em xerox, não são capazesde convencer o Juízo e a
parte como provas irretorquíveis do alegadopagamento.

Ora, por que a autora colaciona 72 notas promissórias em xerox e não tem sequer o
contrato compra e venda do terreno que reivindica, contrato este que dá amparo ao negócio
jurídico que diz ter firmado no ano de 1957? No mínimo curioso!

No mundo jurídico, Excelência, todos sabem que ao se resgatar e/ou pagar um
compromissoou uma dívida o devedor tem consigo o título original, ou seja, no caso, as notas
promíssórias. Se por cautela, por questãode se evitar extravio ou zelo da parte autora estanão
instruiu sua inicial com os originais, no mínimo teria que ter apresentadasos referidos títulos
em original ou em última análise ficarem depositados em Cartório para que as partes
pudessemanalisar e confrontar os elementos.

A liminar, data venia, foi deferida com base nos fatos alegados pela parte autora,
numa “carta” anexada, afirmando que comprou um terreno e que “um dia” iria “aparecer”

para fazer a escritura e sem se ter a prova de que tal “carta” foi entregueou se mesmochegou
ao conhecimentodo vendedor do terreno á época, somadoa 72 notas promissórias em cópias
que instruíram o acervo documentalda agravada!

Essessãoos documentosque convenceramo Juízo em acolher a teseautoral!

É inacreditávelque 57 ANOS se passaram,e com tais argumentose ausênciade
provas, a agravadaobtém uma liminar em seu favor, sobo seguintefundamento:

“Restou demonstrado que houve o pagamento das parcelas,
conforme documentos de Nota Promissórias de fls. 25/93.”

Este é o ponto fulcral que deve ser observado. A agravada para o Juízo da 13” Vara
Cível demonstrouo pagamentoe assimteve seupedido acolhido!

Sem aprofundamento, fácil é de se perceber que a decisão hostilizada não foi
minimamente fundamentadao que já demonstra a sua fragilidade e, consequentemente,a
cassaçãono Juízo revisor.

Portanto, o que pretende dizer a agravante é que não se tem prova mínima que, em
juizo de cognição sumária, pudesseaqueleJuízo deferir e/ouacolher a pretensãoadversa, pois
sequer foi levado em consideração um fato bastantecurioso, qual seja: o decurso do tempo
que fulmina a pretensãoda agravada, considerando-seos idos de 1957.

Observe, l. Relator, que a autora diz TAXATIVAMENTE que seu pai comprou um
terreno em 28/03/1957,que “a carta” (fls. 23), o pai da autora diz "Na décadade 50, ano de
1955 ou 56, salvo engano,....", portanto como a autorasabeentãoque o imóvel foi comprado
em 28/03/1957. São detalhes que merecem destaque! Onde está registrada a referida
data?? Qual documento faz tal prova?

O caso mereceatençãoe, certamente,a liminar serácassadaperanteo TJ PB!

R,¡i;i_;<_›sceFirjzwezitàru;_ltmzon 28¡ ~ EÍrrzlgireseiriai 281

'laanabçiuziriliti â,trio Pessoa-PB

CEP 38,042 040 › 83 5244.7231")

Num. 27172140 - Pág. 28Assinado eletronicamente por: JOSEANE DA SILVA CORDEIRO - 18/12/2019 11:20:19
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19121812221700000000026227366
Número do documento: 19121812221700000000026227366



SAEGERl VlTALlNOgABIÀHYrvmiáaemo
ADYUCJ\UU>~

VHI.B - DA DEFESA DE MÉRITO

A agravantejá apontoudetalhadamentequea demandanãoresisteaobomdireito, isto
porque,sejacoma análiseda preliminar,sejacomasprejudicaisde méritosinvocadas,este
Juízo, com certeza, haverá de exterminar a pretensãoda agravada.

Contudo,em que pesetais argumentos,no mérito a agravadaenfrentaaindamais
dificuldades.

A agravanteé compradorade boa fé. Explica-se:

A MASSAI, em 05/03/2012,comprou ao Sr. Herval Freire Albuquerque Júnior, o lote
de terreno sob o n. 12, da Quadra 28 do LoteamentoCidade Recreio Cabo Branco, conforme
EscrituraPúblicade Comprae Venda(doc. 04), lavradano CartórioCarlosNeves,7° Oficio
de NotasdestaCapital no livro 186, às fls. 096,registradasob o númerode OrdemR-4-
64.089datadode 09de março de 2012 no Cartório Eunápio Torres nestacidade.

O referidoterrenofoi dadopeloSr. HervalFreirecomopartedepagamentonacompra
da unidade1702 do Edificio Spaziodi Veneza,construídopelaagravante,empreendimento
estejá edificadoe entregueno Bairro dos Estadosnestacidade,tudo como se verifica na
documentaçãoanexa (termo de adesão-doc. 05;e contratodocs. 02 e 03).

Importantefrisarquea CertidãodeÔnusReais(doc.01) datadade 02/02/2012
demonstraque o terreno perseguidoestava livre e desembaraçado,evidenciandoa
normalidadena transaçãoefetuadaentre as partes,consolidandoa realizaçãodo negócio
jurídico firmadoentrea MASSAI e o Sr. HervalFreire.

Por outro lado, o Sr. Herval Freire comprou o sobredito terreno a Sr.” Maria Jady
Miranda em 15/07/2008,conforme Escritura Pública lavrada no Cartório Eunápio Torres, 6°
Oñcio de Notas destaCidade, registrada sob o número de Ordem R-3-64.089 em 18/07/2008,
tudo como demonstraa Certidão Cinquentenária produzida ejuntada ao caderno processual
pelaagravada,quepor suavez recebeuo terreno,por EscrituraPúblicadeDoação,deseupai
Paulo Miranda D'Oliveira, em 25/10/2004,lavrada no Cartório Eunápio Torres, livro 147, 11s.
129 com registro sobo número de Ordem R-2-64.089 datadode 27/10/2004.

Logo,demonstradatodaa ordemcronológicaé desever quea MASSAI é compradora
deboa-fée queseacautelou,à época,detodaa documentaçãonecessáriaquenãolhe impedia
de realizar o negóciojurídico que de fato firmou.

Aconteceque a MASSAI em 29/06/2016(contrato-doc. 06- em anexo) vendeuo
terrenoque lhe pertenciaa Sr.” OzicleideMatiasde Lima que só agorano anode 2019 ao
tentar lavrar a Escritura Pública de seu terrenojunto ao Cartório Toscano de Brito descobriu
todoo imbróglioe procuroua MASSAI parasabero queestaraacontecendo,quandoentãoa
agravante tomou conhecimento da demanda (porque ainda não havia sido citada) e se
habílitounoprocesso,a tim detomarasprovidênciaslegaisqueo casorecomenda.
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Resta claro que a MASSAI comprou legalmente o terreno, escriturou e registrou em
seu nome, não sendodemasiadorepetir que e'compradorade boa-fé e não pode ser vítima da
inércia da agravada ou do seu genitor, quando suscita o direito que entende lhe ser devido,
poisa pretensãoadversaestáprescrita,se um dia existiu, e foi fulminadapelo decursodo
tempo, com a decadênciado direito postulado.

Os direitos reais imobiliários são adquiridos - nos atos entre vivos - pelo registro do
título (art. 1.245, CCZ).Na falta do registroimobiliário,portanto,não há se falar em
ineficácia, mas em inexistência do direito real.

De outro giro, é de conhecimento basilar que no nosso direito positivo, quando um
contrato é celebrado, ele gera um mero direito pessoal. Tratando-se de um bem imóvel, só
existe o direito real quandoo contrato e'levado ao registro (quando entãoo comprador passaa
ser o proprietário). No caso de um bem móvel, a propriedade é transferida no momento da
entregada coisa (quando ocorre a tradição).

No direito brasileiro e no direito alemão o contrato de compra e venda não transfere a
propriedade; ele cria a obrigação de transferir a propriedade, realizando-sea transferênciapela
tradição (bens móveis - art. 1267 e bensimóveis - art. 1245).

A formação do contrato nascecom a assinatura.O contrato é um direito obrigacional.
Ao levar um contrato de venda de um imóvel ao Cartório do Registro [mobiliário, nasce um
direito real (com a transcrição do contrato no registro imobiliário). No direito real há a
necessidadeda tradição. No caso dos bens imóveis, a entrega é o registro da escritura. No
casodosbensmóveis a tradição é a entregada coisa.

O direito real só se aperfeiçoa com a entrega da coisa. Já no direito pessoal(caso dos
contratos), não há necessidadeda entregada coisa. Basta a formalização (a assinatura). Esta é
diferença entre o direito real e o direito obrigacional.

O que se pretende esclarecer com essas colocações, MM Relator, é que se nem
contrato existe, pois, como assegurado,a agravada não faz prova constitutiva do seu direito,
como entãodizer ser proprietária do terreno disputado?

Sem maiores delongas, o direito não socorre a contraparte, muito menosse inclina aos
que nãoo exercem a tempo e modo.

Sendoassim, acasoultrapassadaa preliminar, bem como a prejudicial de mérito, o que
não se espera, no mérito o direito da contraparte não se sustenta, razão pela qual deve ser
acolhida a teserecursal, fulminando a teseoposta.

Z Art. 1.245. Transfere-se entre vivos a propriedade mediante 0 registro do titulo translativo
no Reqistro de Imóveis.

§ 1° Enquanto não se registrar o título translativo, 0 alienante continua a ser havido como
dono do imóvel.

§ 2° Enquanto não se promover, por meio de ação própria, a decretação de invalidade do

registro, e o respectivo cancelamento, o adquirente continua a ser havido como dono do imóvel.
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VHI.C - DO PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO

A agravantejá demonstrouà exaustãotodo o embaraçoque estáatravessando,pois
não se revela razoável o deferimento de uma liminar baseada, exclusivamente, no encarte de

xerox de notaspromissórias,inexistênciade contratode comprae venda, somadoa um
supostodireito que permaneceu“adormecidd” por 57 anos.

O caso é notávelll!!

O pedido de efeito suspensivoencontraabrigo no art. 1.019 do CPC que assim
textualiza:

Art. 1019. Recebido o agravo de instrumento no tribunal e
distribuído imediatamente,senão for o caso de aplicação do art.
932, incisos III e IV, o relator, no prazo de 5 (cinco) dias:

l - poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso ou deferir, em

antecipação de tutela, total ou parcialmente, a pretensão
recursal, comunicandoaojuiz suadecisão;

(...). Grifamos.

Nos termos do que foi exposto, resta demonstradaa prementenecessidadede
suspensãodosefeitosdadecisãoagravadaatéojulgamentofinaldesterecurso,tendoemvista
os fatos e direitos evidenciados, haja vista a flagrante ilegitimidade ativa da agravada, bem
comoa prejudicialdeméritoinvocadaquesequerpermitiráa análisedo mérito.

Destaca-se, como restou provado, o terreno já foi vendido pela MASSAI a Sr.”
Ozicleide Matias de Lima desde 29/06/2016(doc. 06), cuja escritura pública encontra-se
“travada” no Cartório Toscano de Brito a espera de uma decisão deste Tribunal que,
certamente,irá permitir a conclusãodo negóciojurídico firmadoentreestaspartes,sendo
desarrazoadoter queseaguardarojulgamentodomérito,hajavistaosfatosnarrados.

Ora, no presente caso, pela matéria tratada neste instrumento, é inquestionável que a
decisãoora recorrida causaráa empresalesãograve e de difícil reparação, tendo em vista que
percorreutoda a legalidadepara escriturare registraro terrenovindicado,ao contrárioda
agravadaque esperou57 anosparaajuizar a demanda,semque haja qualquerindício de
irregularidadepor parteda agravante,tampoucocomprovaçãoquejustificasse,nostermosda
lei, o deferimentoda medida liminar, conforme amplamentenarrado.

Por conseguinte,é patentea inviabilidadede que a decisãodesafiadacontinuea
produzir efeitos, pois na ocasião de apreciação de mérito do presente instrumento, terá o
mesmoperdidoseuobjeto,anteo possível,e provável,desfazimentodonegóciojurídicoentre
a MASSAI e a Sr.” Ozicleide (compradora do lote), impedindo o reestabelecimentodo status
quo, o que evidencia o direito demonstrado.
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Com efeito, devidamentedemonstradosos fundamentosrelevantesautorizadoresda
suspensãoimediatada decisãoproferida(fumusboni iuris), objetodo recursoem tela, não
podendoestaprosseguir,ainda,emrazãodopatenteprejuízoeconômico(periculumin mora)
queirá sofrera agravantee a suacliente(compradoradolote),emtotaldissonânciacomo
quepreconizao CódigodeProcessoCivil.

Desta feita, mister se faz a suspensãoda decisãoobjeto do presenteinstrumento
deferidano processon° 0058980-69.20l4.8.15.2001,até que esteEgrégioTribunalse
manifesteexpressamentesobreosargumentossustentadospelaagravante,porsermedidade
justiça.

IX- DOS PEDIDOS

DIANTE DO EXPOSTO, requerqueesteTribunaldigne-seRECEBER o presente
agravodeinstrumento,(i) acolhendoa preliminarsuscitada,bemcomoasprejudiciaisde
méritoaduzidas,pronunciandoadecadênciaeaprescrição,extinguindoo feitocomresolução
deméritoe/ou(ii) nãosendoesteo entendimentodesteJuízo,queseCONCEDA,emcaráter
liminar,EFEITO SUSPENSIVOaopresente,suspendendoosefeitosdaliminardeferidanos
autosprincipais,determinando.por conseguinte,o retornoao statusquodo imóvel,
levantantando-seobloqueioquerecaisobreoterrenodaagravante,oficiando-se,deimediato,
o CartórioEunápioTorresparatal tim, tornandoo bemlivre.e desembaraçadodequalquer
ônusreal, até que haja apreciaçãode méritodesterecurso,quandoentãodeveráser
confirmadaa tese recursal, cassandoa liminar deferidaem decorrênciada ausênciade
preenchimentodospressupostosautorizadoresdaantecipaçãodetutela,assimcomoodireito
invocado,a ñm dedesembaraçaremdefinitivoo seuimóvel,semqualquerônus,bloqueio
e/ougravame.

Requer,ainda,a intimaçãodaparteagravadapara,querendo,contraminutaro presente
recurso,no prazolegal,se assimdesejar,de formaeletrônicacomoestabelecea Lei
11.419/2006.

RequerquesejaoMD.RepresentantedoMinistérioPúblicoouvidonoprazolegal;

Porfim,requercomarrimono§l°doart.3323c/cart.l.0l3,§3°,ambosdoCPCeem
homenagemaTeoriadaCausaMadura,quersejapeloacolhimentodapreliminar,querseja
pelaprejudicialdemérito,oumesmoaanálisemeritória,ademandacomportaojulgamento

i Art.332.Nascausasquedispensemafaseinstrutória,ojuiz,indemndentementedacitaçãodoreu,_julgaráliminarmenteimprocedenteo
pedido que contrariar:

(m);

§ l“-'Ojuiztambémpoderájulgarliminarmenteimprocedenteopedidoseverificar,desdelogo.aocorrênciadedecadênciaoudeprescrição.
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antecipado,mesmoemAgravode Instrumento,comojá paciñcouo STJ4,devendoa
contrapartesercondenadanoônusdasucumbêncianaformadalegislaçãoemvigor.

Termos em que esperadeferimento.

João Pessoa, 13 de março de 2019.

Stephenson Marreiro Allisson Vitalino

OAB/PB 10.577 OAB/PB 11.215
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AO JUÍZO DA 13* VARA CÍVEL DA COMARCA DE JOÃO PESSOA/PB,

Processo n. 005890-69.2014.8.15.2001

MASSAICONSTRUÇÕES,INCORPORAÇÕESE PARTICIPAÇÕESLTDA, já
qualificada nos autos do processo em epígrafe que lhe move MARIA THEREZA DE
FÁTIMA LEITE RODRIGUESCHAVES,igualmenteidentificada,vem,apresençadeste
Juízo, por intermédiode seus advogados,apresentarCONTESTAQQÃOaos fatos e
fundamentoaduzidosna inicial, na forma quesesegue:

I-DA TEMPESTIVIDADE DA DEFESA

A contestação e' tempestiva, eis que os advogados foram intimados da decisão de fls.

96/97em 08/03/2019(certidão de fls. 132). bemcomo a empresasedeu por citadano mesmo
ato, haja vista que até então a promovida não havia sido citada, tudo conforme certidão de
intimaçãoexpedidaem anexo, portantorestademonstradaa tempestividade.

II-DOS FATOS ALEGADOS PELA PARTE AUTORA

A autora em 05/09/2014ingressou com uma ação declaratória em face da MASSAI,
Paulo Miranda D”Oliveira e Maria Jady Miranda que tramita na 133 Vara Cível de João
Pessoa.

Afirma que é ñlha natural de Jose'FernandesLeite, falecido em 11/07/2008,juntando
documentos provando neste sentido.

Acontece que em 28 de março de 1957, o Sr. José FernandesLeite comprou ao Sr.
Paulo Miranda D”Oliveira, segundopromovido, o direito de promitentecompradordo lote de
terra n.° 12, da Quadra 28, do Loteamento Cidade Recreio Cabo Branco, localizado no bairro

do Cabo Branco pelo valor de CR$ 21.600,00(vinte e um mil e seiscentoscruzeiros) que
foram totalmentepagos através da quitação em dinheiro de 72 notaspromissóriasde CR$
300,00(trezentoscruzeiros) cadauma, anexasao seupedido.

Informa que o sobredito terreno está inscrito sob a matrícula n. 64.089 no Cartório de

Registro Eunápio Torres e mede 12m de largura na frente e 12m na parte dos fundose 39m
comprimentoem ambosos lados, limitando-sepela frente com a Avenida 09e pelos fundos
com os lotes 09 e 15; pelos lados faz limite com os lotes 11 e 13, conforme certidão
cinquentenáriaem anexo. i

Eiuajosé iiôfàí-llfiñl? _ÊúiíêOãÇ28¡- Enwprcmarial 5581

'íéinzlwigi^grariâts> Joint? Pessoa. PB

'CÍEÉP' ÍâSNv-JZ (FH) 55 5244,72 4.”
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Diz que “por total falta de tempo, o pai da autora, o Sr. José FernandesLeite, que
residia no sertãode Pemambuco/PE,na cidade de Arcoverde, e era empresáriodo ramo de
produção e engarrafamentode bebidas(EngarrafamentoBituri Ltda), nunca conseguiuir a
João Pessoa escriturar o negócio de compra e venda”.

Narra que “em 1980 o Sr. José Fernandes Leite enviou uma carta ao réu Paulo
Miranda D°Oliveira, informando que o imóvel iria ser escriturado em favor da autora (cópia
em anexo), mas a escrituração não ocorreu.

“Recentemente, em 2008, já depois da morte do Sr. José Fernandes Leite, a autora foi
procurar regularizar o terreno comprado pelo seu pai. e procurar escriturar o negócio feito
pelo mesmo. Foi entãoque descobriuque o Sr. Paulo Miranda D”Oliveira, em 2004,doou o
terreno em questão,mesmo sabendoque o referido lote de terra já tinha sido vendido. A
autora então procurou o Cartório de Registro de Imóveis da circunscrição do imóvel e através
da obtençãode CertidãoNarrativaCinquentenária'descobriuqueo Sr. PauloMiranda
D'Oliveira, no ano de 2004, não se sabe se por dolo ou culpa, doou o terreno à sua filha,
também ré na presente ação, a Sra. Maria Jady Miranda e esta o vendeu à empresa, também
ré, Massai Construções e Incorporações Ltda”.

Em razão de tais fatos, ingressou com a presente demanda e obteve liminar em seu
favor, determinando o bloqueio do sobredito imóvel perante o Cartório competente, obstando
a transação de qualquer negócio jurídico envolvendo o terreno até ulterior deliberação daquele
Juízo.

III- PRELIMINAR

III.A-DA [LEGITIMIDADE ATIVA "AD CA USAM" DA PARTE AUTORA

O Código de Processo Civil determina em seu art. 337, XI que incumbe ao réu antes
de discutir o mérito, alegarausênciade legitimidadeou de interesseprocessual.

Acontece que o novo sistema processual brasileiro implementado pela Lei 13.105/15
trouxe consigo importantes mudanças na antiga discussão doutrinária sobre a utilidade das
"condições da ação".

Partindo da premissa que na vigência do CPC de 1973 havia acirrada discussão sobre a
existência e utilidade das "condições da ação", importa-nos definir citado instituto, que nas

palavras de Cassio Scarpinella Bueno (BUENO, 2009,p. 366) são "as condiçõesmínimi
paraquealguémpossaprovocara funçãojurisdicional." i

' Apresentadacom a inicial, fls. 17/21.

Rualosé Floreswunojunwx; 283"- Empresar a¡ 281

iT;m~.l>z1e.¡;nnh<› João 9955021138
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Entende-se,portanto,quenaconcepçãodo CPC de 1973 as"condiçõesda ação"são
requisitosprocessuais,quaissejam:legitimidade,interessedeagirepossibilidadejuridicado
pedido,imprescindíveisparaoregulartrâmiteprocessualeeventualjulgamentodomérito.

Instadizerqueconstatadopelojuiz a ausênciadequalquerumadascondiçõesdaação,
teremosa carênciada ação, nostermosdo art. 267, VI, CPC/73.

Do contexto acima exposto, questionou-sepor muitos anos se ao analisar as
"condiçõesda ação"o Estado-Juizrompiao planoda validadeparaanalisarpropriamentea
existência,ouseja,o direitomateriallesionadoouo próprioméritodaação.

Ocorrequediantede tamanhapolêmicaapresentada,o Códigode ProcessoCivil de
2015 extinguiu,comocategoria,ascondiçõesda ação.Portanto,o institutofoi extinto,mas
seusrequisitospermaneceramintactos.

Levando-seemcontaqueo magistrado,ainda,realizadoisjuízos(deadmissibilidadee
mérito), o novo CPC separouos requisitosdas condiçõesda ação alocando-osem
pressupostosprocessuais(relativosaojuízodeadmissibilidadedaação)e comoquestãode
mérito.

Verifica-se,portanto,queo interessedeagir e a legitimidadepassarama sertratados
comopressupostosprocessuais,nostermosdoart. 17, doNCPC, detal formaqueconstatando
ojuiz, aorecebera inicial, aausênciadointeressedeagiroulegitimidade,indeferiráapetição
inicial, consoante art. 330, II e III, do NCPC.

E, porapegoaodebate,noquetangea possibilidadejurídicadopedido,esserequisito
passouaintegraraquestãodemérito.Istoporquequandoojuiz analisao interessedealguém
em rompera inérciado judiciário, por certo esseverdadeiramenteavalia a pertinênciae
legalidadedopedido,ouseja,o direitomateriale o mérito,nostermosdoart. 487doNCPC.

Assim, escorreito o tratamentodado pelo novo Código de Processo Civil dado ao
controvertidoinstitutodas“condiçõesda ação”, uma vez que se adéquamais firmementeaos
planosde existênciae validade da ação.

No casodosautos,da leitura da inicial, sevê claramentequea autoranão podefigurar
no polo ativo da demanda,pois diz textualmente:“Destaforma, não poderiajamais o
referido imóvelter sido doado,nemrevendido.Destarte,esteimóveldeveser outorgado,
através de escritura ao monte-mor partilhável, a cujo quinhão hereditária fazem jus a
Autora e demaisherdeiros do "de cujus", no termosda Lei Sucessária" (fls. 05da inicial).

E mais: "Assim sendo, visando o princípio da economia processual, a autora r u

digne-seVZExa.a determinara imissãonapossedo imóvelpor parte do espóliodopa da v
autora,determinandoa expediçãodocompetentemandado,comasmedidasdedireito dg
estilo"(fls.06/07dainicial).

Ruajosé Florenunojúnsor, 283- Enwpresaria! 281

Tambauzinho João Pesssozv PB
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O que se pode observar é que se a autoradiz ter o direito que sustenta,quem poderia
ajuizar a demandaera o Espólio como ela mesma indica; e não sua pessoa física como
equivocadamenteo fez, considerandoque seu genitor veio a óbito em 11/07/2008e deixou
filhos de nome: Artur Ferdinand Martins Leite, Luiz Humberto Martins Leite, Maria Thereza

de Fátima Leite Rodrigues Chaves, Marcos Vinicius Martins Leite (falecido) e Ciro Edmund
MartinsLeite(falecido),conformeseverificanaCertidãodeÓbitode fls. 22, bemcomo
processode inventário(do anode 2015) quetramitanaComarcadeArcoverde/PE,comose
infere no documento anexo (ata de audiência anexa).

Ademais, a autora apresentauma “carta” documentode fls. 23, datado de 26 de
dezembrode 1980, em que seufalecido pai expressa,o quedestacamos:

“Na década de 50, ano de 1955 ou 56, salvo engano, fiz

aquisição por compra de um terreno do LoteamentoJARDIM
RECREIO em Cabo Branco, ao agente de V.S. que apareceu
aqui com a apresentaçãodo Sr. Cristiano Alcântara, de Triunfo.
Acontece que eu nunca pude chegar até aí a fim de tomar
conhecimento desse terreno e nem tão pouco legaliza-lo por
escriturade compra e venda, mas agora com a visita pessoalde
minha filha indo até aí conhecer o local, então vamos

providenciar tudo, no sentidode deixar dito terrenodevidamente
escriturado.

(....).
Essa transferência de propriedade de mim para minha filha
acima citada tem caracter de doaçãopura e simplesmente,pelo
que esta carta vai assinadapor minha esposaabaixo assinada.
(m).

Em síntese, o que se pretendedemonstraré que a doação suscitadapela autora só
existe no plano dos seusinteresses,ou melhor, no seu mundo, pois, como se sabe, para se
fazer a transmissão/doação,a primeira coisa a ser feita é comparecer a um tabelionatode
notas. Ali serão solicitados documentos do imóvel, dos doadores e dos donatários. Ao

apresentar todas as informações, o escrivão apresentaráos custos com emolumentose
Imposto sobre a TransmissãoCausa Mortis e Doações(ITCMD) e, caso todos estejamde
acordo, imprimirá a guia parapagamentodo tributo.

Não existe um elementode prova sequernestesentidonos autos! Não existeescritura
pública de doação,muito menosguia comprovandoo recolhimentodo respectivoimposto!

Outro ponto que merece destaquee' que o Código Civil anterior e o vigente desde
2003, disciplina que a utilização da forma particular para formalização dos negócios
imobiliáriostemcomofundamentoo dispostonoart. 1082do CódigoCivil queautorizaeste
modo de contratar em negócios imobiliários, cujo valor do imóvel não ultrapassea trinta

2Art. 108. Não dispondoa lei em contrário, a escritura pública é essencial à validade dos negócios iurídicos que vis
constituição, transferência, modificação ou renúncia de direitos reais sobre imóveis de valor superior a trinta vezes o

salário mínimo vigente no País. Grifamos.

Ruajosé Fiorentmolunsor, 281. Empresarial 281
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vezes o maior salário mínimo vigente no país à épocada transmissão,o que tambémnão se
revela nosautos,a autorasequerconstituiusuaprova nesteaspecto.

Portanto, demonstradaa ilegitimidade ativa da autora, requer nos termos do art. 485,
Vl, do CPC, a extinção do processosem resoluçãodo mérito, condenandoa contraparteno
ônusda sucumbênciana forma da legislaçãoem vigor.

III.B- DA IMPUGNACÃO A JUSTICA GRATUITA REQUERIDA PELA AUTORA

MM Juiz, a autora requereu as benessesda gratuidadejudicial na forma da Lei
1.060/50,cabendo,agora, a promovida IMPUGNAR na forma do art. 100 e art. 337, XIII,
ambos do NCPC.

Pois bem, a gratuidadede justiça não foi tratada no CPC/73, mas na lei 1060/50.
Porém, vale destacarque a lei 1.060/1950não foi totalmenterevogada. Conforme art. 1.072,
III do NCPC, ficam revogados“os arts. 2°, 3°, 4°, caput e §§ 1° a 3°, 6°, 7°, 11, 12 e 17 da Lei
n° 1.060, de 5 de fevereiro de 1950”.

Data venia, de início, cabedizer que a autoraalteraa suarealidadesocial e econômica
parafazerjus aosbeneficiosdaJustiçaGratuitae, sendoassim,emeventualimprocedênciada
demandasair “ilesa”, ou seja, nadapagará,comosehipossuñcientefosse.

Contudo, MM Juiz, a situaçãoé bastantediferente!

Poisbem,aautoraE SEUESPOSO,quesequalificanomandato(verprocuraçãode
fls. 11) são MEDICOS NEUROLOGISTAS em Pernambucoe, nessacondição, data venia,
auferemrendaque lhespermitem, sim, arcar com ascustado processo.

Como entender ou mesmo acreditar que a autora, melhor, um casal de médicos
neurologistas sejam pobres, hipossuñcientes, pessoas carentes. Encobrir tal situação,
Excelência, é negar a realidade, é querer se servir do “se colar, colou”, para tirar proveito da
lei semquesejammerecedores,ou melhor, enquadradosna situaçãode penúriafinanceira.

Observa-sepela documentaçãoacostada(que a promovida conseguiuproduzir) que a
autoraé parte (inventariante) em um processode Inventário que tramita na 2aVara Cível da
Comarca de Arcoverde/PE, processo n. 0001906-74.2015.8.17.0220, havendo bens a
partilhar, mas seapresenta como carente para seblindar em eventual sucumbência.

Registre-se que o processo acima apontado ainda tramita na forma física o que
impossibilitouestessubscritorestrazerà colaçãoo acervodebensparaderrubardeveza tese
pintadapelacontraparte,mas,requera esteJuízo, peloprincípio da cooperaçãoestamado
no art. 5° e 6°, ambos do CPC que se digne Oñciar aquele Juízo para informar a relaçã de
bens do sobredito inventário o que fica expressamente requerido.

Serámesmoquea autoranãopodepagarascustas?

Rualosé l-'iorenttnojunsor', 281-- Empresarial 281
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Necessário chamar a atençãodo Juízo que a autora, em sua qualificação, também
reside em bairro nobre em Recife/PE, presunçãoque milita em desfavor de seuarrazoado, e
ainda diz ser “proprietária e/oubeneficiária” de imóvel disputadonestademanda, ou seja,
repita-se, não se tem como inferir que a promovente não possaarcar com as despesasdo
processo! . ¡

Destaca-setambém que o pedido de gratuidade foi atropelado pelo excesso de
petições e atos processuaisque acabaram“colando”. Explica-se: a decisão de fls. 96/97é
silente, nadafala a respeitoda gratuidadepostulada;às fls. 98 existe certidão afirmandoque
deixou de expedir o mandado de citação por não encontrar registro de pagamento da
diligência, bem comopor não sera autoradetentorado beneficio dajustiça gratuita; às fls. 99
a Juíza despachadeterminandoa parte autora recolher o valor das custas, sob pena de
indeferimentoda inicial e consequenterevogaçãoda liminar anteriormentedeferida.

l

Acontecequeo servidordarespectivaVara,àsfls. 99,certificaqueexisteuma l
declaraçãode hipossuñciênciaás fls. 15, e em razão disto expedeo mandado,cadastrandoa n
parteautoranoSISCOMcombeneficiáriadaJustiçaGratuita,mesmocientedequeaJuíza j
repita-se,às fls. 99 (na parte superiorda folha) havia determinadoo recolhimentodascustas. “
Vale repetir: na mesmafolha!

Daí então, o servidor concedeu a Justiça Gratuita! ! !! Como?????

Necessário então chamar o feito à ordem para se determinar o cumprimento do
despachode fls. 99, sobpenade indeferimentoda inicial e consequenterevogaçãoda liminar
o quefica expressamenterequeridoa esteJuízo.

A mens legis não é essa!

Desta forma, sem maiores delongas, na forma do parágrafo único do art. 100, do
NCPC é evidente a má-fé da autora, razão pela qual requer o indeferimento da Justiça

Gratuita, por não serhipossuñcientecomoalegaser, sobpenade sercondenadaao pagamento
no décuplodo valor das custas,tal como determinaa legislaçãoem vigor, tudo como medida
de inibir tais condutas,a má-fé e deslealdadeprocessualmaterializadanos autospelasrazões
e provasevidenciadas.

É o queserequer.

IV- PREJUDICIAL DE MÉRITO

As questõesprejudiciais repercutemsobreo mérito da causa.

O acolhimento da preliminar implica em extinção dos pedidos sem resolução do
mérito. (art. 337 do CPC). As prejudiciais de mérito são a prescrição e a decadência.
Prescriçãoe decadêncianão sealegaem preliminar, eis que seconhecida,serájulgado ex 'nt
ofeito,COMjulgamentodomérito(art.487,II, doCPC). \

É o casodoautos,conformeseficaráprovado!

Ruajosé Fíorasitmo jiknsos', 285w Empresavmal 281
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Em poucas linhas, prescrição é a perda de uma pretensãode exigir de alguém um
determinadocomportamento;é a perda do direito à pretensãoem razão do decursodo tempo.
Por outro lado, decadênciaé a perda de um direito que não foi exercido pelo seu titular no
prazo previsto em lei; é a perdado direito em si, em razãodo decursodo tempo.

Qualiñcam-se como prejudiciais as questõesatinentesà existência, inexistência ou
modo de ser de uma relação ou situaçãojurídica que, emborasem constituir propriamenteo
objetoda pretensãoformulada(mérito da causa), sãorelevantesparaa soluçãodessemérito.

Observa-se,MM Juiz, quea autoradiz queseupai comprouo terrenodisputadoem 28
de março de 1957, tendofalecido em 11 dejulho de 2008.

As datas merecem destaque!

Pois bem. Passados57 anos (1957-2014, ajuizamentoda demanda)a autora vem ao
Judiciário postularseu“direito”.

Data venia, trata-sede lide temerária, semfundamentolegal, alcançadapelo mantoda
prescriçãoe da decadência.

O autordo Espólio (Paulo Miranda) faleceunosidos dejunho de 2007e comodito em
sua defesa se ocorressem os desencontros ditos pela autora da demanda, a mesma e seu

genitor tiveram muito tempopara regularizar a situaçãoque narram na inicial, considerando-
se o ano de 1957.

A defesado Espólio do Sr. Paulo Miranda diz que, acredita-se,que estedeve ter feito
algo a respeito de tal situação, mas que agora o Espólio não pode e nem sabeque tipo de
acordofoi feito com o genitorda autora.

Importante destacar que esta demandafora distribuída desde 09/09/2014,ou seja,
depoisda escriturade doação,2004,e ou da alienaçãoposterior, há mais de 10 anos.

Analisando a defesa do Espólio do Sr. Paulo Miranda, pode se observar que a
representantedo inventário asseguraque nunca ouviu dizer que o pai da autora tivesse
procuradoo seugenitor, Paulo Miranda, sobreos fatoselencadosna inicial!

Ademais,o documentode fls. 23 (“A Carta”) endereçadado pai da autoraao Sr. Paulo
Miranda, além de não ser documentojurídico válido, não faz qualquerprova que, de fato, o
seuteor tenhachegadoao conhecimentodo Sr. Paulo Miranda, o que só faria prova atravésde
Notificação Extrajudicial operadapelo Cartório de Títulos ou até mesmo uma Notificação
Judicial, via Poder Judiciário. Tais elementos não existem! Portanto, sequer merecem atenção
ou relevância.

Deste modo, transitado 57 anos seria incrivel acreditar que o direito socorre .
adversa!
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A pretensãoda contrapartejá fora atingidapela prescrição, comoestatuios artigos205
e 206, do CC e seu direito, ainda que houvesse, da mesma forma, já teria sido fulminado pela
decadência, tudo nos termos do an. 178, do CC, razão pela qual este Juízo deve
PRONUNCIÁ-LASde ofício, culminandocom a extinçãodo processocom resoluçãodo
mérito, conforme disciplina o art. 487, II, do CPC, condenandoa contraparteno ônus da
sucumbência.

V - DO MÉRITO

V.A - DA AUSÊNCIADOSREQUISITOSAUTORIZADORESDA CONCESSÃODA
MEDIDA LIMINAR

A liminar de fls. 96/97 foi deferida sob a égide do CPC/73.

Como é cediço e na sistemática anterior, a antecipação de tutela exigia a prova
inequívocaque convençao juízo da verossimilhançada alegação,devendoainda evidenciar-
seo fundadoreceio de danoirreparável ou de difícil reparação,ou ficar caracterizadoo abuso
de direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu (art. 273, caput e incisos I e II,
CPC/73), não sendo, todavia, permitida pelo ordenamento a antecipação de medida que possa
tornar-seirreversível, pois essaera a letra da lei.

Sem maiores delongas, em que pese a preliminar suscitada, bem como as prejudiciais
de méritos apontadas que já são suficientes para esbarrar a demanda, a promovida ousa dizer
quenão existeelementosde provas quepudessemconduzir o Juízo ao deferimentodo pedido
da promovente.

Pois bem. Como apontado a autora diz que seu pai adquiriu o lote disputado
judicialmente, contudosequercolacionatenno de inventarianteou formal departilha, contrato
de compra e venda do terreno, ou mesmo escritura pública, tudo para reconhecimentode
propriedadeque alegater, a fim de que pudessecorroborar sualegitimidade no polo ativo da
demanda.

As notas promissórias anexadas, em xerox, não são capazes de convencer o Juízo e a
parte como provas irretorquíveis do alegado pagamento, razão pela qual requer que seiam
apresentadas, por determinação iudicial, as vias originais e depositadas em Juízo, a ñm de que

as partes possam se manifestar e ter acesso a tais documentos.

Ora, por que a autora colaciona 72 notaspromissóriasem xerox e não tem sequero
contrato compra e venda do terreno que reivindica, contrato este que dá amparo ao negócio
jurídico que diz ter firmado no ano de 1957? No mínimo curioso!

No mundo jurídico, Excelência, todos sabem que ao se resgatar e/ou pagar um
compromisso ou uma dívida o devedor tem consigo o título original, ou seja, no caso, as notas
promissórias. Se por cautela, por questão de se evitar extravio ou zelo da parte autora esta n"
instruiu sua inicial com os originais, no mínimo teria que ter apresentadas os referidos tít os
em original ou em última análise ficarem depositados em Cartório para que as pa
pudessem analisar e confrontar os elementos.
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A liminar, data venia, foi deferida com base nos fatos alegadospela parte autora,
numa “carta” anexada, afirmando que comprou um terreno e que “um dia” iria “aparecer”

l parafazera escriturae semsetera provadequetal “carta”foi entregueousemesmochegou
aoconhecimentodovendedordoterrenoá época,somadoa 72 notaspromissóriasemcópias l
que instruíramo acervo documentalda promovente! l

Essessãoos documentosqueconvenceramo Juízo acolhera teseautoral!

É inacreditávelque 57 ANOS se passaram,e com tais argumentose ausênciade '
provas, a autoraobtémumaliminar em seufavor, sobo seguintefundamento:

“Restou demonstrado que houve 0 pagamento das parcelas, ç
conforme documentos de Nota Promissórias de fls. 25/93.” l

Esteéopontofulcralquedeveserobservado.AautoraparaoJuízoda13”VaraCívell
demonstrouo pagamentoe assimteve seupedidoacolhido! l

Sem aprofundamento,fácil é de se perceber que a decisão, já hostilizada, não foi
minimamentefundamentadao que já demonstraa sua fragilidade e, consequentemente,a
cassaçãono Juízo revisor, o que seesperano Agravo intentando.

Portanto, o que pretendedizer a promovida é que não se tem prova mínima que, em
juízo de cogniçãosumária, pudesseesteJuízo deferir e/ouacolher a pretensãoadversa, pois
sequerfoi levado em consideraçãoum fato bastantecurioso, qual seja: o decursodo tempo
quefulmina a pretensãoda oponente,considerando-seos idosde 1957.

Observe, I. Juiz, que a autora diz TAXATIVAMENTE que seu pai comprou um
terrenoem 28/03/1957,que“a carta” (fls. 23), o pai da autoranarra “Na décadade 50, ano de
1955 ou 56, salvo engano,....”, portantocomoa autorasabeentãoque o imóvel foi comprado

, em28/03/1957.Sãodetalhesquemerecemdestaque!Ondeestáregistradaareferida. data??Qualdocumentofaztalprova?

O caso merece atenção e, certamente, a liminar será cassada perante o TJPB,
requerendo,seassimentenderesteJuízo, queexerçao seuJuízo de retratação!

V.B - DA DEFESA DE MÉRITO

A promovida já apontoudetalhadamenteque a demandanão resiste ao bom direito,
isto porque, seja com a análiseda preliminar, seja com as prejudicais de méritos invocadas,
este Juízo, com certeza, haverá de exterminar a pretensão da promovente.

Contudo, em que pese tais argumentos, no mérito a autora enfrenta ainda
dificuldades.

A promovida é compradorade boafé. Explica-se:

Ruajose' Florenttnojúnuor. 281 Empresarial 281

“Tampa-euzinha João Pessoa---PB

(fit-LP 58.';)42~O4() 455 83 3244.7233

Num. 27172140 - Pág. 45Assinado eletronicamente por: JOSEANE DA SILVA CORDEIRO - 18/12/2019 11:20:19
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19121812221700000000026227366
Número do documento: 19121812221700000000026227366



SAEGERl VlTALlNO [ÃBIAHY | MARREERO
A D V O G A D O H

A MASSAI, em 05/03/2012,comprouao Sr. Herval Freire AlbuquerqueJúnior e não a
Sr.”MariaJadyMiranda,comoalegouaautoraerroneamente,o lotedeterrenosobo n. 12, da
Quadra28 do LoteamentoCidadeRecreio Cabo Branco, conformeEscrituraPública de
Comprae Venda(ern anexo), lavradano CartórioCarlosNeves,7° Oficio de Notasdesta
Capitalnolivro 186, àsfls. 096,registradasobo númerodeOrdemR-4-64.089datadodeO9
de marçode 2012 no Cartório EunápioTorres nestacidade.

O referido terrenofoi dadopelo Sr. Herval Freire comopartede pagamentona compra
da unidade 1702 do Ediñcio Spazio di Veneza, construídopela promovida, empreendimento
estejá edificadoe entregueno Bairro dosEstadosnestacidade,tudocomose verifica na
documentaçãoanexa(termo de adesãoe contrato).

Importantefrisarquea Certidãode ÔnusReais(anexa)datadade 02/02/2012
demonstraque o terreno perseguidoestava livre e desembaraçado,evidenciandoa
normalidadena transaçãoefetuadaentreas partes,consolidandoa realizaçãodo negócio
jurídicofirmadoentrea MASSAIe o Sr. HervalFreire.

Por outro lado, o Sr. Herval Freire comprou o sobredito terreno a Sr.” Maria Jady
Miranda em 15/07/2008,conforme Escritura Pública lavrada no Cartório Eunápio Torres, 6°
Oficio deNotasdestaCidade, registradasobo númerode Ordem R-3-64.089em 18/07/2008,
tudo comodemonstraa Certidão Cinquentenária produzidaejuntada ao cadernoprocessual
pelaautora,quepor suavez recebeuo terreno,por EscrituraPúblicade Doação,de seupai
Paulo Miranda D°Oliveira, em 25/10/2004,lavradano Cartório Eunápio Torres, livro 147, fls.
129 com registrosobo númerode OrdemR-2-64.089datadode 27/10/2004.

Logo,demonstradatodaaordemcronológicaé desever quea MASSAIé compradora
deboa-fée queseacautelou,àépoca,detodaa documentaçãonecessáriaquenãolheimpedia
de realizar o negóciojurídico quede fato firmou.

Acontece que a MASSAI em 29/06/2016(contrato em anexo) vendeu o terreno que
lhepertenciaa Sr.” OzicleideMatiasdeLimaquesóagorano anode2019aotentarlavrara
Escritura Pública de seu terreno junto ao Cartório Toscano de Brito descobriu todo o
imbróglioe procuroua MASSAI para sabero que estavaacontecendo,quandoentãoa
promovidatornouconhecimentoda demanda(porqueaindanão havia sido citada) e se
habilitounoprocesso,añm detomarasprovidênciaslegaisqueo casorecomenda.

Restaclaroquea MASSAI comproulegalmenteo terreno,escrituroue registrouem
seunome, não sendodemasiadorepetir que é compradorade boa-fé e não pode ser vítima da
inérciadaparteautoraoudoseugenitor,quandosuscitao direitoqueentendelheserdevido,
poisa pretensãoadversaestáprescrita,seum dia existiu,e foi ñilminadapelo decursodo
tempo, com a decadênciado direito postulado.

Os direitos reais imobiliários sãoadquiridos- nos atosentre vivos - pelo regist
título(art. 1.245,CC3).Na faltado registroimobiliário,portanto,nãohá sefalareml/
ineficácia, mas em inexistência do direito real.

3 Art. 1.245. Transfere-se entre vivos a propriedade mediante 3 registro do titulo

no Registro de Imóveis.
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De outro giro, é de conhecimentobasilar que no nosso direito positivo, quando um
contrato é celebrado, ele gera um mero direito pessoal. Tratando-sede um bem imóvel, só
existeo direito real quandoo contratoé levado a0registro (quandoentãoo compradorpassaa
ser o proprietário). No caso de um bem móvel, a propriedadeé transferida no momentoda
entregada coisa(quandoocorre a tradição).

No direito brasileiro e no direito alemãoo contratode compra e venda não transferea
propriedade;elecriaa obrigaçãodetransferira propriedade,realizando-seatransferênciapela
tradição(bensmóveis- art. 1267 e bensimóveis~ art. 1245).

A formaçãodo contratonascecom a assinatura.O contratoé um direito obrigacional.
Ao levar um contrato de venda de um imóvel ao Cartório do Registro Imobiliário, nasce um

direito real (com a transcrição do contrato no registro imobiliário). No direito real há a
necessidadeda tradição. No caso dos bens imóveis, a entrega é o registro da escritura. No
casodosbensmóveis a tradiçãoé a entregada coisa.

O direito real só se aperfeiçoacom a entregada coisa. Já no direito pessoal(caso dos
contratos),não há necessidadeda entregada coisa. Bastaa formalização(a assinatura).Esta é
diferençaentreo direito real e o direito obrigacional.

O que se pretendeesclarecercom essascolocações,MM Juiz, é que se nem contrato
existe, pois, como assegurado,a autoranão faz prova constitutivado seudireito, como então
dizer serproprietáriado terrenodisputado?

Semmaioresdelongas,o direitonãosocorreacontraparte,muitomenosseinclinaaos
quenãoo exercema tempoe modo.

Sendoassim,acasoultrapassadaa preliminar, bem comoa prejudicial de mérito, o q
não se espera, no mérito o direito da contrapartenão se sustenta,razão pela qual deve s
acolhida a tese defensiva, fulminando a tese oposta.

IX- DOS PEDIDOS

DIANTE DO EXPOSTO, requera promovida (i) que sejamacolhidasasprelimin
suscitadas,bem como as prejudiciais de mérito aduzidas, pronunciando a decadênciae a
prescrição, extinguindo o feito com resolução de mérito e/ou (ii) não sendo este o
entendimentodesteJuízo, queno méritojulgue improcedentetodosos pedidosformuladosna
inicial pela parte autora, por falta de amparo legal, condenandoa contraparteno ônus da
sucumbência na forma disciplinada pela legislação em vigor, bem como nas custas
processuais.

§ 1° Enquanto não se registrar 0 título translativo, o alienante continua a ser havido como
dono do imóvel.

§ 2° Enquanto não se promover, por meio de ação própria_ a decretação de invalidade do
registro, e o respectivo cancelamento, 0 adquirente continua : ser havido como dono do imóvel.
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Protesta provar o alegado por todos os meios de prova permitidos em Direito,
especialmentepelo depoimentopessoalda parteadversao que ñca expressamenterequeridoa
este Juízo.

Requer a condenaçãoda autoranaspenasde litigância de má-fé especificadasno art.
80e ss., do CPC por sermedidade direito.

Requer que todasas intimaçõese/oupublicaçõesdo presentefeito sejamdirecionadas
a TODOS os advogadossignatários,sobpenade nulidade.

Termosem queesperadeferimento.

João Pessoa, 21 de março de 2019.

ax

OAB/PB 9

Allisson VitalinoStephenson Marreiro
OAB/PB 11.215OAB/PB 10.577
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ESCRJTURA PÚBLICA DE COMPRA E VENDA QUE EM MINHAS NOTAS FAZEM:
DE UM LADO COMO OUTORGANTHS) VENDEDOR(ES): HERVAL FREIRE

ALBUQUERQUEJUNIOR,1;'COMO_OUTORGADO(S)COMPRADORUZS):MAssA¡
- CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇOES LTDA. NA FORMAABAIXO:

SAIBAM os queo presenteInstrumentode Escrituradc Compra e Vendavirem
que, aos 05 (cinco) dias do mêsde março (03) do ano de dois mil e doze (2012). nesta
cidadedc João Pessoa.Capital do Estadoda Paraíba,República Federativado Brasil. perante
mim, compareceramas partesentresi_justase contratadasa saber: como
VENDEDORES): HERVAL FREIRE ALBUQUERQUE JUNIOR, portador da cédula
de identidade n°: 2.452.809 SSP/PB e do CPF n”. 036.169.724-42, brasileiro, solteiro

conforme se declara sob as penas da Lei, Analista dc Sistema, residente e domiciliado na
Av. Silvino Lopes, n”. 687. 'Tambaú nesta Capital. neste ato representado por seu
procurador.o Sr. ALLISON DENNIS DELMAS NUNES, portadorda cédulade identidade
n°: 1.663.066SSP/PBe CPF n°: 790.133.844-04 brasileiro, casado,empresário, residentec
domiciliado a Av.: São Gonçalo n° 712, Apt° 1201 - Ivlanalra - João Pessoa - PB. contbnne
procuração pública lavrada ás lls. 161. do Livro 509, em 03/02/2012, neste Cartório do 7*'
Oficio dc Notas; e como OUTORGADO(S) COMPRADORIES): MASSA! -
CONSTRUÇÕESE INCORPORAÇÕES LTDA, inscritanoCGC n°01295921/0001-911
empresadc construçãocivil., situadana Av. SenadorRuy Carneiro, 33 - Edi”. Phoenix. sala
212 - Tambauzinho- João Pessoa-PIL nesteato representadapor seusócio-gerente,o Sr.
ALLISON DENNIS DELMAS NUNES, portadorda cédula de identidaden°z 1.663.066
SSP/PBc CPF 11°: 790.133.844-04 brasileiro.casado,empresário.residentee domiciliado a
Av.: São Gonçalo n” 712, Apt° 1201 - Manaíra - João Pessoa- PB; conhecidosde mim
Notário,do quedoufé. conhecidosde mimNotário,do quedou fe'. E perantemim, pelos
VENDEDORES foi-meditoque.por_iustotítulodcaquisiçãolegal,sãosenhorese legítimos
possuidores,cmplenodomínioc posse,c livre dcscmbaraçadodc quaisquerônusc impostos.
do dontlnioe possedo imóvel: LOTE DE TERRENO PRÓPRIO SOB N°. 12, DA
QUADRA 28. DO LOTEAMENTO CIDADE RECREIO CABO BRANCO, NESTA
CAPITAL; MEDINDO: 12M,00 DE LARGURA NA FRENTE E NOS FUNDOS POR
39M,00 DE COMPRIMENTO DE AMBOS OS LADOS. LIMITANDO-SE PELA

FRENTE COM A AVENIDA 09, LADO DIREITO COM O LOTE 11, LADO
ESQUERDO COM O LOTE 13 E PELOS FUNDOS COM OS LOTES 09 E 15.

Cadastrado na Prefeitura Municipal dc João Pessoa sob n° de Localização tttttal
-16.165.0038.0000.000:que o imóvel é dc propriedadedo Otttorgantc,e encontra-sc
devidamentetranscrito no Registro de Imóveis da Zona Norte sob n** R-3-64.089. de
18/07/2008;que pela presenteEscritura e tendocomovalor real a importânciade RS
2080000(Vime M0e QâttàêàniãgàlàêêíãàéiÉíàaífwmsãz- 09de 0»-
2012, tendocomovaloní-ljsêgiií*S-.i-:1i0ê1;~000_;110:;(CWBI! .Mi-ilReais), sendopagoo
impostodctransmissãoa§ígfé'té~iiur5nõialí1'êrj5ãi“asJõilo"Pessoa°a“*iiñBoFtâííc-iadcRS3,120.00
(TrêsMil,Centoe VintéÇRcais).alíquotade3%,z¡v_'c_fonl'ornttcguiadcITBI n"2012/(101819.
pagaem29/02/2012;injíàortânciz¡essaquenesteato;perantemimNotário.declara.;através
doprocurador,terreccbiçlbídoOUTORGADOCOM1àRAD.Q1KeclnittnQetlancorrentcnacíoal.

.P910009É“.'!S¡9›F°'?l° '
como,de fato ora vdtjflídoó-l'""- *OUÍIÉOIKCZXÍJO'“'CDMRRADOR°“antç“"i
mencionado,oílnóveldeâêñtét«e/:sarzfetttlãtzaclõiaeídesêlê.;iá.cede';ã?iEalíslàfñàí”.fz.x T' "

que contut¡e achouexata;

“':3":3'”3'“3*<3'J
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R. María _ZenaideM: da:Francia
.. ~ _ essas;

“
«- ~ -_ . _é_-ÉduardÃo'A.;da..Gafrta:à
tsasae-pesàeaiiíonitniogdirena'eaçsoi-qâãêêãlãléãíà:smdíairimsxi

possao mesmoOUTORGADO COMPRADOR dele usar. gozar e livremente dispor como
seus que é ñcam sendo, de hoje em diante. por força desta Escritura e da cláusula
"CONSTITUTPZ obrigando-seo VENDEDOR. por si e seussucessores.a fazer cumprir
esta venda sempre boa, ñnne c valiosa, respondendopela evicção de direito, quando
chamadosà autoria.Pelaspanesfoiditoaindaque aceitama presentevendae Escritura, em
todos os seus expressostermos, exibindo-mea Guia de imposto de Transmissãocópia
anexa. Bilhete de Distribuição da Distribuidora do Estado3° via anexa. Foi apresentadoa
certidão negativa de ônus Reais. As partes declaram que nada devem ao INSS. EMITIDA
DECLARAÇÃO SOBRE OPERAÇÕES IMOBILIÁRIAS, CONFORME lN-SRF-90-
85. O OUTORGADO COMPRADOR declara expressamenteque são dispensadasas
certidões negativas. federal. estaduale municipal. conforme provimento da Corregedoria
geraldejustiça desteEstado.

Assim o disseramc dou fé. A pedidodas partes. lavrei esta Escritura. a qual
feita e lhes sendo lida, acharam-naconforme, outorgaram, aceitaram e assinammsendo
dispensadaa presençae assinaturade testemunhasde acordocom Art. do 1° Provimenton.
03/87,da Corregedoria Geral da Justiça desteEsta o, dou fé. Eu, MARIA ZENEIDE
MENDONÇA DA FRANCA - Tnbcliã Públic. o 7° Ofício de Notas da Capital. liz
lavrar a presenteEscritura. Dou lê. subscrevae s moempúblico e rasoque uso, nestadata.
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¡víniamíleoítocmtosreais)represcntadopclocoredeterreno.sob;r? l2. .daquadra28,dá loteamento
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CONTRATOPARTICULAR“"“'_PRox~1EssADE COMPRAr. VENDAUErÀÊIMÍãÊFEL.Ent,CONSTRUÇAGJ
ENTREGAFUTURA,ABES# AVINCORPORAÇÃO,COMPROMESSApv nsiANCIAMzNToIntent;
SUBROGAÇÃOA common_ 1-: COMPRAE-VENDACOMPACTO13g;son-ALIENAÇÃOFIDUCI ~
OUTROSPACTOSADJETOSÍ ' j' í _. 1 _'

N.” 4501/1702

^ÍÉSPAZIODIVENEZA-CONDIÇÕESESPEÍIÍÊÍGÀS'

1. DAS PARTES:

vglvnzgooim 5 INCORPORADORA:MASSA¡ CONSTRUÇÕPLSE INCORPORAÇÕES IJTDA.. etnpresade
construçãocivil, estabelecidana Av. Mtvntcimda Franca, n° 1092, lx-ianaira~ João PessoaíPB, inscrita no C.N.P. J
n.”012955121/01101-91, inscrição estadualn.” 16.113.521-8, neste ato, representadapelo Sócio-Gerente, ALLISON
DENNIS DELMAS NUNES, brasileiro. casado, :idministrttdorde empresas, com RG sob o n.” 1.663.066 SSP!
P15, IHSCTHDno CPF: 790.133.844-04.RCbÍKÍCMCc domiciliadana Rua: SãoGonçalo. n." 712 - Apto 1201 - oianaíra, João
Possuem/PB:

g.0.-'l«IPR.-'\DORE.S':HERVAL FREIRE ALBUQUERQUE JUNIOR, brasileiro, Solteiro, Entpreszirio.inscrito no CPF
sob o n” 036.160.724-42,RG sob o n.” 2452809- SSP/PB. residentec domiciliado na Avenida Silvino Lopes. 687 -
Tambem - João PessoafPB - 58039-190.

Aspartesacima.maiorese capazes.apósteremtidoconhecimentopréviodotextodesteinstrumento.seuANEXOl -
CTJNIDIÇÕESGERAIS CONTRATUAIS c de seusdocumentoscomplementarese suplementares.e. apóscompreendidoo
seu sentidoe alcance. pactuamo ¡nresenteContratode Promessade Compra e Venda de imóvel em (Tonstruçãopara
EntrugaFutura.quercger-se-ápelascláusulasdoravantenumeradas:

2. UNIDADE OBJETO DESTE CONTRATO:

Ii'.-tIPREE.'VDl,MI;'NT: RESIDENCIAL SPAZIU D] VENEZA
itjgigfxilvilihyjQ: N°. 1702- _EQ§lg...›i0;NascenteSul
LOCAI.IZAQQAO: |7°Andar

OBS: A descriçãodoscômodos,áreaso demaisinlonnaçõcssobreo empreendimentoe o apartamento;tt-intoestão
espgciücados detalhadamentg ng anexo l ~ Condições (icraís. deste contrato.

3. D0 VALOR NOMINAL TOTAL. FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

Valor 'fotnlz RSS117.800,00 (cento e tlczesselt- mil e oitocentos reztis)

PARCEIA DE SINAL

RS 97.000,00 (noventa e sete mil reais)

Número di* parcela z 1 parcela nu valor cada dt- R$ 97.000,00(noventa e sete mil reais)
Pago no dia 30/07/2012 conforme contrato de adesão em anexo.

BENS DIVERSOS

RS 20110000 (vinte mil e oitocentos reais)

Reprosentatlo¡Jelo lote de terreno soho n° 12, da quadra 28. do loteamentoCidade Recreio Cabo Branco, nesta
cidade, medindo l2m.00 de largura nn frente e nos fundos. por ;Win1111 de comprimento de ambos os lados;
límitantlo-sepela fronte com a Avenida 09:fundt» comos lotes09e 15; lado direito com o lote 1 l; Indoesquerdo
com o lote 13. devidamente cadastrado na PNIJP sob o n° 46.165.0038.0000.000,devídamente escriturado e
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C

registradonocartórioEunáploTorres,livro180,folha052datadode15/07/2008,livreedesembaraçadode
quaisquer ônus.
Númerodeparcela:1 parcelanovalorcadadeR$ 20.800,00(vintemile oitocentosreais)
Recebido no dia 30/07/2012conforme contrato de adesão em anexo.

4. OBSERVAÇÕES:

4.1.TodasasparcelasexcetoaparceladesinalserãocorrigidasmensalmentepeloINCC(ÍndiceNacionaldeCusto

4.2.

4.3.

4.4.

TABELA PRICE.

“êfxacàc
JoãoPessoa/PB.28/11/2012. .›;1;,¡›,__1-,

Aee'
VENDEDORA: - '

J, i~ à

Allis n Denn 'Delmas ”unes

'PFz 79 133.844-0

l)i etor

f."
0" 9

1 «a4zf2Êç?
COMPRADORES: C235?

_, 1/ _mm_
Herval Freire Albuquerque Junior

CPF: 036.169.724-42

'l'1.'S'I'El\'1 UNHAS:

léêábbñf=Hwrãlxze-«rwck/NL Ígxñ.tryc:z«')
Nome:

CPF:

da (íonstruçâoCívil) atéa entregadaobra.O saldodevedorapósa entregadaschaves(sehouver)será
corrigido pelo lGPlVl + 1% dejuros ao mês;

Casoa obrasejaentregueANFPJSdoprazoplanejadodeconclusão(Junho/2016),todasasparcelasvincendas
(mensais,semestraise chapas)rleverãoserquitadaspeloPROMITENFECOMPRADORATE 0 DIA da
entregadaschavesemumUNICOpagamentoouatravésdelinanciamentobancário;

O PROMYTICNTECOMPRADORtambémpoderálinanciartodoosaldodevedor(por venturaexistente)após
o hablte-seda obra atravésde financiamentobancárioobtidojunto à instituiçãobancáriaparceira da
incorporadora ou outra de seuinteresse:

Casoo PROMITENTE COMPRADORopteemnãofazero financiamentobancáriodo saldodevedorpor
venturaexistentena épocade entregadas chaves.o Inesmopoderáobter o financiamentodireto coma
INCORPORADORA,prazo¡náxímodefinanciamentoem12 parcelasmensais,medianteassinaturaeregistro
docontratodecompraevendadeimóveiscomalienaçãofiduciária,ondeosaldodevedordeverásercorrigido
pelo IGPM mensalmentee acumulativo+ 1% dc juros de Financiamentocalculadosatravésdo sistema

h)
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CONTRATOPARTICULARDEPROMESSADECOMPRAQELVENDADBJMÓVBL'EM
CONSTRUÇÃOPARAENTREGAFUTURA¡ADESÃO'Arrumar-atenção,COM
PROMESSAm: FINANCIAMENTOINIOBILIARIO,suaaoqncãougÇONTRATQna
COMPRAE VENDAcom PACTOou su». ALmNAçAO'_rmUçmRIA.BLWÉBQS;
?ACTOSADJETOS. , O _ 'i : ' _z .

N°4501/l702 q' '

CONDIÇÕESGERAISContratuais-Ancxotdasçonorçotàsgtâstâtáêttétçnsí;
› - - fdézs' ='.'~.^.*~E:f:: ..

Pelo presenteinstrumentoparticular, aspartesqualificadasretro. por estac na melhor forma de
direito, ajustamentre s¡ o presenteCatarata dc Promessade Compra e Vendade Imóvel em
Construçãopara Erun-guFutura. Adesãoa Incorporação.comPromcrssade Financiamento
Imobiliário, Suhmgagfãr¡u Corttrulode Comprac Vendacom Pacto de .rua Alla-nação
Fiduciária. descritose caracterizadosnestenegóciojurídico. observadasas cláusulasc
condiçõesseguintes,que reciprocamentcoutorgame nceitatn:

As partes.qunlílicadasretroeassinadasnofinal.tendopresenteostermosdoCódigodeDefesa
do Consumidor (Lei n” 8.078/90)c. no sentidodc prevenir. resguardar direitos e obrigações,
declaramquetiveramplenoe arttccipadoconhecimentodotextodesteinstrumento,c daminuta
do CONTRATO DE COMPRA E VENDA COM FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO E
PACTOm: ALIENAÇÃOFIDUCIÁRIA(ANEXO01), comotambémcompreendidoo
sentidoe alcancede cadauma dassuascláusulas.pelo queentendemcelebrarjusta e livrctncnte
estecontratodcpromessadecomprae venda.

t . no EMPREENDIMENTO sIt~tOB1LÊ§Rto_;>rí'.-'

LI . Providências legais.

Para os ñns previstos na Lc¡ Federaln' 4.591, de t6 dc dezembrode 1964, regulamentadapelo
Decreto n° 55.815 dc 8 de março dc l96$. :legislação posterior pertinente. com a intenção de
promover umaIncorporação Imobiliária a VENDEDORA tomouas seguintesprovidências:

n)-Adquirir¡oterrenoadiantgdescritoecaracterizado;b)-Oprojetodearquitetura
foi elaboradopelo escritório de FABIO ROMERO XAVIER TAVARES, CREA -
l60.4S0.3l7-3. estabelecido à R. Juvenal Mario da Silva, 185 - Sala 208, Manalra. João

Pessoa-PB, telefone (83) 8790-9998. 35 l 2-9899.

O projeto estruturalterá resistênciae formascompatíveiscom a arquiteturac
especificadosemseuprojcto. O projetofoi contratadocom a C. ROLIM ENGENHARIA
ESTRUTURA LTDA.. situado a Av. Almirante Tamandaré. S84. Tambaú - João Pessoa -PB,

empresacspccialintdttem projetosestruturaiscom CREA - 33l Z-EM c CNPJ 02.646.542/0001-
6l. tendo como responsável o Eng. Civil Carlos Rolim Neto. Foi realizado ensaio dc
reconhecimentodo subsolopel:: COPESOLO Estacase FundaçõesLtda.. anpresa especializada

*f

'~aaaaaa&aa

7”

Ê

ñ“+133asa3aà3ü
Num. 27172140 - Pág. 58Assinado eletronicamente por: JOSEANE DA SILVA CORDEIRO - 18/12/2019 11:20:19

https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19121812221700000000026227366
Número do documento: 19121812221700000000026227366



comregistronoCREA n°l35S-Ehri/PB.estabelecidaa RuaProfessorBatistaLeite,229.Roger.
João Pessoa/PB.tendocomoresponsávelo Eng. ValdezBorgesSoares,sendoas fundações
determinadasem funçãodas'cargasdospilarese do tipoe resistênciado solo. determinados
nesteanseio.c) - Aprovou, na PrefeituraMunicipalde Joao Pessoa- Paraiba. o projeto técnico
arquitetônico(ANEXO02);d) - DcnominouoempreendimentodeQQIDENCIAL SPAZIO
Dl vggr-;Q : e) - Elaborouo MemorialDescritivode !Especificaçõese Acabamentos
(ANEXO 03): D- Ingessoucom o Memorial de Incorporação(ANEXO-M) e demais
documentosexigidospeloArt. 32da Lei4.591/64e Art. l° doDecreto55.815/65,noCartório
de Registrode Imóveiscompetente;D- instituiu.conformeminutaanexadaao Memorialde
Incorporação.normasbásicasduConvençãodeCondominio(ANEXO-OS).quedisporásobre
a destinação.asinstalações.osserviçose a futurautilimçàodoempreendimento:g)- Estipulou
o regimede Incorporação paraa comercializaçãoc construçãodo empreendimento;

1.2. Descrição do terreno.

0 terreno onde será construído o RESIDENCIAL SPAZIO Dl VENEZA assim se descreve e

caracteriza: Um terreno encravada nestacidade de João Pessoa/PB.O lote de terreno próprio
sob o n° 528, Quadro de n” 75, situado à Av. Rua João Vieim Carneiro e Rua Joaquim
Francisco Veloso Galvao, o bairro PedroGondim. nestacidade. medindo35lii,00 de largura na

FRENTE c nosFUNDOS.porJSMJJUdecomprimentodeambososlados,limitando-scpela
frentecom a Rua João Vieira Carneiro. lado direito com terrenode terceiro. lado esquerdocom
a Rua Joaquim Francisco Veloso Galvao e nos fundoscom terrenode terceiro. Tudo conforme
registro no livro n' 3-C. folha 188. matricula n.° 99.075. sob o n°. de ordem R.3 99.075 em
l3/l ll20l2 doCartórioEunápioTones2° Cartóriodc Registrode Imoveis(ZonaNorte)Joao
Pessoa/PB.

1.2.1. Titularidade.

Dito imóvel. completamentelivre e desembnraçadode todose quaisquerônus. impostose taxas
em atraso, dúvidas. dividas. hipotecade qualquer natureza. foi havido pela VENDEDORA,
conformedeterminaàs Escrituras Pública de Compra e Venda com Pagamento em !móveis
registrada Cartório Carlos Neves7" Oficio Notarial.

1.3. Objeto.

Pelo presente instrumento e nn tnelhor forma de direito. a VENDEDORA e
INCORPORADORA. como está representada. ao (s) COMPRADOR
(All-IS). quese comprometem)n adquirir,paraentregatintura.prontoe acabada,emplenas
condições de ltubitnbilidnde. n UNIDADE AUTONOMA. designada APARTAMENTO
conforme descrita e caracterizado no ITEM 2 “UNIDADE OBJETO DO

COMPROMISSODE COMPRA E VENDA” caracterizadonas CONDIÇÕES
ESPECIFICAS destecontrato. _

IJ aoà'”àí*qi“a*â"à1à“â;a'a<xa*$Wàr-:›"&“›”á”à*và›-"J”J“J“H“á“3'4444.se.:
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1.3.1. Vagas de garagem.

Algumasvagasdegaragemtemacessomaisdificildoqueoutras.motivopeloqualaspartes
contratantesestãodeplenoacordoqueo(a)(s)COMPRADOR(NES)nãopoderá(ão)exigir.
ttclalnaroucobrardaVENDEDORAlocaldestinadoàsuarespectivovagamelhoracesso,scn
sunvagativeracessomaisdificil doqueoutros.

1.4. Caraeterlnção doEmpreendimento.

1.4.1 - m EDIFICAÇÃO:

O SPAZIODl VENEZA contémumaúnicatorrecom01 (um)pavimentoSubsolo;01
(um)pavimentoTérreo;Ol(um)pavimentoGaragem3:0l (um)pavimentomezaninoe
21 (vinte e um) pavimentostipo. t

PAVIMENTO SEMISUBSOLO: 01 (uma) rampade acessopara veiculos, 42
(quarentaeduas)vagasdegaragemparaveículos,algumasparcialmentecobertas,área
decirculaçãodeveículose pedestres.Ol(um)reservatórioinferior,Ol (uma)casade
bombas.0¡ (uma)salaparagerador,01(um)depósito.localparamedidoresdcenergia,
Ol(uma)escadadatorre,02(dois)elevadores,sendoumsocialeumdeserviçoe O3
(três) shalYs.

PAVIMENTO TÉRREO: Ol (uma)rampadc entradaparaacessibilidade,Ol (uma)
escadasocialdeentradadoprédio.Dl (um)boulevantltialtodescoberto,01 (um)jardim
comOl (um)espelhod'água,01 (uma)saladeestarcomrecepção.01 (uma)salade
síndico,OI (um) WC. Ol (uma)rlcladoria.01 (uma)rampadeacessoparaveículos,36
(trintac seis)vagasde garagemparaveículos.sendoalgumastotalmentecobertas.
algumasparcialmentecobertase outrastotalmentedescobertas(conformeprojeto
arquitetônico),áreadecirculaçãodeveículose pedestres,Ol (um)vestiário.Ol (um)
halldoselevadores,01 (uma)escadadatorre.02(dois)elevadores,03(três)shañ'se
jardineiras.
Ficaaindanessepavimento.mascomacessopelacalçada01 (uma)centraldegáse Ol
(uma) centralde lixo.

PAVIMENTO GARAGEM 3: 01 (uma) rampade acessopara veiculos, 3! (trinta e
uma)vagasde garagemparaveículos,sendoalgumastotalmentecobertase outras
parcialmentecobertas(confomteprojetoarquitetônico),áreadecirculaçãodeveiculose
pedestres.Ol (um)depósitoparafiltrodapiscina.0| (um)vestiáriocom02(dois)WC's
e lavatórios.Ol (um) hall dos elevadores,Ol (uma) escadada torre. 02 (dois)

elevadores.O3(três)shafPsejardineiras. _

13-3-31)
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PAVlMENTO MEZANINO: OI (um) salãode festas;Ol (um) depósitodo salãode
festas;(ll (um)espaçogourmet;01(uma)copa/barcom01(um)espaçoparañ-itagem;
0l(um)espaçokids/playtirne;01(um)salãodcjogos;01(um)hall/circulaçãocoberta;
03(três)WC's, sendoummasculino.umfemininoeumacessivel;01(uma)saunacom
umaducha;01 (um)ñtncss;Oltuma)mini-quadra;Ol (uma)áreatécnica;circulação
descoberta;01(uma)escadaeOi(uma)rampadeacessoaodeckpiscina;Ol(um)deck
elevadodapiscina;0l (um)bardeapoioàpiscinacomumdepósito;0! (uma)piscina
paraadultos;OI (uma)piscinainfantil;OI (um)deckmolhado;01 (um) balcão
ventilado;01(uma)escadadatorre.02(dois)elevadores.03(três)shaffsejardineiras.

PAVIMENTOTIPO: contendo03(três)apartamentos.01 (uma)circulação,01 (uma)
escadada torre, 02(dois) elevadorese 03(três) shalPs.
As unidades serão denominadas de T0 l . T02 e TOS.

Onde:"T" significao pavimentotipoe variade0l a2l.
AsposiçõesrelativasaopavimentosãocrescentesdoSulparao Nordestenosentido
anti-horário, assim temos:

TOl - posiçãoSul;
T02 - posiçãoNascenteSul;
T03 - posição Nascente Norte.

1.4.2 - nas UNIDADESAvrónorvm:

Nesteempreendimentotemos3(três)tiposdeunidadesautônomas.quaissejam:

l0.l - Apartamentodetrêsguargs MAISdependência:

Essasunidadesdenominadas(l03. 203.303.403,S03,603,703.803.903. 1003.
ll03, l203. l303. 1403. 1503, l603. |703. [803,l903.2003e 2103), comgaragens
conformequadrode garagemanexo.

A seguirapresentamoso coeficiente.de acordocomas prescriçõesda
NBR 12.721/06.a qualdetcmiinao coeficientedc proporcionalidadecomoo meiode
rateiodoscustos,cujosnúmerosconstamnoquadrolV-B. etranscrevemosaseguir:

DEPENDÊNCIAS:

Noprópriopavimento:Oi(uma)trarandagoumtctcompiacpontodegás
parachurrasqueira(churrasqueiranãofomccida),Dl (uma)saladeestar/jantar;03(três)
quartos,sendo01 (uma) suite.01 (um) WC socialOI (uma) circulação,01 (uma)
cozinha.OI (uma) áreade serviçoe 01 (uma) dependênciade empregadacom Ol (um)
WC deserviço.Alémdeumaáreatécnicaparaasmáquinasdear-condieionado(pré-
instalaçõesfornecidas- equipamentosnaoinclusos).

;Jie&stages;
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Em outrospavimentos:cadaunidadepossuiO2(duas) vagasde garagens,
conforme claramente detalhado no projeto arquitetônico e transcrcvemos para o quadro
do garagens.anexo.Esclarecemosque algumasvagassão semi-cobertasc outras
descobertas.conformeprojetoarquitetônico.

Transerevemos abaixo detalhadamente as áreas de cada unidade:

10.2 - Agggmgnto de três QuartosSEM dependência:

Essasunidadesdenominadas( l02. 202.302.402,502.602.702. 802,902, 1002,
Il02. 1202. 1302. 1402. 1502, 1602. 1702. 1802. l902. 2002 e 2102), com garagens
conforme quadro de gatagem anexo.

A seguir apresentamos o coeficiente, de acordo com as prescrições da
NBR l2.72l/06, a qual detenninao coeficientede proporcionalidadecomo o meio dc
rateiodoscustos,cujosnúmerosconstamnoquadrolV-B. e uanscrcvemosa seguir:

DEPENDÊNCIAS:

No própriopavimento:01 (uma) varandagourmetcom pia e pontodc gás
parachurrasqueira(chunasqueiranãofornecida),O! (uma)saladeestar/jantar;03(três)
quartos. sendo 01 (uma) suíte, 0l (um) WC social Ol (uma) circulação, Ol (uma)
cozinhae Ol (uma) áreade serviço. Além dc umaáreatécnicaparaas máquinasde ar-
condicionado(pré-instalaçõeslbmecidas- equipamentosnãoinclusos).

Em outrospavimentos:cadaunidadepossui02(duas)vagasde garagens.
conformeclaramentedetalhadono projetoaniuitctônicoe transcrevemospara o quadro
de garagens. anexo. Esclarecemosque algumas vagas são semi-cobertase outras
descobertas.conformeprojetoarquitetônico.

Transcrevemosabaixodetalhadamenteasareasdecadaunidade:ío

V¡

ÁREAS

Ãm A'
»w "tam"°“'?l'-?-””v-«üv-1133791”ta""m ^'.°:..'.°°'magnata.

pnvauvas Real garagem o m m”

103. 203. 303.
403, 003. 603.

703. 603. E03.

1003. 1 103.

1203. 1303. 90.4774 1.1600 01.6274

1403_ 1503.

1003. 1703.

1803. 1903.

2003 e 2303

_e«eai-dd»-LJaJeJJa-JJ=J..J.~
_›-?_J..J:àQJQLLÀJ-#Àgàiàahdaiiàüãpà
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privativas¡ Roll

Cooñcbnto os

proporcionalidade

"""""° d' Amarealda Ana root
vagando
“mam usocomum letal

102, 202. 302.

402. 502. 602.

102. 602. 902.
1002. 1102.

1202. 1302.

1402. 1502.

1602. 1702.

1502. 1902.
2002 o 2102

1.1200 76.0450 2 73.2298 1.60009'.74.0260 140.3746”

10.3 - Agagggggto de dois Quartos:

Essasunidadesapresentamas mesmasáreasc cômodosnos pavimentostipo.
comúnicadivergênciano númerodegaragens.poisasunidades10|, 201. 30|, 401.
501.601. 70|. 801.90!, 1001. IIOl, 1201. 1301, 1401, |50|. 160! e l70l.apresentam

apenasl (uma) vagade garagem.enquantoas unidades|80|, 1901. 200¡ c 2l0|
apresentamduas.conformequadrode garagemanexo.

A seguir apresentamoso coeficiente,de acordocom as prescriçõesda
NBR 12.721/06. a qual determinao coeficientede proporcionalidadecomo o meio dc
rateiodoscustos.cujosnúmerosconstamnoquadrolV-B. etranscrevcmosaseguir:

DEPENDÊNCIAS:

No própriopavimento:OI (uma)varanda,01 (uma)salade estar/jantar;
02 (dois) quartos. sendoOI (uma) suíte, OI (um) WC social 01 (uma) circulação. OI
(uma)cozinhae 0! (uma)áreadeserviço.Alémdeumaáreatécnicaparaasmáquinas
de:ir-condicionado(pré-instalaçõesfornecidas- equipamentosnãoinclusos).

Em outrospavimentos:cadaunidadepossuiumaou duasvagas) de
garagemms),conformeclaramentedetalhadono projetoarquitetônicoe transcrevemos
paraoquadrodegaragens.anexo.Esclarecemosquealgumasvagassãosemi-cobertase
outras descobertas. conforme projeto arquitetônico.

Transcrevcmosabaixodetalhadamenteasáreasdecadaunidade:W

'~ JtiÚ3313**
Jr?:avançava--
i

e«›-›=-3::t:ra~er.a=3s-:›-J:a-3s
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pvtvrlrvn om"" Àm° ' Num.”d" A""m" Áreanal Ccanclentcdu
Apto a"" annammaPrgttltllvtnvigas:: :a no: ¡°”¡ pmpombnnund.

m"" I' pnvatwno o: g me amu
101. 201.

301. 401.

501. 601.

701. 301.

501. !DOM 60.4220 1,1200 01.6420 1 &ÍJZSB 1|I.OIIO 1349616

1101. 1201.

1301, 1401.

1501. 1601 o

1701

1801. 1901.

2001 30.4220 1.1200 61.5420 2 04.2014 128.I03d \322146

o 2101

1.5. Tolerâncialegalespecmca.

Consoanteo disposto no An. 500. §l'. do Código Civil Brasileiro. não haverá repercussão
jurídica. económicaou financeira por diferençade até l/20 ou 5% (cinco por cento). para mois
ou para menosapuradacom relaçãoàsmedidas.árease fraçõesda unidadeobjeto destenegócio
juridico.

1.6. Prazo de entrega.

Rcssalvndos os motivos de força ntaior. casos fortuitos ou extraordinários. ulhcios à vontade dos

partes.taiscomogrevesparciaisougerais.suspensaoou faltadetmnspones.faltademateriais
na praça ou de ntão-de-obroespecializada.chuvas prolongadosque impeçam ou dificultem
etapasimportantesda obm, ou ainda. em virtude de desequilíbrio linanceíro-cconômico deste
contrato. eventual embargo do obra (não resultanteda incúria ou erro da VENDEDORA).
demoramtconcessãodo"lmhite-sfc outrasnutonmçóeslegais.pormotivosquenãodepcndam
da VENDEDORA. crisesclou ntcdidaspolitico-econômicoquevenhamn interferir no setor da
construçãoe afetaro desenvolvimentoregulardoempreendimentoo asrelaçoesjurídicasdas
partes, causandointerrupçãono cronogramatisico ñnunceiroda obra. a UNIDADE
AUTONOMA c respectivosáreascomuns.objetodestecontrato.serãoentreguesao (s)
COMPRADOR (NES) prontase acabadose emcondiçôesde hnbitobilidade.de acordocom as
especificaçõesconstantesdoMemorialDescritivo.atéodia30/06/2016.
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1.6.1. !Worrogaçâo do prazo.

Na ocorrênciade quaisquerdos impedimentosdescritosno item anterior. descritose
caructerimdos,MASNÃO EXCLUSIVAMENTE.o prazodeentregadaobraseráprorrogado
pelo periodode até 180(cento c oitenta)dias.

1.6.2. Multa a fuvor do (u) (s) COMPRADOR (NES)

UltrapassttdosOl (um)diadotermolina!daprorrogaçãofixadanoitemanterior,semqueo
empreendimentotenhasidoentregue.a VENDEDORApagarámensalmentea titulodemultaao
comprador.atéa entregadoetnprccndimento.opercentualde0,5% (cincodécimospor cento)
do valor efetivamentepago,o qualserápagoa partirdo trigésimodia posteriora datade
recebimentodenotificaçãofonnalporpnrtcdo(a) (s) COMPRADOR (A) (ES).

1.6.2.1. Enquantoduraro eventoextraordinárioprevistonoitem1.6, o (a) (s) COMPRADOR
(A) (ES) nãosceximedecumprirtodose quaisquertennos.cláusulase obrigaçõesestipulados
neste contrato. inclusive o de manter inequívoca pagamentodas prestações. sob pena de
incidircm os comínuçóes da Cláusula Vl.

1.6.2.2. A entreganãoestarácondicionadaà conclusãodasdemaisraridadesimobiliárias,sendo
sulicientequeestejamconcluídasnsáreascomunse estejamosequipamentosemcondiçõesde
funcionamento.

t.? Alterações ou modificações necessárias

A VENDEDORA poderá alterar. modiñcar ou substituiras especificaçõesde acabamento.das
partescomunsou do unidade. se feitaspor outrosde qualidadeou função equivalente. sempre
que conclua ser necessário. por falta dc materiais. produtos ou equipamentos. ou visando
soluçãode ordem técnicaou estética,ou para atenderexigênciade órgãos públicos,
concessionáriasdo serviço público ou objetivandosoluçãoditadapelo mercadoda indústria da
construçãocivil.

Il - IRREVOGABILIDADE_ E lRRETRATABILIDADE'

2.1 O presente contrato c ñnnado entre as partes com a cláusula de completa
inevogabilidnde e irretratabilidade, com absolutarenúnciaa faculdadeconferida no Art. 420do
Código Civil Brasileiro. e assim extensivo c obrigatório a todos osscus herdeiros. bens e
sucessores.pelo que a escritura definitiva ou o contrato de contpra e venda com pacto dc
alienação fiduciária. após seu cumprimentointegral, ou o ñnuncitunentoimobiliário, há de se
titzer, ainda que compulsorinntente.em Julzo. para exoneraçãoda obrigação do devedor, nos

termosdalegislaçãoemvigor.respondendonVENDEDORApelaeviwàodcdireito.Y/

_$12.13_ágio
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l” m - REAJUSTEs: LOCALn12;PAGAMENTO. “ J

3.1 Todasas parcelasfinanciadasmencionadasno ITEM 3 "DO VALOR NOMINAL
TOTAL. FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO”. caracterizadasnas condições
especificasdestecontrato.serãorepresentadasporigualnúmerodenotaspronussórlas.todos
elosderespectivosvaloresc vencimentos.emitidasnestadatapelo(s) COMPRADOR (NES)
cm favorda VENDEDORA. rcvcslídasdocarálcr"pro .colvendwc a estecontratovinculadas
paratodososfinse efeitosdcdireito.AJUSTAM, AINDA, OSCONTRATANTES. QUE A
VI-INDEDORAÉ E SEMPRE SERÁ ASSEGURADOO DIREITO DE. EM QUALQUER
ÉPOCA. CEDER OU CAUCIONAR A TERCEIROS OS SEUS CRÉDITOS
DECORRENTES DESTE CONTRATO. INCLUSIVE POR MEIO DE

SECURITIZAÇÃOOUDOSISTEMADE FINANCIAMENTOIMOBILIÁRIO- SLI.,
COMAEMISSÃODECÉDULADECRÉDITOIMOBILIÁRIO,EMFUNÇÃOD0QUE_0
IMÓVEL PODERÁ VIR A SER HIPOTECADO OU OBJETO DE ALIENAÇAO
FIDUCIÁRIA.Ficaesclarecidoque.ncritériodaVENDEDORA.seassimforexigidopara
atender cessão ñducidrin. as notas promissóriasvinculadas no saldo devedor por ocasião da
assinaturado contratodc vendae compracompactode alienaçãoñduciária.poderãoser
substituídaspor outroscomos seusvaloresatualizados,acrescidosda correçãomonetáriado
período.

(UMPORcmo) AO.vuãs
c * , nos me . .'
co a rmcs NA ASI A 1 * o o 'r m:

com AI-ZVI-INI) MPACTO m: IEN A0 I-'INDU 1 .

3.2. Aplicabilidade da correção monetária

EmfacedodispostonaLei l0.93|.de02dcagostode2004.aAPLICAÇÃOeCOBRANÇA
do valor da correçãomonetáriascrãoefetuadasmensalmente.

3.3. Cessão dos créditos - securlliznçào.

Observado0 caráter"pró salvando"dasnotaspromissóriase as suo: implicaçõesjurídicas,
poderáa VENDEDORA descontar.ceder.caucionarou, por outromeio,negociar.misnotas
promissóriasrepresentativasdasparcclasdo preçoavcnçado.inclusivepor meiodc cessão
fiduciária ou sccurilivação. previstona Lci 9.5I4!97.

3.4. Comunicação ao (n) COMPRADOR (A/ES).

A VENDEDORA dará ciência no (s)(n) COMPRADOR (All-IS) da negociaçãode tais notas
promissóriznspor expedienteprotocoladoou registrado,sendocerto que n falta desta

comunicaçãonãocximirúo(n)(s)COMPRADOR(A/ESLdnresponsabilidadedepagmw
@CX

\

i
i
“i
o
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Z
qualquerparcelanovencimentodaobrigação.nemjustificaatrasonnsualiquidação.

3.5. Pagamento com cheque ou ordem de pagamento.

Semprequeopngnntenttrforfeitommchequeouordemdcpagamento.adividaouotituloque
ela representasomenteestaráquitadoapósa compensaçãobartcâriudo referidocheque,ou o
efetivocreditoda ordemde pagamento.nacontacorrenteda VENDEDORA ou dequemfor
indicado:o nãopagamentodo citadocheque.qualquerquesejaa cousa.implicaráautomática
incidênciadnscominaçõesparaoscasosde inadimplência,notadamentedcjuros moratórios,
multaconvencionale reajustemonetário,incidentesobreo valordaobrigaçãoinadimplidn.

3.6. Prova de pagamento

É de direitode u VENDEDORA exigir. cm qualquerépoca.provado corretopagamentode
umaou maisobrigaçaes,ficandoo (a) (s) COMPRADOR(NES), desdeagora.a tanto
obrigado.

3.7. Llbernlldade ou tolerância específica.

A eventualtolerânciacm relaçãoaocumprimentodequaisquerdasobrigaçõesestipuladasno
presenteinstrumento.notadamentequantonorecebimentocomatrasodasparcelasdopreço.
será sempreentendidocomo mera libcrnlidnde.não significandonovnçào.precedenteou
modificaçãode qualquercláusuladestecontrato.

38. Índicesdereajustes.

Aspartesacordamemeleger,parareajusteecorreçãodopreço.desuasprestaçõese dosaldo
devedor,os índicesabaixo,quescrñoaplicadosmensale cumulativamentea partir do dia
primeiro do mêsde assinaturadestecontrato:

a) o lNCC(Índ¡ceNacionalde Custoda Construção)du FundaçãoGetúlioVargas,queserá
aplicadomensalecumulativamente.atéomêsdoItabira-sec/oudaentregadaschaves(site:
mtpzírtxtttt.singqàgglmgçmg;bygnglicngltrrtjjtptljyggkmájggp).A fórmulaparat¡ aplicaçãodeste
índiceterácomovalor baseo índicedo Inêsanteriorà datada assinaturadestecontrato,
aplicadosobrea parceladomêsposterioruodaassinaturadocontrato:

b) o IGP-M.tambémdaFundaçãoGetúlioVargas.quepassaráaseraplicado.semsoluçãode
continuidade.mensalc cumulativamente.em prosseguimentocom o reajusteanterior,a
punir do mês imediatamente
seguintenodol-labítcesceíouentregadaschaves(sitefh!lQ.QLü!lL51l'_dttsport¡getting);'igtdzggdor
çgtd_n;gçt,nç¡.,¡,p).A fórmulaparan aplicaçãodesteíndiceterácomovalorbaseo índicedo

mêsimediatamenteanterioraodaexpediçãodoMobile-see/oudaentregadaschaves,e.da
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mesmaforma.aplicadosobrea parceladomêsposteriornodaexpediçãodo habito-scc/ou
entregadaschaves.

3.8.1 Nãosedispondodovalordoindicenadatadacobrançadaobrigação.o pagamentoserá
efetuadoprovisoriamente.Nestecaso,o valordoíndicenadatadepagamento.seráestimadoa
partirdoúltimodisponível.acrescidode projeçãoda variaçãodo indiceñtturo,efetuadopela
VENDEDORA. Rcsultandodiferencadevaloresentrea thmtnde reajuste/correçãoacimac u
formadc cobrançaprovisória,a favor do(s) COMPRADOIKES) ou du VENDEDORA, o
valor da diferençaserá creditadofdebitadono(s) COMPRADORES). no mês seguinte.
reajustudolcorrigidopelavariaçâodosíndicesqueforamadotadosparaatualizaçãodossaldos
dosdepósitosemcadernetadc poupança,sendoutíliudo o últimoíndicedivulgadonadatado
envio do aviso de cobrança/crédito.dc fomw a nãohaver prejuízo paraqualquer dasportes.

ParágrafoPrimeiro: Na hipóteseda inaplicabilidadedos indicesaqui pnctuados,passarãoa ser
utilizados.a partirdaqueladata.pelaordemo:semsoluçãodecontinuidade:

a) atéo mêsda expediçãodoHabite-seelouentregadaschaves:
0.1) IPC da FundaçãoGetúlio Vargas;
a2) CustoUnitárioBásicodaConstrução,publicadopeloSindicatodaIndústriadaConstrução

Civil dc Grandes Estruturas no Estado de São Paulo;

b) após o mêsda expedição do Hablte-se elou entrega das chaves:
b.l) lGP da FundaçãoGetúlio Vargas;
bl) IPC da Fundação Getúlio Vargas;
b.3) lPC da HPE.

ParágrafoSegundo:Reconhccemaspartesquesea VENDEDORA vir a estarimpossibilitada
de aplicar os reajustes/correçõesmensaisdevidos.em conseqüênciado medidoslegaisou
judiciais.as partesdesdejá pacmatnqueasprestaçõese o saldodevedorcontinuarãosendo
reajustados/corrigidoscomo antes previsto. Os valores referentes nos reajustes/correçãoque
porventuradeixaremdeseraplicadasàsprestações.porforçademedidalegaloujudicial. serão
calculados. incorporadase cobrados. de uma única vez, na primeira prestaçãoque se vencer
apósa revogaçãodo medidoque impossihilitousuaaplicação.

ParágrafoTerceiro: As partesexpressamentereconhecemque:

a) a manutençãodosreajustes/correçõesaqui_pactuudosaolongodetodaa vigênciadeste
instrumentoedosqueosucederem.ÉCONDIÇAOESSENCIALDONEGÓCIO.necessáriaao
seuequilíbrio económico;

b) o presenteinstrumentorepresentaumATOJURÍDICOPERFEITO.c dcvontadeentreas
partes.NÃOPODENDOVIR A SER PREJUDICADOPORLEGISLAÇÃO POSTERIOR.tal

comodispõeaConstituiçãoFederal,an.5°.incisoXXXVI.a.

_A_343.-.;131m¡À_«o.g-
333?3@9ã@à3J®sss3
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3.9. Itens não Incluídos no preço.

NÀOESTÃOINCLUIDOsNOPREÇOPACTUADOE, PORTANTOFICARÀO A CARGO
DO (A) (s) COMPRADOR (NES) TODOSos ACESSÓRIOSNÃO EXPRLSSAMENTE
PREVISTOS NAS ESPEClFlCAÇÔESCoItRI-:sPonmENrEs As UNIQADES
AUTONoMAs,TAIscomo. FORNEClMENTOE INSTALAÇÃODE LUMINARIAS.
ARMARIOS EMBUTIDOS. PORTA-PAPEL. PORTA-TOALHAS. PORTA-SABONETES,
ESPELHOS DE BANHEIRO. FOGÃO. EXAUSTOR. APARELHO os AR-
CONDICIONADO.CILINDROS DE GÁS BLTANO, LIGAÇÕES INDIVIDUAIS DE
SERVlCOS PÚBLICOS ts OUTROS mms ASSBMELHÁVEIS.INSTALACOES
ESPECIAIS,_EXTERNASE lNTERNAS.QUli VENHAMA sata EXIGIDOSPELOS
ÓRGÃOS PUBLICOS.

3.10. Local de pagamento.

O (a) (s) COMPRADOR (All-ZS)abrigo (m)-se a pagaras parcelasou prestações,representadas
ounaopornotaspromissórias.naSEDEdaVENDEDORAsituadona
n°lQ2g, Magma, 193g Pgssgglfa, gm Çgmgjm Gggndc/PE ug Rua ;g9 ggung, 151, 1°

ng gtgkglggjmmjg mngúg po; ;lg jngicgdg9g a ggçmvie¡ a igdjggg.

3.11. A Unidadeobjetodestapromessaestarán disposiçãodo (s) COMPRADOR (NES).
ressalvadoo dispostono¡TEM 1.6. retro.opunirdoobtençãodo"habita-se"c/ottdaconclusão
dasobrascivis, com :I respectivaentregodoschaves.e assinaturado "termo de vistoria", desde
que:

3.1 ¡.l. esteja(m) o (s) COMPRADOR (NES) atualizado(s) em sunsobrigaçõespara com a
VENDEDORA. notadamenteo pagamentodasparcelasdo preçovencidas:

3.¡ 1.2. assine.juntam-ntecomseucônjuge.secasadofor. quandoconvocado.o respectivo
instrumentode compra e vendacom pactode alienaçãofiduciária, com escopodc garantia. do
soldodevedorentãoapurado.naformadaLei FederalN: 9.514de20denovembrode 1997.

3.1 1.3. apresenteà VENDEDORAcertidãocomprobatóriadoregistrodaescrituradecomprac
venda do imóvel. que vier :I ser outorgadaem soluçãodestapromem, bem como o registro da
alienaçãofiduciária.expedidapelocompetenteCartórioImobiliário.

vt - DA RESCISÃO CONTRATUAL - CONSIDERAÇÕES GERAISFI.

Pelo seu caráter de irres-ognbilidndcc irretratabilidadc.o presentecontratosomentepoderá ser

rescindido.deplenodireita.porinadimplementodequalquerdosobrigaçõesassumidospela??partes.oupormútuoeconscntidodistrntoamigável. _ M
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4.1. Encargos contratuais.

0 atrasonopagamentodequaisquerprestaçãoouparcelaoudeamortizaçãonãolíquidada.bem
comoa devoluçãodochequerepresentativodeseuvalor.peloestabelecimentobancáriosacado.
porqualquermotivo.sujeitaráo (a) (s) COMPRADOR(AIES)aopagamentodovalorda
dividavencida.devidamentercajustadapelavariaçãomensaldo INCC-M. primeiramenteda
datadesteinstrumentoatéa datado seuvencimento(ou da última atualirnçño). “Pois atéa data

deseuefetivopagamento.utilizando-seo critério"protatatemporisdies";›jurosdemorade
0.l6 % (zerovirguladezesseisporcento)aodia;multamoratóriacompor-tutoriade 2% (dois
porcento)aplicadodeumasóvezsobrea prestaçãovencida;Honoráriosadvocatíciosnabase
de 10% (dezporcento)sobreo montanteupumdo(dividacorrigida.maisjuros e multa).seo
recebimentofor feitoamigavelmentc.e 20%(vinteporcento)seo recebimentofor feitovia
judicial,alémdascustascartorárias_iudiciaisouextrajudiciaise diligências,decorrentesda
notificação.APÓS45(QUARF.NTAE CINCO)DlASDE ATRAQONO PAGAMENTO
DE QUALQUER PARCELA PINANCIADAOU PRESTACAOESTABELECIDA
NESTE CONTRATO O (ANOS) COMPRADOR(A)(I~IS) AUTORIZMM) A
VENDEDORA E INCORPORADORA A INSCREVER SEUS NOMES E CPF EM
TODO E QUALQUERSISTEMADE PROTEÇAOA0 CRÉDITO, SERASA,

EEVIANDOINCLUSIVE0TÍTULOREPRESENTADOPELADÍVIDAAPROTESTOP 'BLICO. I

4.1.1. Osimplespagamentodoprincipal.dequalquerparcelaematraso,inclusiveemcartório
deprotesto.apóso prazodetolerância,dainterpelaçñooudanotificação.semo pagamentodos
acréscimos,ndo exoneraráo (a) (s) COMPRADOR (A/ES) de liquidar tais acréscimos.
continuandoem mora, para todosos fms legaise contratuais.pois a mora do (a) (s)
COMPRADOR (AIES) ocorrerásemprede pleno direito. independentementede aviso.
notiñcuçàojudicialouextrajudicial,demodoquea faltadepagamentodequalquerparcelano
respectivovencimento.acarretaráautomaticamentea incidênciadosencargoscontratuaisantes
estabelecidos(correçãomonetária.juros.multa.custas.ltonorzirios).Oseventuaisacnkcimosou
encargosnão satisfeitospelo (a) (s) COMPRADOR (NES) deverãoser pagos,no prazo
máximodequinzedia: dopagamentodoprincipal.nosescritóriosdaVENDEDORA. sobpena
de facultarà VENDEDORA sacarcontrao (a) (s) COMPRADOR (um), uma letra de
câmbio. no valor relativo a correçãotnonctúria.juros. multae demaisdespesasnao satisfeitase
ser levado a protestojunto com o titulo protnissório. .

4.2. Da rescisão por inadimplemento.

Poderá a VENDEDORA. a seu exclusivo Critério. na hipótesede impontualidadeno
pagamentode 030m) parcelasdo preço dc vencimentosmensaise consecutivos. ou qualquer
umadelasporprazosuperiora Qümoventa)dias.implicaráresoluçãodapromessadecomprae
venda. conforme dispõe o artigo n.l27. do Código Civil Brasileiro sendocerto que a resolução
somenteocorreráapósa notificaçãodo(s)COMPRADORES) emmora.por via judicial ou
através dc Cartório de Titulos e Documentos. iniciada a notificação por qualquer das formas

previstasnesteParágrafo.o(s)COMPRADORES)quepretender(em)purgaramora.deveráÉ»x
I

\
\
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(ao) faze-lojuntamentecomoo pagamentodoreajustee dacorreção,damultae dosjuros
referidosnocaputdestaCláusula.dasdespesasjudiciaiseextrajudiciais,provocadaspeloatraso
emaisoshonoráriosdeadvogadonabasedc I0°/.›(dezporcento)sobreovalordodébito.tudo
reajustado/cotrigidoconfonneo acimadisposto.Nãopurgadaa motanopmzode|S(quinzc)
diascontadosdo recebimentodareferidanotificação.a VENDEDORA poderá.a seucritério.
rescindiropresentecontrato.nãoobstanteoseucaráterdcirretratabilidade.ficandoreconhecido
e asseguradoá VENDEDORAo direitodesereintcgrarnapossediretado imóvelo suas
acessoes.

4.2.1 Em caso de rescisãocontratual.pelos motivos previstosnesta cláusula, tica
estabelecido,portransação.a timdeprevenirlitígios.queo(s)COMPRADOR(ES) receberá
(ao)emdevoluçãoo valorcorrespondentea 70°/o(setentaporcento)dnsquantiasatéentão
pagas.ouseja.nVENDEDORAretcrá30%dovalorpagontltutodemultaindenizatória,sem
prejuizodasperdase danosemdecorrênciado desfazimcntodo negócio(corretagem.
publicidade,entreoutros).A devoluçãoseráefetuadaemtantasprestaçõesmensais.quantas
tiveremsidoasprestaçõespagaspelo(s)COMPRADOR(F.S).Sco(s)COMPRADOR(ES)já
houver(em)recebidoaschavesdaunidade,serao.também,deduzidosdessevaior:
a) Custosdecorrentesdosreparosnecessáriosareposiçãodoimóvelcmidênticoestadode

quandoiite(s)foientregue.a menosqueo(s)COMPRADOR(ES)já o tenhn(m)
devolvido à VENDEDORA. em tais condições;

b) Despesasdecondominiodeutilização(valoresdevidosàdatadadesocupação);
c) luzegás(valoresdevidos:i datadadesocupação);
d) lPTU (valoresdevidosàdatadadesocupação).

43. Reintegração de posse.

Ficaassegurado.desdejá. :i VENDEDORAo direitodescreintegrarimediatamentee
liminarmentenaposseda(s) unidade(s) objetodestecontrato,diretaouindiretamente.bem
como de todasas suasbenfeitoriase melhoramentos,úteis. necessáriasou voiuptuárias,
independentedequalquermedidajudicialsuplementarpodendoainda.livremente.disporda
("raçãoidealc dasrespectivasbenfeitoriasou acessõcs,podendoVENDER,CEDER c
TRANSFERIR a quemlhe convier.pelo preço.prazoe condiçõesque ajustar.a unidade
autónoma.objetodestecontrato.independentementedeanuência.aquicscéncia,consentimento
ou comunicaçãoao (s) COMPRADOR (NES). no casodc rescisãopor inadimplemento.
previstanoitem4.2.

43a. . SEo (A)(s) COMPRADOR(mas)JÁ FJSTIVER(EM)OCUPANDO.DIRETA
ou lNDlRETAMENrl-Z, o móvt-:L amaro nasua comum, E AINDA N40
nvan ASSlNADO o comum-o m: contem t-z vanm COM ALIENACAO

FIDUCIÁRIA,suaPERMANÊNCIA,APÓSANOTIFICAÇÃOEARILSCISÃOSERÁ
CONSIDERADO assumo e couo TAL ENSEJARA !vit-mim .IUDICIAL

POSSESSÓRIAAPROPRIADAPARA_sua DESOCUPACÃQLIMINAR“lNlTlO
LlTlS”. ALÉM DISSO.PELA l-'RUIÇAOoo IMÓVEL, SERAOnsnuzmo 0,5%
(MEIO PORCENTO)DOVALORDFSTF.CONTRATOCORRIGIDO,A0 MÊSOU

\
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Zéocéíãa/
?RAÇÃODEMÊS,A PARTIRm mn na RESCISÃO.ATÉsua ossocupaçâo,
FICANDO ossos JÁ AUTORIZADO A VENDEDORA A DESCONTAR o VALOR
APURADO no seu SALDO;

44. Outras hipótesesde inadimplemento.

0 presentecontratopoderáser rescindidoaindanasseguinteshipóteses:

4.4.l. Se o (a) (s) COMPRADOR (NES), enquantohouversaldo devedorn favor da
VENDEDORA (parcelasvinccndase parcelasvencidasnão pagasou coneçñomonetária
pendentede pagamento),ceder.prometercederou por qualquertítulo transferira terceiros.
parcial ou totalmente, os direitos e obrigaçõesdecorrentesdcstc instrumento. sem o prévio e
expressoconsentimentodaVENDEDORA.

4.4.2. Sc o (a) (s) COMPRADOR (NES) constituir(em) sobreo (s) imóvel(is) ou direitos
aquisitivo::objetodestecontrato.ónusreaisoupessoais,enquantonãoquitadaintegralmentea
suadívida, exceçãofeitaà alienaçãofiduciáriacm garantia.o favor da própria VENDEDORA;

4.4.3. Se contrao (a) (s) COMPRADOR (All-ZS)foremmovidosprocessosou açõesdc
qualquernatureza.oudecretadasmedidasjudiciaisque.dealgummodo.tenhaefeitodiretoou
indireto sobreo (s) imóvel (is) ou direitosdestecontrato;

4.4.4. Seo (a) (s) COMPRADOR (All-JS)setomar(em) insolvente(An. 762- ll; Art. 477 c
Art. 495do Código Civil Brasileiro);

4.4.5. Se o (a) (s) COMPRADOR (NES) nuconclusaoda obra. com a obtençãodo respectivo
"ltobitc-se" ou com n imissãodc posseno imóvel, ttcggr-.ge,gggtehgaou gr gualguer motivo_
de r e assín r a anti-alo de v a e con ra am afieua ão ucléria n subsd ' a ao

amem¡ . no prazode l5 (quinze) diasapósn comunicação.

4.4.6. Ressalte›seque em todos os casosde rescisãodeste contrato, motivado pelo
COMPRADOR (NES), o mesmoincorretonnmultac preceitosdispostosno !tem 4.2.1.

4.6. Todos os avisos. canas. cobrançase circulares serão enviados ao (s) COMPRADOR
(NES) no endereço mencionado no preâmbulo deste contrato, dispensando-sea entrego
pessoal.sendoo AR (AvisodeRecebimento)ouProtocolodeEntrega.o necihocomprobatório
daentregae iniciode prazos.Casohajaalteraçãodeendereço.o (a) COMPRADOR (Alf-ZS)
deveráprovidenciaravisooucomunicaçãoá VENDEDORAporescrito.nãopodendoo (a) (s)
COMPRADOR (NB) se negar (em) ao pagamentodc qualquer das prestaçõesou valores
alegandomudançade endereçoou faltade avisoou nãorecebimentodo mesmo.

'V - TERMO DE VISTORIA E ENTREGA DAS 'CHAVES

\
i5
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No ATO. ou ANTES. DA ENTREGA DA UNIDADE. OBJETO DO PRESENTE. O (A) (s)
COMPRADOR (NES) FIRMARA (ÃO) o TERMO DE VISTORIA E ENTREGA DAS
cIIAvEs. TERMODE_RECEEIMENTODOIMÓVEL.No QUAL,OENTREOUTROS
PONTOS.DECLARARA (AO) TER A VENDEDORACUMPRIDA SUASOBRIGAÇÕES
COM RELAÇÃOA UNIDADE E AO EDIFÍCIO COMOUM TODO. EM ESPECIAL Aos
ITEN$ESPECIFICAÇÕESTECNICAsE DEACABAMENTO.FAZENDOMENCÃO
ExPLIcrrADA SUAANUENCIACOMRELAÇÃOAOSPRAZOSDE cARENcIA
GARANTIDOSPARA RECLAMAÇÕES.O (A) (s) COMPRADOR (NES) DEVERA (A0)
FAZERSUASOBSERVAÇÕESE ANOTAcOEsQUANTOAOSDEFEITOSVISIVEIS
EVENTUALMENTECONSTATADOS.PARAQUE A VENDEDORATOME AS
NECESSARIAS.IMEDIATAS lí UROENTEsPROVIDÊNCIAS,_NÃO§§NDO MOTIVO
IMPEDEIVOPAM AENTREGADOIrwóvg..

5.1. o NÃOATENDIMENTOPELO(A) (s) COMPRADOR (mas) A CONVOCAÇÃODA
VENDBDORA PARA A INSPEÇÃO Ou VISTORIA DO IMÓVEL. OU o NÃO
RECEBIMENTODA UNIDADEAUTÓNOMA,QUE ORA LI-IEE PROMETIDAEM
VENDA. OU MESMO A NÃO ASSINATURADO REFERIDO TERMO DE
RECEBIMENTO,IMPORTARANA ACEITAÇÃOTACITA DOIMOVELNOESTADOEM
QUEsE ENCONTRAPARATODos OSEFEITOSLEOAIs F.CONTRATUAIS.

5.2. Financiamento bancário ou de agcntc ñnancelro.

No casodc o (a) (s) COMPRADOR (NES) solicitar (em). masnão obter (em) financiamento
de agentefinanceiro,:t imissãode possesó se daráquandodo pagamentoda parcelaque
corresponderiaaofinanciamento.

5.2.1. Entretanto,seo (a) (s) COMPRADOR (NI-ZS)viera obtero financiamentobancárioou
deagentefinanceiro.parapagamentodcpunedopreçodestecontrato.a intissãodeposse
ocorreráquandoocontratodcmútuo(cmpréstiitto).comhipotecaoucumalienaçãoñduciárin.
for registradono Cartóriode Registrode Imóveiscompetentee o VENDEDORA receber,
efetivamente.e integralmente.semdiminuição.ou retençãode qualquerespécie.o valor da
prestaçãorelativa ao ñnanciatnento.

5.3. Flnnnclamento próprio du VENDEDORA (CONSTRUTORA).

Nn hipótesede o (a) (s) COMPRADOR (All-JS)«Ibter(em) financiamentoimobiliárioda
própriaVENDEDORA. a imissaodc possoocorreráquandodoregistrodoCONTRATO DE
COMPRA_EVENDAÇOMFINANCIAMENTOIMOBILIÁRIOE PACTODESUA
ALIENACAO FIDUCIARIA.

VI - ESCRITURA DEFINITIVA DE COMPRAE VENDAE/OU CONTRATO
DE VENDA E COMPRA COM FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO E

Ôx
I6 t

K

ê
_O#_Q'~J-J-MJ«›“J-J-àgââà'-'_.à.rà:â»â<3~à~J“à'ü=-3*ñr:ta:Eaváaegcg»
RE,._-Q_§.S›.IJ3,53.
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gCOMPULSÓRIA

Somenteapóso cumprimentointegral dasobrigaçõesaqui assumidas.mormenteno tocanteao
pagamentodo preçoajustado.e. especialmente.apósa averbaçãoda incorporaçãoimobiliária,
peranteo Cartóriode Registrode imóveiscompetente,seráoutorgadaao (s) COMPRADOR
(NES) ou a quemo mesmoindicar.a ESCRITURA DEFINITIVA do(s) imóvel(is) objeto
deste instrumento. com a qual se obriga o (a) (s) COMPRADOR (NES) a providenciar a
transferênciapara seunomedo ImpostoPredial e Territorial Urbano (lPTU), junto a Secretaria
de Finançasda Prefeitura local. sob penade a VENDEDORA faze-lo e cobrar-lhe os custos
acrescidosde ltonoráriosde despachzmtcoude advogado.

6.1. Contratode comprae venda.comfinanciamentolmoblllárioe pactodesuaalienação
fiduciária (com força de escritura pública).

0 (a) (s) COMPRADOR(AIES)sesub-regae adereintegalmenteaotextodaminutado
CONTRATODE COMPRAE VENDACOMALIENACAOl-'lDUClÁRlA(SFI), deseu
plenoconhecimento.quesccomprometea lima-lo, juntamentecomseucônjuge.secasadofor.
por ocasiaodo recebimentodaschavesdo imóvelou da expediçãodo "habite-se"se ainda
houver saido devedor a favor da VENDEDORA ou se não tiver obtido financiamento bancário

edeagenteñnanceiro.

6.2. Adjudicação compulsória.

A omissão.recusaouqualqueroutrafomtaticempecilhoparaa lavraturadaescrituradetinitiva,
apósa comprovaçãodo cumprimentode suasobrigações.cm especialquantoao papmemo do
preço. seusreajustese residuais intlacionáriose dos encargosda aquisição. dará direito no (s)
COMPRADOR (NES) a adjudicação compulsória. mesmoque estecontrato não tenha sido
registradono Cartório competente.

6.3. Prazo para Escrituração.

Quitado o imóvel. (XS) COMPRADOR (NES) ficam obrigadosa providenciar sua escritura
dcñnitiva no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos. Passadoeste prazo, o VENDEDOR
enviará notificaçãoextrajudicialAO(S) COMPRADOR (AIES) para que o(s) mcsmo(s)
efetivdm) a escrituraçãodefinitiva, sobpenade multano importede 0.5 % (meio por cento) do
valor destecontrato. Passados60(sessenta)diasda quitaçãodo imóvel, semque haja procedido
a escritura definitiva. O VENDEDOR cobrará a multa por descumprimento.através de boleto
bancário. providcnciattdoa escrituradeiinitivraàsexpensasdo (a) (s) COMPRADOR (AIES).

mero DE ALIENAÇÃOFIDUCIÁRIAl Í'-. .z.Anworczxcâo:

VII ~ IMPOSTOS. TAXAS E OUTRAS DESPESAS.

7.1.ResponsabilidadedaVENDEDORA.q
i7

a _Q-Q
:àà-à-câ-J-àâeritâáàxâràxâmfâxf”Í3“'?Í3ÉJ”Ô'~Ú"Ú_3“ÍÚ'
L__-;^Q_À›-«À~x3~yÀ-J4~B-J-Àg§-§à-
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Atéa imíssñodopossedo(a) (s) COMPRADOR (All-ZS)oua entregadaschaves,correrãopor
contaexclusivada VENDEDORA todososimpostose taxasquefor lançadasobreo imóvel.
taiscomo.IPTU. laudémio(sehouver),luz.àgua.umadeesgotos,contribuiçõesdemelhoriae
outros. mesmoaqui nãoespecificados.

7.1.1. A VENDEDORA se responsabilizapelaexpediçãoda CertidãoNegativade Débitos
(CND) do INSS e de autosde vistoriaou alvarás,perantea PrefeituraMunicipal,empresa
montadorados elevadores. bombeiros. concessionáriasde serviços públicos e suas ligações
definitivas no empreendimentoe áreascomuns.

7.1.2. Correrãopor comada VENDEDORA no momentooportuno.as despesaspara a
legalizaçãodo empreendimentoperanteo Cartório de Registrode Imóveis competente
(averbaçãoda edificação).

7.2. Responsabilidadedo (a) (s) COMPRADOR(NES).

A partirda imissaode posseou da entregadaschaves(atravésda comunicaçãoda
VENDEDORA protocolada),fatosquedeverãoocorreratéa dataindicadano ITEM 1.6.
preambularc. enquantopennaneoero(s)imóvel(is)objetodestecontrato.emnomedele(a)(s)
COMPRADOR (NES). todose quaisquertributos.impostose tuas ou contribuiçõesde
melhorialançadossobreo(s) tnesmo(s) correrãoporsuncontaeresponsabilidadeexclusivas,
proporcionalmenteà suaparticipaçãonoetnpreendimento(fraçãoideal),obrigando~sea pagã-
losnasépocasprópriase repartiçõescompetentes.mesmoqueosavisose lançamentosestejam
ou tenham sido feitos em nome da VENDEDORA ou dc seus antecessores,sob pena de

responder(em) pelosprejuizoscausadosil VENDEDORA. emdecorrênciado nãopagamento
nasdataslixadas. dosencargose tributosperanteo poderpúblico e seusconcessionários.

7.2.1. Todasasdespesase responsabilidade.tantodopresentecontrato.comodatinturaescritura
deñnitivade vendae compra(ou contratode vendae compmcomalienaçãoñduciária),tais
como certidões relativas ao (s) imóvel (is) objeto do presente. custase emolumentoscom o
TabelionatodeNotasouCartóriodeRegistrodeImóveis.paralegalizaçãoe transferênciapara
seunomee. aindaimpostodetransmissãodebensimóveise dedireitosa elesrelativos(IT Bl),
impostopredialc tenitorialurbano(IPTU) c. eventunltnente.aforaxncntose laudêmiosque,
direto ou indiretamente¡ncidirem sobreo (s) imóvel (is). correrão por contaexclusiva do (a) (s)
COMPRADOR (NES). que seobriga (m) a paga-lostão logo sejaconvocadopara tal ñm. nas
épocasprópriase repartiçoescompetentes.mesmoqueos lançamentosestejamem nomeda
VENDEDORA.

7.2.2. Correrñoporcontado(a) (s) COMPRADOR (NES). nomomentooportuno,asdespesas
de condominio, bem como aquelasnecessáriasà legalizaçãoda unidade. perante o Cartório de
Registrode Imóveiscompetente(escriturae registro).bemcomoas ligaçõesdefinitivasdos
serviçospúblicosem seuapartamento.
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7.2.3.CORRERÃOAINDAPORCONTADO(A) (S) COMPRADOR(A/ES)TODASAS
DESPESASCONDOMINIAlS.AIZARTIRDAINSTALACAODOCONDOMÍNIODE
USO, MESMO QUE AINDA NAO TENHA RECEBIDO AS CHAVES DE SUA
UNIDADE.PORQUALQUERMOTIVO.DESDEQUEOSMOTIVOSNAOTENHAM
SIDO OCASIONADOS PELA VENDEDORA.

7.3. O (a) (s) COMPRADOR (AIES) concorda(m) que as tmídadcspertencentesà
VENDEDORAe/ounãocomcrcinlimdas.porocasiãodaentregadoprédio,pagarão.enquanto
nãoforemalienados.o equivalentett 50%(cinqüentapor cento)do vaior normalde rateio,
relativo a despesasordinárias.

i vu¡ . m CESSÃOE TRANSFERÊNCIADEDIREITOSnontztGAÇQEsI

Considerandoqueacessãoc tmnsteréncin.parcialoutotal,dedireitose obrigaçõesdeste
contrato,facultadaao(s) COMPRADOR(All-IS).geracustosadministrativosdecontrole,
registroscontábeis.ñntmceirose análisecadastraldc terceirosinteressados.c outras
providênciaspertinentes.e ainda.queexistemtitulos(nataspromissórias),vinculadosa este
contrato.quepoderiosertransferidosa terceiros(cessãodecréditos),inclusiveporcessão
fiduciária,e finalmente,quee vedadoao(s) COMPRADOR(AIES)ceder,prometercederou
transferir.gratuitaouonerosatncnte.oua qualquertitulo.osdireitosderivadosdestenegócio
juridico.sema prévia,expressae negociadaanuênciada VENDEDORA,sobpenade
vencimentoantecipadodt¡divida.AS PARTESAJUSTAMQUE, enquantohouversaldo
devedor.a favor da VENDEDORA. os direitose obrigaçõesparciaisou totais. somente
poderãoser cedidose transferidos:t terteims.pelo(a) (s) COMPRADOR(NES) se.
conjuntamente.previaeconcomitantementeforemobservadososseguintesrequisitos:

8.1. Estejao (a) (s) COMPRADOR(All-IS).rigorosamente.emdiacomsuasobrigações
contratuais.mormentequantoaopagamentoda(s) parcela(s) dopreço.seusajusteserevisõese
umonizaçõesparciais(diferenças);

8.2.O novoadquirenteoucessiunárioscresponsabilizo(m)pelopagtmentodosaldodevedor
entãoeximcntce tiqtte(m) sub-regado(a) (s) integralmenteemtodasasdemaisestiputnçoes
deste contrato:

so. o ou COMPRADOR(mas) ou SEU (S) cEsstoNAnto (A) ts),
INDISTINTAMENTE,PAQUE(M) A VENDEDORAA TITULODE TAXADE
EXPEDIENTEE BONORARIOADVOCATÍCIOS,o EQUIVALENTEA MTRÊS)
SALÁRIOSMÍNIMOSVIGENTESNA @roca DA cessão. ATÉ o nm DA
TRANSFERÊNCIA.SE 'm1, TRANSFERENCIAOCORRER,NOSPRÓXIMOStz
(DOZE) MESES DA ASSINATURA DESTE CONTRATO E o EQUIVALENTE A 2
(DOIS) SALÁRIOS MÍNIMOS VIGESTES NA ÉPOCA DA CESSÃO sE A
TRANSFERÊNCIAOCORRER APÓS ESSE PRAZO. no VALOR APlERADO,
OBRlGA-SE A VENDEDORA A REPASSAR 50% (CINQUENTA rox CENTO) AO

i9

1/ ks
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W ao
ADVOGADO our: ELABORAR ou ACOMPANHAR A DOCUMENTAÇÃO
JURÍDICA:

8.4. o novoadquirenteaceitee sesub-roguenocontratode comprae vendacomalienação
fiduciária (SF l) que deverá ser assinadopor ocasiãodo recebimentodas chaves do imóvel e a
expediçãodo "hotsite-se".juntamentecom seucônjuge. se ainda houver saldo devedor a favor
da VENDEDORA:

8.5. compureça a VENDEDORA. expressamente. como anuente ou interveniente. no
instrumentode eesslo (revenda). ou como ANUl-INTE INTERVENIENTE CREDORA sejá
tiver sido assinadoo Contrato deCompra e Vendacom AlienaçãoFíduciária.

8.6.A criteriodaVENDEDOR/x,o (n)(s)CESSIONÁRIO(A) (S):utilizará(ao)ostitulos
emitidospelo(a) (s) COMPRADOR (A/FS)ouseráexigidodo(a) (s) CESSIONARIO(A) (S)
emissãode novas notas promissdrias.devolvendo-se,consequentemente.as do (a) (s)
COMPRADOR (NES).

8.7. A cessãoe transferemiaa terceiros,semosrequisitosacima.e antesdopagamentototaldo
preço.sentoconsideradasinfringênciaaopresentecontratoc, comotal, ensejaráo Vencimento
antecipadoe obrigatório dasparcelasvineendasa épocada cessão.da promessada cessãoou da
transferência.Poderáa VENDEDORA. emnãooptandopelovencimentoantecipadodosaldo
devedor. considerarrescindidoo presenteeontmto.de pleno direito, não obstanteseucaráter de
irrevogabilidade e inetratabilidade.

l xr . m ADMINISTRAÇÃO'PROV-ISÓRIAÇDOCONDOMÍNIO' '=

Enquantonãofor instaladoformalmenteo CONDOMÍNIODE USOou de UTILIZAÇÃO, a
VENDEDORA. faceri suacondiçãode lNCORPORADORA.terá plenospoderespara. em
nomedo(a) (s) COMPRADOR(NES). agire atuaremqualquerrepartiçãopúblicafederal.
estadualou municipal,inclusiveautarquiase cartórios,podendomodificare adaptaro projeto
doempreendimento,assinandoplantas.documentos.requerimentos.papeis,desentranhamentos.
recolhendotributose impetrandomandadosou ações.com a linalidadede regularizaro
empreendimento.registrarincorporação.convençãode condomínio.especificação,ato
declaratóriae tudo o mais praticarpara o fiel desempenhodessesntandntos.inclusive
substahelecerospoderesconferidos,notodoouemparteparaterceirosdesuaconfiança,com
reservade iguaisparasi ou paraseusadvogados.alémde administraráo prédiodiretaou
indiretamenteatravésde empresaespccialiradaporelacontratadaparaesselim. rateando
previamenteentreas unidadesdeleintegrantesasdespesascorrespondentes.na proporçãode
suasrespectivasfraçõesideaisdeterreno,observando-seo dispostonasdemaiscláusulasdeste
contrato.

9.1. Pelaadministraçãoprovisóriado condominioa VENDEDORA oua empresacontratada

farájusaumadeadministração.nãosuperioral0%(dezporcento)sobreototaldasdespesas.7/C
20
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aqualserápagopeloscondôminosmensalmente.Onãopagamentonasdataseonvencionadas
ensejarácobrançaautomáticadecorreçãomonetária,jurosdc1% aomêsemultade2% (dois
por cento). sobreo valor em aberto.

x . Disposições ou ESTIPULAÇÕEScouontcnseovrtvxrs» J

O (a) (s) COMPRADOR (NES) tema obrigaçãode'a-lar.conservare mantero apartamento.
áreascomuns.c equipamentos.mesmoapósobterdaVENDEDORAo títulodedominio,
promovendoo quese fizer ttecessário.respondendopelasotrtissoes.excessosou danosque
causar.ecumpriráefttrticumprirpelaspessoasqueocuparemoapartamento,dentreoutros:

10.1. Conservaras esquadriasda unidade(parapreservarsuadurabilidadee prevenir
intimações),fazendorevisão:t cadaseismeses.devidamentecomprovado;

10.2 Não ferir a camadaitnpemtcabitizantedasáreas“montador(boxesdosbanheiros.
sanitáriose da cobertura). existentesabaixo do revestimentodo piso. e a camada
impermeabilizantedosfachadasdoprédio,quedeverãoserrcconstituidus,quandonecessários.
porpessoashabilitadas:

10.3. Rever as fachadas.a cada i2 meses.atravésdo condomínio,para repor rejuntese
revestimentosqueestejamfaltando.em faceda açãodo tempo(sol. chuva.vento)ou outros
fatores:

10.4. Rever a cada i2 meses.atravésdo eondontinio,a cobertado edificio, a fim de repor danos

derivadosdaaçãodotempo(sol.chuva.vento)ououtrosfatores;

10.5. Zelar,conservare mantertodososequipamentose acessóriosdoapartamentoe daspartes
comunsdo prédio.promovendou seuusoadequadoe promovendoosreparosatravésde
assistência técnica direta dos fabricantes.

10.6. A VENDEDORA assumeintegralresponsabilidadepor defeitosaparentesou ocultos,
pelosolideze segurançadaedificação.nostermosdo Códigode DefesadoConsumidore do
CódigoCivilBrasileiro.desdequeo(u)(s)COMPRADOR(NES)ouoCONDOMÍNIOnão
concorremparao seucomprometimento.porusoindevidoouirregulare comprovemasdevidas
manutençõesquetrataosítensanteriores.

10.7. Prazos para reclamações.

l0.7.l. FICA ESTIPIJLADO o PRAZO DE DECADÊNCIA m: 9o (NOVENTA) DIAS,
CONTADOS_oo DIADA ENTREGAoo APARTAMENTO.PARAPOSSÍVEIS
nEcLAMAçotssDE DEFEITOSAPARENTES,os FÁCILCONSTATAÇÃOou
OCULTOS NA ENTREGA, MAS QUE VENHAM A sonora DENTRO oo ClTADO
rnazo or: 9omovem» nus; ' í, É

z
É
3
i
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10.72. Prazodc garantiadc 05(cinco)anos,contadosdadatado "Itabira-se"da unidade.com
relaçãoàsolidez.segurancaououtrosdcfcitosdacditicaçño.nostermosdoArt.618doCódigo
Civil Brasileiro,A VENDEDORA nãoseráresponsávelpor defeitosadvindosda falta dc
manutenção_e conservaçãodoprédiooudecadaunidade,cujoscustosficama cargodo
CONDOMINIO ou do CONDOMINO.

k.

10.73. COM RELAÇÃO A DEFEITOSNA DATA DA ENTREGA DO APARTAMENTO.
MASQUESURJAMDENTRODO PRAZODE 90(NOVELTA)DIAS SERÃO
OBSERVADAS AS SEGUINTES REGRAS:

“P

a,

i2
i
lí
7°
'i9
o

10.7.3.l. 0 (a) (s) COMPRADOR (NES) solicitará(ão)a intervençãodaVENDEDORA, por
cartaprotocolada.relatandodetalhadamenteanaturezaeorigemdodefeito:

10.132.o (A) (s) COMPRADORwas) FICACIENTEQUESERÁcomuna
POSTERIORMENTEPELA VENDEDORA0 VALORSIMBÓLICOi5 (MEIO)
SALÁRIOnrinmo PARAcosmo: o DESLOCAMENTODE PESSOALcom o
FIM DE ESTUDAR O PROBLEMA, SOKMENTE PARA OS CASOS DE
ATENDIMENTO rwnocsnnwme;

10.7.33.CONSTATADOA IMPROCEDÊNCIAATRAVÉSDACOMPROVAÇÃODE
QUE O DEFEITO DERIVOU DE MAU USO l)O APARTAMENTO, DAS
KNSTALAÇÕES.EQUIPAMENTOSOU COMPONENTES,OU POR ATOS Dl::
'FERCEIROS,O VALORSIMBÓLICO!vil-ZNCIONADONOITEM AMERIOR SERA
PAGO PELO comvnnnon (A) (os) A vsmmoong mm cosmo: o
DFSLOCAMENTODOPES_SOALPARAANÁLISE;SENAODERIVOUDEMAU
uso.AVENDEDORAPARAosREPAROSNECESSÁRIOSENÃOSERÁCOBRADA
A REPERIDA TAXA DE DESLOCAMENTO.

10.8. Os consertosdos defeitossomentepoderãoscr realizadospela VENDEDORA. por
empreiteiraporelacomrutnda.pelaassistênciatécnicadofabricanteouporpessoaautorizada
polafábrica,constituindoo dcscmnprimcntuasregrasestipuladas."a perdadodimitode
reclamação.polo(n) (s) COMPRADOR(NES). cmjuízoou foradele.contraoujunton
VENDEDORA.

10.9. O (a) (s) COMPRADOR (NES) fica (m) cientec concordaexpressamente,que a
VENDEDORApoderápersonalizaro empreendimento.colocando»nomee/oumarcadu
empresaconstrutora.confeccionadoemplacadebronze,emlocaldiscretopróximoàentradado
edificio.cuja colocaçãofica desdejá autorizadapelo(a) (s) COMPRADOR(NES).
independentedeautorizaçãodocondominio;

l0.l0. Até a comercializaçãoda últimaunidade.é asseguradaa VENDEDOR/i o direitode

mantercorretornoedificio.quepoderálivrementetransitarpelaspanoscomunsparaatendcrí/:araa-ea»*àâüàidias¡
à*f#
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candidatos à aquisição dos apartamentos. c colocar. em lugar a sua escolha. mnxcrial
promocional, placas. anúncios(luminososou não).

10.11. O (a) (s) COMPRADOR (NES) declara (m) c aceita (m) que qualquer aviso.
notificação. intcrpclaçào judicial ou extrajudicial. bem como quaisquer comunicações ou
convites. considerar-sudo legalmenteentreguessc remetidossob prolocolo. ou AR (aviso de
recebimento) no endereço constanteda qualificação, obrigando-sco (n) (s) COMPRADOR
(NES) comunicarà VENDEDORAqualquermudançanoseuendereço.porescrito,assmnindo
os ônus que porventura venham a decorrer dc sua eventual omissão. não sendo, inclusive,
motivo para atrasonospagamentosde suasobrigações.

10.12. Da visitação a unidade autônoma em conslruçào c ao empreendimento.

FICA ACERTADOENTRE as PARTESQUE POR MOTIVOm: SEGURANÇAE
GERENCIAMENTO na 03m. o com-numa (m (Es) somam:: PODERA m:

ACESSOA cam PARA VISITAÇÃOno EMPREENDIMENTOou DF. sua UNIDADE
AUTÓNOMA.DURANTE A SEMANAm§ SEGUNDAA QUINTA-FEIRANOS
HORÁRIOSDE 8:00Às 1h00 u r: DE 14:00AS 17:00H. APÓS'IEREM MARCADO o
DIA E HORA JUNTO AO ESCRITÓRIO CISNTRAL E FILIAIS DA MASSA!, ATRAVÉS
DOS TELEFONES: (a3) 3044-7881-JOÃO PESSOA/PB,(8203322-6394-CAMPINA
GRANDE/PB E (84) 3316-5778 - MOSSORÓ/RNOU ATRAVÉS DO NOSSO SITE
#AMMMassa¡ nmpg NAseção ganga; COMANTECEDÊNCIAMÍNIMADE4a
HORAS PARA AGENDAMENTO e CONTROLE m; ACESSO. o ACESSO nos ?mms

os SENIANA FICA PROIBIDO poa MOTIVO DE SEGURANÇA. EXÇETO
ACOMPANHADO POR FUNCIONARIOS DA VENDEDORA OU POR IMOBILIARIA
CREDENCIADA.

10.13. Do prazo para modlllcnçãu de projetos

FICA ACERTADO ENTRE AS PARTES QUE O PRAZO MÁXIMO PARA
APRESENTAÇÃODE PROJETOSDE AMBIEITTAÇAOE MODIFICAÇÃODA UNIDADE
AUTÕNOMAADQUIRIDAPELOCOMPRADOR(A) (ES) SERADE 120 (CENTOE
VINTEDIAS)APÓSA DATADEASSINATURADESTECONTRATO.OSIROJETOS
DEVERÃO SER ENTREGUES NO MINIMO EM FORMATO A3 E TAMBEM EM CD

ATRAVÉS DE ARQUIVODIGITAL NO FORMATODWG PARA QUE SEJAM
ANALISADOSTECNICAMENTEPELA ENGENHARIA_DA EMPRESA.APÓS
APROVADAS AS MODIFICAÇÉÕI-;SSOLICITADAS SERA APRESENTADO AO
COMPRADOR (A) (ES) UNI ORÇAMENTO COM OS CUSTOS (SF. HOUVER)
REFERENTE AOS SERVIÇOS E MATERIAS PARA A PERFEITA PERSONALIZAÇÃO
DA UNIDADE COM RELAÇÃO AO PROJETO DE REFORMA E AMBIENTAÇÃO
APRESENTADO.SERAPROIBIDATODAEQUALQUERMODIFICACÃODEPROJET
QUE AFETE A TIPOLOGIA DA UNIDADE AUTONOMA. OU SEJA. NÃO SERA

APROVADOPELAVENDEDORAARETIRADAOUACRÉSCIMODEAMBIENTE7L
23

Úñüw*3T?

u_3›3›''QQañsaàõssàed*J
Num. 27172140 - Pág. 80Assinado eletronicamente por: JOSEANE DA SILVA CORDEIRO - 18/12/2019 11:20:19

https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19121812221700000000026227366
Número do documento: 19121812221700000000026227366



«w--x PA/lt) i"›I--------

vma/ás,
(QUARTOS,SALAS,WCS,ETC)AFIMDE EVITARA DESVALORIZACÃO_DE
MERCADOE/OUASINFORMAÇOESDOREGISTRODAOBRA.ILVNTOAOCARTÓRIO
DE REGISTRODE IMOVEL,OS QUAISIMPOSSIBILITAMOS PROCESSOSDE
FINANCIAMENTOBANCÁRIODE PARTE DO PREÇO DA UNIDADE ORA
PROMETIDAA VENDA,EXCETOPARAAS UNIDADESADQUIRIDASCOMO
PAGAMENTOTOTALDOPREÇOÁ VISTAPELOCOMPRADOR.FALTANDOMENOS
DE I2(DOZE)MESESPARAO PRAZODE ENTREGADOEMPREENDIMENTO.A
VENDEDORASE RESERVA NO DIREITO DE NÃO MAIS RECEBER PROJETOS DE
MODIFICAÇÃOA FIM DE EVITARO RETARDAMENTONOPRAZOFINALDE
CONCLUSÃO DA OBRA.

10.13.¡ A PoLiTIcA COMERCIALDA VENDEDORAPROÍBEA CONCESSÃODE
TODOE QUALQUERCRÉDITOSOLICITADOPELO CLIENTEPARA NÃO
UTILIZAÇÃODOMATERIALDEACABAMENTOPADRAODEsUAUNIDADEoRA
ADQUIRIDA.cAso o COMPRADORNÃODESEJEUTILIzARo MATERIALDE
ACABAMENTOPADRAOADQUIRIDDPELA VENDEDÇRA,o MESMODEvERA
COMUNICARPoR ESCRITOr. FORNECEREMTEMPOHABILo MATERIALDESEU
INTERESSEA sI-:R APLICADO.FICANDOo CLIENTE RESPONSAVELPELA
RETIRADA DO MATERIAL PADRÃOCORRESPONDENTEA sUA UNIDADE
AUTÓNOMA.

10.14. Do Foro competente.

Ficaeleitopeloscontratantes,oForodIIComarcadolocaldoimóvel.paraneleseremdirimidas
todase quaisquerdúvidassuscitadascombasenestecontrato,c processaraçõesdele
dcconcntes.renunciando-scaqualqueroutropormaisprivilegiadoqu::seja.independentemente
do domicilio ou residência atuais ou Iittutos dos contratantes.

Destinação das vias originais destecontrato.

A vendaorapnctuodaéfeitadecomumacordoc vontadedosportes.comoatojuridicoperfeito,
segundoa legislaçãoemvigor,livredequalquercoação.induzimento.constrangimentoou
imposição.estandoo (u) (s) COMPRADOR(NI-ZS)ciente(s) detodasoscondiçõesdo
empreendimento,inclusivecoma liberdadedescassessorarporadvogadodesuaconfiança.
tendopennnnccidocomm:referidosminutascmseupodero temponecessárioparasua
convicçãodecompra.sendo.portantodesuainteirac integralcompreensãotodasascláusulas,
condições.termose disposiçõesdcstccontrato,peloquenadapoderáscralegado.futuramente,
pelo(a) (s) COMPRADOR(Ali-IS).especialmentedenãoterconhecimentodotextoouter
sido surpreendidopor algumacláusula.

Oscontratantesassinamo presenteinstrumentonosescritóriosda VENDEDORA emtrês(3)
viasdeigualteore forma.sendo:I primeiravin parao (a) (s) COMPRADOR(NES), n
segunda»inparaoVENDEDORAe::terceiraviaparaosarquivosdoCartóriodeRegistrode _

›»-›9«sr;›.:a~3a
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Imóveis.ondeficamautorizadostodososatosnecessáriosparaa perfeiçãodesteinstrumento C4
jurídico.E. porestaremnspancsjustasc contratadas.assinamo presenteinstrumento.na 43,9:
presençadastestemunhas::ofinalidentificadas,paraqueproduzatodososefeitosjurídicos. 44,¡ , '
financeiros.econômicos.contábeis.fiscais,tributárioscJcgnís,d dotudo r bom,timec 0,9'
valioso,paratodosos!insdedireito. l

João Pessoa/PB, 28/11/2012.

VENDEDORA:

MASSA!CONSTRUÇÕESE Am.. 9mm, .um N

COMPRADOR:

____________._

Herval meire Albuquerque Junior
CPF: (B6.l69.724-42

TWEM"“"^5=
Nome:

CRF: O35 -qiY - ÕWM - 30

;savssi

~iwàaiià-àde¡à-ààavàaíav-ss-&alasaa:sua:ra@asàsàxziLETÊTÊTQ'as::ssaaaii-çs';3“;3"“c3*:3"3
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N” 45AVJ702

l-DAS PARTES CONTRATANTES

Pelo presenteinstrumentoparticular.de um lado. MASSA¡ CONSTRUÇÕES,
INCORPORAÇÓESE PARTICIPAÇÕES uma. empresade construçãomu,
estabelecida na Av. Monteiro da Franca. n° I092, Manaíra - João Pessoa/PB. inscrita

no CNPJ n.° 0l.29S.92I/00OI-9l. inscrição estadual n.° l6.l 13521-8. neste ato.

representadapeloSócio.ALLISONDENNISDELMASNUNES.brasileiro.casado.
administradordc cmpmsm.com RG sobo n.° 1.663.066SSP! PD. inscritonoCPF sob
n° 790.133.844-04,residentee domiciliadona Rua SãoGonçalo. n" 7l2 - Apto |20| -

«. ._ _ t - = ' ' ' VENDEDORES,

AvenidaCaboBranco.2750- CaboBco - JoãoPessoa/PB- 58045-270..deoraem
diante de-tmmlnado de COMPRADOR. têm entre si como justo e conttratado o que

segue.queseobrigama cumprirporsi. seusherdeirosc sucessores:

II- D0 OBJETO

2.1 Os VENDEDORES. naqualidadede legítimosproprietáriosdo LOTE DE TERRENO
propriosohN” 12, daquadra28.doLoteamentoCIDADERECREIOCABOBRANCO.
nesta Capital: medindo l2.00m de largura na frente e nos fundos por 39.00m de
comprimentode ambosos lados.Limitando-sepela frentecom a Avenida 09, ladodireito
com o lote ll. lado direito com o lote l l. lado esquerdo com o Lote l3 e pelos fundos com

oslotes09e IS. CadastradonuPrefeituraMunicipaldeJoãoPessoasobn”delocalização
atual 46.l6$.0038.0000.000 c devidamente transcrito nu Registro de Imóveis da Zona
Norte sob n' R-3-64.089. resolve vcndé-Io a(o)(os) COMPRADOR pelo valor de
11510568533 (cento e cinco mil seiscentose oitenta e cinco reais e vinte e três
centavos).quedeveráserpagodaseguinteformac condição:

CT-O l-l-0l-v02

F
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Ill- DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO

ATO

R$105.685,23(centoe cinco mil seiscentose oitentae cinco reais e vinte e três
centavos). pago¡ ao ato da assinatura deste contrato.

3.¡ Ao presente contrato se obrigam também os Iierúeíms e sucessoresdas portes:

3.2 A possedo imóvel omtransaciottadosemtransferidaa(o)(os) COMPRADORMMES)
no ato da quitaçãodo mesmo.noscondiçõesacima citadas.bem como a transferencia
definitiva.

w- m Rl-ZSCISÃO

al. Se em consequência ao acima pactuado. o COMPRADOR não efetuar o
pagamentodasparcelasna formae tempodevido.por qualquermotivo,desde
que os motivounílo tenhamsldo ocasionadospelosVENDEDORES elou BANCO
FINANCIADOR. o presente Instrumento considerar-sed rescindido de pleno
direito. operando-sca antecipaçãodo vencimentode toda a divida (vencida e
vineenrla). conforme preceitua o Art.l425, Ill. do CC.

4.1. Se o(a)(os) COMPRA D()R(A)(ES). enquantohouver saldo devedor a lhvor da
VENDEDORA (parcelasvinccndasc parcelaswreneidasnãopagasou correçãomonetária
pendentede pagamento).ceder,prometer«der ou porqualquertítulo transferira terceiros.
parcialoutotalmente.os direitose obrigaçõesdecorrente-sdesteinstrumento.semo prévio
c expresso consentimento da VENDEDORA.

4.2. Se coxas) COMPRADORLAnI-ZS) constituírem sobre o imóvel, ou direitos

aquisitívos objeto deste contrato. ônus reais ou pessoais. enquanto não quitado
integralmentea suadivida. exceçãofeita à alienaçãoliduciária em garantia.a favor da
própriaVENDEDORA:

4.3. Se com:: o(a)(os) COMPRADORMXES) forem movidosprocessosou açõesdo
qualquer natureza. ou decretada: medidas judiciais que. de algum modo. tenha efeito direto
ou indireto sobre o imóvel ou direitos deste contrato;

4.4. Se o(a)(os) COMPRADORMXES) se tornarem insolvcntc na forma do an. 495, 955.
ambos do CPC c/c o 111.748 c ss. do CPC'.

Cf-Ol-l-Ol-VOZ
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4.5 A eventualtolerânciacm relaçãoao cumprimentode quaisquerdas obrigações
estipuladasno presenteinstnunento.notadamentequantoao recebimentocom atrasodas
parcelas do preço, será sempre entendidacomo mera liberalidade. não significando
novaeào.precedenteoumodificaçãodequalquercláusuladestecontrato.

4.5.¡ optando o VENDEDOR pelo não cancelamento do negócio. a(o)(os)
COMPRADOMAXES) obriga(m)-se a pagar pelo devolução do cheque rcprtsetttativo de
seu valor. pelo estabelecimento bancário sacado. por qualquer motivo. o valor da divida

vmcida. devidamentereajustadapela variaçãomensaldo IGPM. primeiramentedo data
desteinstrumentoatéa dotado seuvencimento(ou da últimaautalizaçlo). depoisatéa dota
de seuefetivopagamento.utilizando-seo critério “pro mta lemporisdies": juros dc mora
de l% (um por cento)ao mês;multacontpcrtsatórinde 2% (dois por cento); Honorários
advocatíciosnabasede IO%(dezporcento)sobreo montanteapurado(dividacorrigida.
maisjuroso multa). seo recebimentolor feitoamigavelmente,o 20% (vlnto por cento)seo
recebimentofor feitovinjudicial.alémdascustascartoráriasjudiciaisouextrajudiciaisc
diligências.decorrentesda notificação.

S. Poder¡ a vendedora, a seu exclusivo critério. na hipotesede impontualidade no
pagamento de qualquer parcela do preço por prazo superior a 60 (sessenta) dias.

providenciar a resoluçãodestecontrato de compra e venda. conformedispõeo artigo
n.l27, do códigocivil brasileiro sendocerto que a resoluçãosomenteocorrerá após a
notilieaçño do (c) COMPRADOR (axu) em mora. por via judicial ou através de
cartório de titulos e documentos.

5.1 iniciado a notiticaçào por qualquer das formas previstas neste parágrafo, o(s)
COMPRADOR (a)(es) quepretender(em) purgara mora,deverá(ao) faze-lojuntamente
comoo pagamentodoreajusteedacorreção.damultaedosjurosreferidosnocaputdesta
cláusula,das despesasjudiciaise extrajudiciais,provocadaspelo atrasoe mais os
honoráriosde advogadona basede 10% (dez por como)sobreo valor do debito. tudo
mjustadoícorrigidoconformeo acimadisposto.Nãoplugadoa moranoprazodc 15
(quinze)diascontadosdorecebimentodareferidanotiñcação.a VENDEDORApoderá.a
seucritério, rescindiro presentecontrato.nãoobstanteo seucaráterde inetratabilidade.
ficandoreconhecidoe asseguradoà \TNDEDORAo direitodc sereintcgrarna posse
direta do imóvel e suas acess-ões.

5.1.2 Em caso de rescisão contratual, pelos motivos previstos nesta cláusula. ñca
estabelecido,portransação,a lim doprevenirlitígios.que«(5)COMPRADOR(Axl-ZS)
receberá(ic) emdevoluçãoo valorcorrupondcntca 70%(setentaporcento)das
quantiasatéentãopagas.permanecendounidocoma VENDEDORAo percentualde
30%(trintaporcento)dovalorpago,atítulodcmultaindenizatória.

5.1.1 Alemdaretençãodopercentualde30% (trintaporcento)dovalorpagoo titulode
multa.o (s) COMPRADOR(Axl-IS)restituini(ao)a VENDEDORAosvaloresporeia
pagosatitulodecorretagem.correspondentesaopercentualde5%(cincoporcento)sobre
u valortotaldo imóvel,e arcar¡aindacomo pagamentodosjuros.correçãomo '
multaedemaisencargospeloatrasonopagamentodasparcelas,eonfomtedescrito
4.5.) deste instrumento.

CFO¡ -i-Oi-ttl.
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5.1.4 A devoluçãodo valor correspondentea 70% (setentapor cento) dasquantiaspagas
será efetuadaem tantasprestaçõesmensais.quantastiverem sido as prestaçõespagas
pelo(s)COMPRADOR (AMRS).

5.1.5 Seo(s) COMPRADOR (AXESMá houver(em) recebidonschavesda unidade.serão
também deduzidos desse valon

a) Custosdecorrentesdosreparosnecessáriosà reposiçãodoimóvelemidêntico
estadodequandolhe(s)foientregue.a menosqueo(s)COMPRADOR(AKI-ZS)Já
o tenham) devolvidoà VENDEDORA. emtaiscondições:

b) Despesasdecondominiodeutilização(valoresdevidosñdamdadesocupação);

c) luzegás(valoresdevidosàdatadadesocupação);

d) ll' I'll/TCR ouTaxadeOcupaçãoForcim(valoresdevidosàdatadudesocupação).

5.2 Reintegraçãode posse.

Ficaassegundo.desdejd, à VENDEDORAo direitodesercintegmrimediatamentee
liminarmenten¡ posseda(s)unidade(s)objetodestecontrato,diretaouindiretamente,bem
comodetodasassuasbenfeitoriase melhoramentos.úteis,necessáriasouvoluptuárins.
independentementedequalquermedidajudicialsuplementarpodendoainda.livremente.
dispordafraçloideale dasrespectivasbenfeitoriasouneessões.podendoVENDER.
CEDEReTRANSFERIRaquemlheeoiivier,pelopreço.prazoecondiçõesqueajustar.a
unidadeautônoma.objetodestecontrato.independentementedeanuência,aquiescência,
consentimentooucomunicaçãoao(s)COMPRADOR(Axas), nocasoderescisãopor
inadimplemento.previstanacláusula5.

5.2.1 si: o (A) (s) commons (AXES)JÁ ESTIVER(EM) OCUPANDO,
DIRETAou INDIRETAMENTE.o iMóvai.amaro nasTi:comum, suA
PERMANÊNCIA.APÓS A NOTIFICAÇÃOE A RESCISÃOsaiu
coNsinaizAno ESBULHO a como m. ENSEJARÁ ManinA JUDICIAL
POSSESSÓRIAAPROPRIADAPARAsuADESOCUPACÃOLIMINAR-iNiTio
ams”.ALÉMnisso,PELAFRUIÇÃOnoiMóvaL,SERÃOnanuzinoso.5°/.
(MEIOPORCIJNTO)no VALORnasra CONTRATOCORRIGIDO.Ao MÊS
on FRAÇÂOna MÊS.A PARTIRDAnATAnA RESCISÃO.ATÉ suA
nasocumcâo. FICANDODESDEJÁ AUTORIZADOA vaNnanoRAA
DESCONTARo VALORAPURADOno sau SALDO;

V-DASCONDIÇÕEScanAis no CONTRATO

6.1 Na hipótesede devoluçãodo imóvelpor oconêncinde mo do
COMPRADORLAXES).apósaentregadefinitiva.oVENDEDORexecutaráavi *d

CT-OH-OI-vO

É
o

à
i
$

É
i»
'i5

§g4JJasoJ44o;aaa~aos&s
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bemdevolvido,noatodorecebimento.Casoo mesmonãoestejaemperfeitascondiçõesde
usoe cortservaçlo,os reparosserãoorçado;no prazode S (cinco)diasda datado
recebimento,e deduzidosdoreembolsoestipuladonacláusulaS, e seguintes;

6.2 A partir da assinaturadestecontratocorrerãopor conta, exclusiva, dos
CONIPRADOMAXES),todososimpostoso taxasquefor lançadasobreo imóvel.tais
como, IPTU, laudêmio(se houver). luz, água.taxade esgotos,contribuiçõesde melhoriae
outros,mesmoaqui.nãoespecificados.

6.3 A partir da assinaturado presentecontratotodose quaisquertributos. impostose
taxas e/ou contribuições de melhoria lançados sobre o mesmo correrão por sua comu e

responsabilidadeexclusivas.proporcionalmenteà suaparticipaçãono empreendimento
(fração ideal) do COMPRADOR, obrigando-sea paga-los nos épocas próprias e
repartiçõescompetentes.mesmoqueosavisose lançamentosestejamoutenhamsidofeitos
em nomedo VENDEDOR ou de seusantecessores.sobpenade responderpelosprejuizos
causadosao VENDEDOR. em decorrênciado nãopagamentonasdatasfixadas.dos
encargose tributosperanteo poderpúblicoe seusconcessionários. '

6.4. Todas as despesase responsabilidade.tanto do presentecontrato, como da futura
escrituradefinitiva de venda c compra(ou contratode vendae compra com alienação
fiduciária). tais como certidões relativas ao imóvel objeto do presente. custas e
emolumentoscom o Tabelionatode Notas ou Cartório de Registro de Imóveis. para
legalização e transferência para seu nome e. ainda imposto dc transmissão de bens imóveis
e de direitos a eles relativos (ITBI), imposto predial e territorial urbano (IPTU) e,
eventualmente. aforamcmos c laudémios que. direta ou indiretamente incidirem sobre o
imovel. correrão por conta exclusiva do(a)(os) COMPRADORMKES). que se obrigam a

paga-lostão logo seja convocadopuratal lim. nas épocasprópriase repartições
competentes,mesmoqueos lançamentosestejamemnomeda VENDEDORA.

6.5. A partir da assinatura deste contrato correrão por conta do(a)(os)
COMPRADORMXES). no momentooportuno.as despesasde condominio,bem como
aquelasnecessáriasà legalizaçãoda unidade.peranteo Cartório de Registro de Imóveis
competente(escriturae registro).bemcomoasligaçõesdefinitivasdosserviçospúblicos
em seu apartamento (se necessário).

6.6 Casoo VENDEDOR venhaa desocuparo imóvel antesdo prazo máximo lixado.
o(a)(aos) COMPRADORMKES) será facultado receber ou não as chaves.

7. O(a)(aos)COMPRADORMKES)sen¡facultadoinspecionarperiodicamenteo
imóvel.emdiase horáriospreviamenteacordados.atéa entregadefinitivadaschaves.

8. 0(a)(s) COMPRADOMANES) declaram e aceitam que qualquer aviso.
notificação,intcrpelaçñojudicialouextrajudicial.bemcomoquaisquercomunie
convites,considerar-saio legalmenteentreguesse remetidossobprotocolo,ou A'
de recebimento) no endereco constante da qualificação, 'A -¡e! l :Ia .L1 a

ClHlH-Ol-s I

a"":§73::U“tos
í:s“à

'z-wàíàâíijü*.
Num. 27172140 - Pág. 87Assinado eletronicamente por: JOSEANE DA SILVA CORDEIRO - 18/12/2019 11:20:19

https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19121812221700000000026227366
Número do documento: 19121812221700000000026227366



C P o nica aoVNDD lu n noscu
and ' ' ' oosô orve tu v rrerde lua¡

9. A venda ot¡ pactuada é feita de comum acordo e vontade das partes. como ato
jurídico perfeito. segundo n legislação em vigor. livre de qualquer coação. induzimcnto.
constrangimentoou imposição.estandon(a)(s) COMPRADORMMES) cicntets)de todas
as condições do empreendimento. inclusive com a liberdade de se assessorar por advogado
de sua confiança..tendo permanecidocom as referidasminutasem seu poder o tempo
necessário para sua convicção de compra. sendo. portanto de sua inteira c integral
compreensão todas as cláusulas. condições, termos e disposições deste contrato, pelo que

nadapoderáser aiegado.futuramente,pelo(a)(s) COMPRADORMXES), especialmente
denãoterconhecimentodo textoouter sidosurpreendidoporalgumacláusula.

10. lntegralindo o valor total do preço.e não havendoqualquerviolação contratual.
o(a)(s) COMPRADORMXES) passatáüto)atera possee a propriedadeplenasdo referido
objeto. sem maiores fonnalidades.

10.1. O(a)(s) COMPRADOIHAXES) cfetivaráüo) o registroda transferênciado bem no
órgãocompetentesno prum máximode 30(trinta) diasapósa quitaçãointegraldo preço.
isentandoo VENDEDORdequalquerresponsabilidadesobreeventuaisconsequênciasde
suaomisslo. sob penade responsabilidadee seremcompelido:a fazeremjudicialmente.
arcandocom todo o ônusde sua inércia inclusive honoráriosttdvocatlciosem caso de
judicializaçlo.

Vl - crzssxo um CRÉDITOS- sccunmzacáo

6.1 Observadoo caráter “pró salve-ndo"dasparcelasvinecndnsdestecontratoe assuas
implicaçõesjurídicas.poderáa VENDEDORAdescontar.ceder.cnucionarou. poroutro
meio.negociar.o saldodevedorrepresentadopclnspnrccinsvincendasdopreçoavançado.
inclusivepormeiodecessãoliduciáriaousecurltizaçáo.previstona Lei 9.514/97.

Os contratantesassinam o presente instrumento no escritório do
VENDEDORemtres(03)viasdeigualteore fuma.sendoa primeiraviaparao(a)(s)
COMPRADOMAXBÉ),a segundavíaparao VENDEDORe a terceiravia.paraos
arquivos do Cartório de Registro de Imóveis. onde ficam autorizadostodos os atos

necessáriosparaa perfeiçãodesteinstrumentojurídico.F.,porestaremaspartesjustase
contratadas,assinamo presenteinstrumento.na presençadas testemunhasao linul
identificadas.paraqueproduzatodosos efeitosjurídicos.Íittanceíros.eeonô'm5,
contábeis.liseais,tributáriose legais.dandotudoporbom,fimree valioso.parat o
fins de direito.

(ÍÍ-ÍJIJ-Ol-\OI

*oe-srâürüstrrzre
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Fica eleito pelos contratantes. o Faro da Comarca do local do imóvel.
para nele serem ditímidas todas e quaisquer dúvidas suscitadas com base neste contrato. e

processaraçõesdele dccomnles, renunciando-sca qualqueroutro por mais privilegiado
que seja. independentemente do domicilio ou msidência ulunis ou fmnms dos contratantes.

JoaoPessoa.29dejunhode 20I6.

VEN DEDOR:

Alltsonnennla !mas e:

__________ 'f-f:'(90.1 3344-04

COMPRADORES:

Oticleíde Multas De Lima
Í ._ç.'7.'Í?.°?.í:¡f.*?-.9.ÊfP3

. A llxaiaxmresmnítôãíñlñ" _
§"°“'°=34700*90W**@vn-oww Í"°"'°* mÊÉÊÍÊ-Âíicãüu ¡
:ÊÍÍÉE.ÇÊIQ-ÉÊ$_ÍEÍ'-ÉÍ_,___ ,. . FC": W"'°-"°”°"“°
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Consulta Processual Unificada

Processo () Parte () Advogado ()

httpsz//srvüI.tjpe.jus.br/consultaprocessualunificada/procJso/

9g?
CDAÚnico

0001906-742015.8.17.0220

V 19 GRAU - Físico

(I

0001906-74.2015.8.17.0220

Segunda Vara Cível da Comarca de Arcoverde

Antigo Execução

Número

Orgão Julgador

Classe CNJ

Assunto(s) CNJ

Inventário

Partes

Exibir apenas 5 Exibindo todas

lnventariante MARIA TEREZA DE FATIMA LEITE RODRIGUES DE CHAVES

Advogado Tercio Soares Belarmino

Herdeiro AENSON MATCHER MAGALHAES LEITE

Advogado WINSTON GUILHERME TAVARES DE OLIVEIRA

Advogado GIULIANNE CARVALHO DE MOURA FREITAS SIQUEIRA

Advogado ALLYSON BRUNO FERREIRA DE SOUZA

I lnventariadoJOSÉFERNANDESLEITE0 lnventariadoVALDIRAMARTINSLEITE
lnventariado CIRO EDMUND MARTINS LEITE

Advogado Manoel Gabriel Neto

Advogado Maria do Socorro Cavalcanti Padilha

Advogado Ana Maria Cavalcante

Movimentações

Exibir todas Exibindo 5 últimas

24/01/2019 11:29

28/11/2018 11:39 Recebidos os autos Advogadodo Acionado- Advogadodo Acionado

30/10/2018 12:51

lof2

Autosentreguesem carga ao Advogadodo Acionado- Advogadodo Acionado

Autosentreguesem carga ao Advogadodo Acionado- Advogadodo Acionado

14/03/2019nt 8
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Consulta Processual Unificada

2of2

httpsz//srvül.tjpe.jusbr/consultaprocessualunifmada/õ
30/10/2018 12:49 Juntada de - Outros documentos - Termo de audiência

30/10/201812:46 Audiênciaconciliação- Tentativade Conciliação30-10-2018 11:30:00
(Clique para resumir) PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
JUÍZO DE DIREITODA2%VARADACOMARCADE ARCOVERDETERMO

DEAUDIÊNCIADECONCILIAÇÃOAçãonf?1906-74.2015(AçãodeInventário
Cumulativo) Aos 30 (trinta) dias do mês de outubrodo ano de 2018 (dois mil e

dezoito),às11:30horasnaSaladeAudiênciasdoFórumClóvisdeCarvalho _
Padilha,sitoendereçonaAvAndersonHenriqueCristino,s/n-PôrdoSol, ' !
nesta cidade. onde presentese encontravao MMJuiz de Direitoda 2aVara J

destaComarca,Dr.JoãoEduardoVenturaBernardo.Presenteaparte ¡
requerente Sr. Aenson MatcherMagalhãesLeite, acompanhadodos l
Advogados Dr. AIIyson Bruno Ferreira de Souza e Dr. Winston Guilherme

TavaresdeOliveira.Presentea inventarianteMariaTheresadeFátimaLeite _
Rodrigues Chaves, acompanhadado AdvogadoDr. Tércio Soares Belarmino. i .

ABERTAAAUDIÊNCIA,a pedidodapartespresentesfoisolicitadoo prazode
sessenta dias para contactaros demais herdeiros, para que todos, em sendo o
caso, se habilitem nos autos, bem como apresentem esboço de partilha

amigável. DESPACHO: Defiro o requerido pelas partes. Concedo ainda ao

advogadoTércio Soares Belarminoo prazo de 10 (dez) dias para apresentação
do endereço completodo imóvel indicadono item"1" da petição inicial,

indicandoseupossuidor/proprietárioetrazendoaosautos,sepossível,o |
contratoou recibode compra e venda, de forma a caracterizar a alienação do l

bem.Porfim,defiroa cargadosautospordezdiasaoAdvogadoda parte 5

autoraparafazerospertinenteslevantamentos,requerendooquededireito.
Lance-se este termo no sistema JUDWIN. Nada mais havendo mandou o MM. l

Juiz encerrar o presente termo que lido e achado conforme vai devidamente

assinado Eu, , Geraldo Barbosa Andrade, AuxiliarJudiciário, digitei, subscrevi.

Juiz de Direito: Requerente: Advogado: Inventariante:Advogado: 1 1

Audiências

CliqueAQUI(https://www.tjpe.jus.br/audienciadigitaI/xhtml ' É

lacessoAudienciasxhtml?npu=O0019067420158170220)paravisualizarasaudiênciasdigitais ¡ ¡
gravadas para este processo. ' '

TribunaldeJustiçadePernambuco-www.t¡pe.jus.br(http://www.t¡pe.jus.br) Versão6.1.O l

!4/03/2019 11:08 v
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AJusbrasil 9?Minima-fW* *U :É Q PUB( ;can constar-se'

Diarios Oficiais ' 0o: Mde .Justiça :to Est-adode Pwoamburv» 03 í o¡ 2017 Páginas sem

cademo _-' ltaqena wa.

Página 1047 do Diário de Justiça do
e

;habituado por txauo os. .Íllâtlçñ o.; 'viado de Pamavnhm n
t

Gostaria de re-mc' ^

causar transton:

r tñÍO"lY1›'.tCE)<"$pessoais corlitzos n( .CUFFIGHIDQuê)podem me

Valdira Martins Leito. quo dos cinco tilhos deixados polos de cujus, restam

\ívvsapena
t- ' ' . . cci o.

0 Ocorre que 0lnVcnt¡tl't¡|l1tC(ANISUH tttziichvi- Ãlitgrtiltãtrm' (cite), na (ittttlidtttter

de neto dos gt-.nitoros(tus (tois primeiros: requerentes. ingressou com a ação do

inventário n° OO()lL)(J('›~74.2()l5.8.17.0220 sem. contudo, estar na

:administração dos bens tteixados pelo espólio) desrespeitando a ordem de

sucessãoprcavistainos:irligos987:988tz'1.829do(Íótligt)Cow

speciaI osartigou(x15,(noem7,caput,t, It, 111, V.VI,
\›"11I. parágrafo (mico. do (fPCf-.zois. Acostarnm aos :nulos os documentos de

ils. 08-18. O reqin-ritlo apresentou a rontvstnciio do tls. 21-25, requerendo a

improcedência do podido dc rcmotgiits do inwntziríztntc. com a consequente

nomeação do doinundzitlr) para exercer o múnus do invcntaríançzi, alegando,

em suma. ausência do hipolvsst- para remoção do inventarittnte. haja vista

:afirmar que em nenhum momento agir:: (tonlrzirio nos interesses do espólio.

sustenta, ainda, que untc a inércia do licrdoi ro possuidor ale preferência, ao

não ajuizar a ação de inventário no prazo lcgzll. qualquer dos lcgitimndos é

parte legítima para rcqucrcr a aborturu dc inventário. Em decisãoprofürida às

ils. 26/27, determinou-sc a oitiwi do _\tinittérir› Público, haja vista a presença

de incapaz. No opinntirr) ministcrizil, l'('qltCt'iP.ll›..\Do ::pensamento do presente-

incidente ao invontzirio, a _iuntada da inicial o da decisão proferida no promsso

do lavratura do óbito do Vnldira Martins lpitc, por parte dos autores o da

procuração outorgada pela Rcquurcntc [sabotarMartins Leito Paraíso. Decisão

(letermínando a _Ílttllit d()S(i()('tlll1t2t1t()$ :tSSQYGFHLÍHSpelo Ministério Público,

sendo a exigência ttumpridzi pela parte autora. Por derradeiro. determinou-se

o retorno dos autos ao Ntinistório Público para o sou opinativo final, advindo o

parecer de fls. 51 /5'_›.asscverznido a inexistência do lIÍPÓÍCSGa_iustiñczira

intervenção ministoi'iail. Dcvitl-.iiiicntc sinnztrindt¡o feito. passoa deliberar.

FUNDAMEN'I'AÇÁ(_):No02150vertente,unidoslI('t'(l(.'Ít'()Snaqualidadede

neto propôs, na Colttpttllhiá¡ do mais quntri) herdüiros - (Tiro Edmund

Cavalcanti Leito o tâttvzuii du Silxu Czivailcanti o Inventário om faco dos bons

(lcixados por .Iosó Fernando: Leito. Valdira Martins Lcitc o Ciro Edmund

;Vlartins Leite. Por ouro latttr), Nlarizi 'Flickr/at do I-'sitinizi Leite Rodrigues

Chaves e Luiz Hinnbortr) !Martins brito. na qunlitlando do filhos do casal .José

Fernanda¡ e V aldiru. no companhia de outros nc-tos do falecido casal

inipugnarain a nomuat;aio do lnvuntzirittnte. zissevuraindt) que na ordem legal,

os mesmospossuem legit. Preussdeuma l( mio invoutariantes. bem como
unentaçac jUHd=Cã7 r _ l

pelo fato de que o Sr. xtonso.. ......t...t.. .....,,,.. ...os Lcitc. nao possui condiçôcs

de figurar como Invontzirizintc. haja xisto não ser dclcntot' clcboni

relacionamento com o restante da família. 3,01'residir na cidade de Caruaru o,

ENTRAR

1

l

/f/

_nogun-_u-

l

06/03/2019 18:03 Í
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qu..., - ....¡..........~ . »m ... .... q.. .. ...¡,..._N. ...._...-. ................ ..V ....._

dois ñlhos do casal - Maria 'theroza de Fátima Leite Rodrigues Chaves e Luiz

Humberto Ntartins Leite - e quatro ¡ietos do casal falecido ~ Dilvanise Maria

àllartins Leite. ?vizireusVinícius IVIarlins Leite Junior, Isabela Martins [mile

Paraiso, Jose' Fernandes Leite Neto - concordam com a remoção do

Inventariante.

Assi1n. paraquese:evitequeo
inventário tramite com atropela:: decorrentes de (entravesexistentes entre as

partes, haja vista a existência de querelasjiiricliczis entre o requerido Acson

Mother Magalhães Leite c o herdeiro .Insó Fernandes Leite Neto, conforme se

¡iode observar no bojo do processo de Inventário às 11s. 21. Nessecaso, (leve o

magistrado ter a scensibilidzittcz no sentido de. se evitar n dizs-.irmonia no curso

doprocessoeque.paraqueestesigaoseurumonostermosprewnizadosno

artigo 617, II, do (Hâditgode ProcessoCivil. a remoção do Invcntaiiante se faz

necessária, até porque um havendo lterdoiru na qualidade de ñlha na

:administração dos bens. a 01adeve 'tocar o ônus do cargo de inventariante.

Além do mais, a demora em se «ihter n certidão de óbito da inventariada

Valdira Martins Ipite (sem culpa (la TOQUCTCIIIO)_ÍuSÍÍñCOtIa relativa demora

na propositura do inventário. Logo. o pedido do remoção deve ser zicolhido.

Nesse sentido, a _jurisprudêncizu "AGRAVO DE INSTRIIMEÀTFO.

SUCESSÕES.RECLAMAÇÃOCt')N't”R.AA NotvtEAtjÃt)DE
INVENTARIANTIBL. PRETENSÃO DO .AGRANAEVIIEDIZSUBSTITUIR OUTRA

HERDEIRA DA IVIESBÍACIASSE. HERDElRt) IIECORIKEIVFE QUE SE

ENCONTRA NA POSSE E ADMINIS'I'II.\(ÍÇÃ() DOS BENS. ORDEM

PREFERENCIALDE NCIÉVIFAÇÀODE INVENTÍARNIANTE.INCIDÊNCIADO

ART. 990DOCPL'.1. Emquepese0agravainta*pertençaàmesmaclassede
herdeiros da im-'entariamtenomeada, âmplãwseponderar que, ao que cotista

dosautos,é aqueleIicrdeiroquetemexercidoapossee administraçãodos
bens inventarizidos. 2. Embora, sahiclamentci.a ordem pfmista no an. 99o do

CPC não seja do caráter' zibsoluto.âltilltiiintil) flexihitizaiçãoont situações

excepcionais,apzirtir dacxmtieçãi)formada;meloJuízoapartirdocotejocom
aspeculiaridadesdocaso,naespecie,nãosevisuailizarazãoplausívelparasua
.subversão moto nioinoiito. coiisidenuici<› nada haver nos autos em dusabono à

conduta do recorrente para o t.'XOI'('Í('Ío da gestãodo patrimônit.) ínventnriacio.

3. O fato de o recorrente haver renunciado à herança de um dos dois

inventariados não representa óbice legal à sua nomeaçãopara o exercicio da

tnventariança,especialmenteporsetrztlai*(lt: Iiipolczsedeinventairioconjunta)

naformadoart. 140.13doCodigotil' i'l“t›<:('›$§uCivil. queexigeanomeaçãode

:apenasumiitvenlariuiite.DERAMPROVIMELVIWÍ).IINÂIQIME.(Agravode

Instrumento NO7oo5877879(›. Oitava Câmara Civel, 'Tribunal doJustiça do

RS, Relator: Luiz Felipc Brasil Santos. .iuigadtt em zzoíoó/zotq).

DISPOSITIVO: .A.\Z'I'IC0 t-ZXPOSFO.com anlparo na lundanientação constante

no presente «tomando decisório. A .. '

TherezadeFátimaLeiteRodriguesChaves,LuizHumbertoItiartinsLeite,
Dílvanise Ivtaria ?ttartins Leite, Marc-usVinícius Mzirtins Leite Junior. Isabela

Martins leite Paraiso_.José [Jtzrnandezs[reite-Neto, para tins de remover o Sr.

Aenson Matcher Iting-alhàesIA-:iteda ¡msieãode inventuriante do processo n.”

0001906-7420t5.8.i7.o22o.
' ' ' ' ' ' Preciosa a presente decisão,

zieoste-sccópia da Incsma no inx-'c1itárin›acima numerada, fazcndo~sc:is

adequaçõestletosszirius. Publique-se. Intimo-se. Arcoverde. 30 de_janeirode

2017. DRAULTERNANI MELO P.›\¡\"1"ALEÍ\(Â) .luiz. de Direito

Segunda Vara Cível da Comarca dc Arcoverde

Juiz dc Direito: (Bláudio Itlárcio Pereira dc Lima (Cumulativo)

Chefe de Secretaría: l; ' "
Preciso de uma

orientação jundvco7

' "_ 'o Filho

Dam: 07/02/2017

Pauta de Sentenças N” 00027/2017

DJPE8/02/2017-Pg.1047lDiáriodeJustiçadoEstadodePemambuc...httpsz//wwwjushrasiLcombr/diarios/l36707249/djpe-08-02-20l7-pg-_I

z' 'l 5Gb 1,52

, l
l l
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Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.
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e cumprimento, cópia da decisão proferida no Agravo de Instrumento Número:080297
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Tribunal de Justiça da Paraíba
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Consulta Processual

Número: 0802972-52.2019.8.15.0000

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Órgãojulgadorcolegiado:3° Câmara Cível
Órgãojulgador:Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Últimadistribuição: 20/03/2019
Valor da causa: R$ 200000.0

Processo referência: 0058980-69.2014.8.15.2001

Assuntos: Prescrição e Decadência

Segredodejustiça?NÃO
Justiça gratuita?NÃO
Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM

01/04/2019

Partes

TIpo Nome

ADVOGADO MAX FREDERICO SAEGER GALVAO FILHO

AGRAVANTE MASSAI CONSTRUCOES E INCORPORACOES LTDA

ADVOGADO STEPHENSON ALEXANDRE VIANA MARREIRO

ADVOGADO Allisson Carlos Vitalino

AGRAVADO MARIA THEREZA DE FATIMA LEITE RODRIGUES CHAVES

Documentos

Id. Data da Documento TIpo
Assinatura

343396729/03/201911:07Decisão Decisão

Num. 27172140 - Pág. 96Assinado eletronicamente por: JOSEANE DA SILVA CORDEIRO - 18/12/2019 11:20:19
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19121812221700000000026227366
Número do documento: 19121812221700000000026227366



Poder Judiciário

'Tribunal de Justiça da Paraiba

Gabinete da Desembargadora Marin das Graças Morais Guedes

( a DECISÃO

Agravo de Instrumento n" 0802972-52.20l9.8.15.0000

Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes

Agravante : MassaiConstruçõese incorporaçõesLTDA

Advogado: StephensonAlexandreVianaMarreiroe outros

Agravado : MariaTerezadeFátimaLeiteRodriguesChaves

Advogado : Mauro André Feitosa de Azevedo

Vistos, etc.

Trata-se de AGRAVO DE INSTRUMENTO interposto por Massa¡ Construções e incorporações

LTDA contradecisãoproferidapelaJuízo da 13” Vara Cível (Num. 3384159)da Comarcade João Pessoa/PBque, nosautosda

Ação Declaratóriade Propriedadede Imóvel c/cPedidode MedidaCautelare lmissãona Posse,aforadapor Maria Tereza de

FátimaLeiteRodriguesChavesemfacedorecorrente,deferiuo pedidoliminarparadeterminaro bloqueiodoimóvelobjeto

dessesautos no sentido de impedir a alienação ou oneração do bem.

Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: Maria das Graças Morais Guedes

httpz/lpjeljpb.jus.br:80/pje2g/ProcessolConsuitaDocumento/I¡stView.seam?nd=19032911071296700000003424647
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o Argumentaqueodireitodaautoraestáprescrito,porquantooimóvelfoiadquiridoem1957esóem

O demanda."
a

Nas razões recursais o agravante defende preliminannente a ilegitimidade ativa da recorrida, uma vez

que apenaso espólio poderia ter ajuizado a demanda.

No mérito, para que a doação fosse concretizada, entende que seria necessário que a recorrida

comparecesse a um tabelionato de notasjuntamente com seu doador para transmissão do terreno. E diz que "Não existe escritura

pública de doação, muito menosguia comprovando o reco/himenlo do respectivo imposto! "

2014 foi que buscou o judiciário para postular seu direito.

Afirma que "Analisando a defesa do Espólio do Sr. Paulo lvliranda, pode se observar que a

representante do inventário assegura que nunca ouviu dizer que o pai da agravada Iivesse procurado o seu genitor, Paulo

Miranda, sobre osfatos elencados na inicial!"

Sustenta que "a autora diz que seu pai adquiriu o lote disputado judicialmente, contudo sequer

colaciona termo de inventarianle ouformal de partilha, contrair) de compra e venda do terreno, ou mesmoescritura pública, tudo

para reconhecimentode propriedade que alega ter, a jim de que pudessecorroborar sua Iegilimidadeno polo ativo da ~

Pugna pela concessão do efeito suspensivo no sentido de desbloquear o terreno, tornando o bem livre

e desembaraçadode qualquer ônus real. No mérito, requer o provimento do agravo.

É o relatório.

Decido.

Assinadoeletronicamente.ACertificaçãoDigitalpertencea:MaríadasGraçasMoraisGuedes Num_3436739_pág_
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Maria Tereza de Fátima Leite Rodrigues Chaves ajuizou ação em face da 1) MASSA!, 2) Paulo ¡

Miranda D'0liveira e 3) Maria Jady Miranda alegando que seu pai (José Fernandes Leite) em 28 de março de 1957 adquiriu

um terreno (lote de terra n.° 12, da Quadra 28, do Loteamento Cidade Recreio Cabo Branco, localizado no bairro do Cabo Branco)

ao segundo promovido pelo valor de CR$ 21.600,00 (vinte e um mil e seiscentoscruzeiros) que foram totalmente pagos através da

quitação em dinheiro de 72 notas promissórias de CR$ 300,00(trezentos cruzeiros) cada uma.

Argumentou que seu genitor por falta de tempo não conseguiu ir a João Pessoa escriturar o negócio

de compra e venda.

Aduziu que em 2008,já depois da morte do Sr. José Fernandes Leite (pai), procurou regularizar o

terreno. Foi então que descobriu que o Sr. Paulo Miranda D”0liveira (segundo promovido), em 2004, doou o imóvel à sua filha

Maria Jady Miranda (terceira promovida) e esta o vendeu à empresa, também re', Massai Construções e Incorporações Ltda.

Em razão dos fatos. a recorrida/autora ingressou em juízo com a competente ação pleiteando

liminamiente a averbação do bem, sua indisponibilidade e bloqueio para transferência.

O Juízo a quo deferiu o pedido porquanto demonstrado a compra do imóvel,

Pois bem.

Deixo para analisar a preliminar de ilegitimidade ativa e prejudicial de mérito após as contrarrazões.

Para a concessão do efeito suspensivo pleiteado, toma-se necessária a demonstração, pelo recorrente,

da existência do fumus boni jurise do periculum in mora, ou seja, é imprescindível que o julgador vislumbre em um exame

superficial, tipico das tutelasde urgência, ambososrequisitos:a relevância da fundamentaçãoe o risco de ineficácia do

provimento final.

Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: Maria das Graças Morais Guedes
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Partindo de uma cognição sumária e, portanto não exauriente do processo, sob pena de se adentrar o

mérito do presente agravo, não verifico plausibilidade nos argumentos aduzidos pelaagravante.

O juízo primevo não transferiu a propriedade do bem, apenas bloqueou o imóvel para que não fosse

alienado novamente, o que poderia causar desconforto e aborrecimento para o novo adquirente. De igual fonna, se a intenção no

.

l

l
.

l

i

i

.

i

l

momentonãoe'vender,soainconclusivoosdanosaoagravante. l

O fato de ter a agravada adquirido o terreno no ano de 1957, não descredencia de imediato, por meio _

liminar,suapossibilidadedediscutiro bem,logoporqueváriosfatoresprecisamseresclarecidos.

O processo está no início, e demanda instrução probatória, principalmente para esclarecer se Maria

Jady Miranda (terceira promovida) tinha conhecimento da venda do terreno, pelo pai (segundo promovido) e ainda assim.

transacionou.

Num primeiro exame, tudo leva a crer que o agravante é comprador de boa-fe', e isso precisa ser

apurado nos autos principais para evitar possiveis danos para o recorrente.

Fazer juízo de valor nessemomento interferiria no julgamento de mérito da ação principal que, como

dito anteriormente, encontra-se ern fase inicial.

Face ao exposto, negoo efeito suspensivo pleiteado.

Nos tennos dos incisos l, ll e lll do art. 1.019 do CPC/2015, comunique-se ao Juiz da causa.

lntime-se para as contrarrazões. Com ou sem respostas, dê-se vista ao MP.
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